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RESUMO 

 

O presente trabalho teve por objetivo investigar os desafios e as possibilidades de uma 

educação promotora da igualdade étnico-racial na Educação Infantil. Os Estudos 

Culturais, as Lógicas de ação da escola e a Psicologia social do racismo foram as 

referências teóricas a partir das quais foi configurada e analisada a problemática em 

questão. A metodologia qualitativa adotada foi a “Pesquisa-ação”, escolhida pelo caráter 

colaborativo e por permitir que a investigação contribua com o aprimoramento da 

prática. Buscamos, pois, coletivamente, compreender os desafios e as possibilidades 

existentes na construção de uma educação para as relações étnico-raciais na 

complexidade do cotidiano escolar e em negociação com as lógicas de ação específicas 

de uma instituição de Educação Infantil, da cidade de Fortaleza. O processo interventivo 

compreendeu o acompanhamento − a partir do planejamento e da avaliação − de ações 

pedagógicas voltadas para a educação das relações étnico-raciais. O caráter interventivo 

se deu através do papel assumido, pela pesquisadora, de contribuir para o aumento do 

conhecimento do grupo − na oferta de materiais e na proposição de atividades, as quais 

aqui nomeamos como “recursos formativos”. Os resultados desta pesquisa apontam que 

a instituição pesquisada adere a uma lógica de ação identitária que orienta sua 

organização e sua ação educativa, de modo a individualizar e sobrecarregar o trabalho 

docente, impactando de forma negativa a educação das relações étnico-raciais. Este 

impacto se configura negativo, porque favorece a ação pedagógica irrefletida, ao 

entender que o empenho empregado para a realização da atividade é mais valorizado 

que os significados atribuídos – fato que invisibiliza práticas educativas estereotipadas 

sobre as relações étnico-raciais, que produzem desigualdades. No entanto, a ação 

coletiva mostrou-se uma possibilidade de enfrentamento a este desafio. A intervenção 

apontou ainda a necessidade de um processo de formação em serviço que favoreça o 

acompanhamento dos desafios no cotidiano da escola, para que possa entrever soluções 

a desafios específicos de cada realidade. Em uma sociedade ainda desigual, em que o 

mito da democracia racial e do branqueamento tem forte adesão – e a escola, enquanto 

espaço social, não foge disso – é essencial que esta formação envolva o educador-

pessoa em seus múltiplos aspectos, uma vez que esta temática envolve necessariamente 

problematizar pertencimento identitário e poder. Entre as possibilidades favoráveis a 

uma educação das relações étnico-raciais na Educação Infantil, além da ação coletiva e 

de um processo de formação em serviço significativo, destacaram-se as ações 

pedagógicas, especialmente as que possibilitaram os protagonismos negros e as 

narrativas multiculturais. 

 

 

Palavras- Educação Infantil, Relações Étnico-raciais, Formação Docente, Antirracismo. 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

This essay has as purpose investigates the challenges and possibilities of and education 

that promotes racial and ethnic equality in childhood education. The cultural studies, the 

action logics and the social psychology of racism were the theoretical references that 

analised the problem in focus. The qualitative method used was the “action research”, 

that was chosen by the collaborative character, allowing the investigation to contributes 

with the upgrading of the practice. We tried, collectively, to understand the challenges 

and possibilities existing in an educational construction for ethnic and racial relation in 

academic everyday, in negotiation with action logics of a childhood educational 

institution, in Fortaleza-Ceará. The interventional process followed – from planning and 

assessment – the pedagogic actions directed for ethnic and racial relations in education.  

The interventional character appeared in the role assumed by the researcher, 

contributing to the increasing of the group knowledge – sometimes offering materials, 

sometimes proposing activities that we called “formative means”. The results of this 

research show that the visited institution sticks an action logic of identity that guides its 

organization and educational actions, individualizing and overloading the teaching 

work, and impacting negatively the ethnic and racial relations. This impact is negative 

because favors the pedagogic action without reflection, when suggests to the teachers 

that the effort applied in daily activities is more important than the meanings of the own 

activity. This type of  thought  hides educational practices full of stereotypes about 

ethnic and racial relations, and above all produces inequalities.  However, the collective 

action was a possibility to face this challenge. The intervention showed the need of a 

formation service process that helps the attendance of the challenges being in the 

everyday of the school, finding solutions to specific problems in which reality. In an 

unequal society like ours, the myth of racial democracy and skin bleaching have strong 

appeal – and the school, as a social space doesn´t  escape of this phenomenon – it’s 

essential that the educational formation includes the educator as a person in his own 

aspects, since this topic involves necessarily discusses identity and power. Between 

favorable possibilities to an educational process of ethnic and racial relations in 

childhood education, beyond of collective action and a competent formation service 

process, some pedagogic actions stood out, especially those ones who capacitated the 

black protagonists and the multicultural narratives. 

 

 

Keywords: childhood education, ethnic-racial relations, teaching formation, anti-

racism.      
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INTRODUÇÃO 

O racismo e a discriminação racial vigentes em nosso país resultam em uma 

sociedade desigual e injusta que mantém grande parte da população negra de nosso país 

em condições de vida compatíveis com as dos países mais pobres de mundo. Esses 

índices - relacionados à escolaridade, saúde, empregabilidade, salários, marginalidade, 

entre outros - apontam para uma situação de qualidade de vida precária sempre em 

maior escala referente à população negra que à branca
1
.  

Essa realidade no contexto escolar traz sérias consequências para as crianças 

negras e brancas. No caso das crianças negras, tais problemas afetam especialmente: sua 

autoestima (minando sua confiança nas próprias capacidades pessoais)  sua autoimagem 

e sua identificação com o seu pertencimento racial (diante de padrões brancos mais 

valorizados). Essa situação ocasiona a negação de seu pertencimento étnico-racial e a 

rejeição de características do próprio fenótipo negro (em si e nos demais).  Esses 

problemas, ainda,  prejudicam seu processo de aprendizagem; seu relacionamento com 

os demais colegas e professores (timidez, invisibilidade e exclusão em sala de aula); sua 

permanência na escola (interrupções nos estudos, evasão) (CAVALLEIRO, 2005; 

GOMES, 2002; COSTA, 2007; CUNHA, 1987). Para a criança branca, a realidade 

acima referida acarreta, na cristalização de um sentimento irreal de superioridade 

(CAVALLEIRO, 2005, p.12) que a faz desenvolver estratégias de poder com vistas à 

inferiorização dos negros e a garantia dos privilégios brancos. 

Em consonância com a perspectiva sócio-histórica (VIGOTSKY), adotamos 

como pressuposto neste estudo que se afasta das referências positivistas e assume que a 

“realidade” é fruto das construções de sujeitos situados sócio historicamente. Nesta 

perspectiva entendemos também que o próprio conceito de sujeito está em questão e a 

identidade não é una e coesa, como se pensava nas concepções essencialistas. O 

indivíduo se constitui de identidades que sistematicamente se fazem e refazem no 

decorrer da vida e, muitas vezes, em oposição entre si. É na relação que identidade e 

diferença se constituem; é somente em oposição a um outro que se afirma uma 

                                                           
1
Dados do Relatório de Desenvolvimento Humano elaborado pela ONU, o qual pressupõe que os critérios 

para aferir o avanço de uma população não se devem restringir apenas à dimensão econômica, mas 

também abranger outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a qualidade da vida 

humana.  
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identidade.  E são as relações de poder que ditam os contornos das posições assumidas 

(HALL, 2006a; SILVA, 2000; BAUMAN, 2005). 

Portanto, a identidade negra é entendida, aqui, como uma construção social, 

histórica, cultural e plural (GOMES, 2005), passível de ser retomada e significada 

positivamente. É importante pontuar que os Movimentos Sociais Negros, em sua luta 

histórica contra o racismo, atuam também na positivação das identidades negras, além 

de criarem estratégias para o enfrentamento das desigualdades. Ao perceber que o papel 

da escola é, muitas vezes, produzir e reproduzir a discriminação, perpetuando 

desigualdades, o Movimento Negro inicia um longo histórico de solicitações e 

demandas para o Estado, pautadas na necessidade de leis que instituíssem ações 

educativas antirracistas, promotoras da democracia e da igualdade. 

Desta feita, essas reivindicações, inclusive no que tange à educação, o ensino 

da história do continente africano e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a 

cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional brasileira 

(SANTOS, 2005, p.23) constavam no documento final do I Congresso do Negro 

Brasileiro, ainda em 1950. Os Movimentos Sociais Negros promoveram encontros, 

mobilizações e ações, como a Convenção Nacional do Negro pela Constituinte em 1986 

e a Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela Cidadania e pela Vida, em 

1985 (SANTOS, S.A, 2005).  Isso significa que a promulgação da Lei 10.639
2
 – 

publicada em 09 de janeiro de 2003 −, que torna obrigatório o ensino sobre a história e a 

cultura afro-brasileira em todos os níveis da Educação Básica e prevê conteúdo 

programático que inclua a luta dos negros, seu papel para a formação da sociedade, suas 

contribuições nas mais diversas áreas do conhecimento, é fruto de exigências do 

Movimento negro há mais de meio século. 

 Em um movimento bastante recente (2004), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação para as Relações Étnico-raciais  pretendem, justamente, 

atuar na construção de uma sociedade mais justa e democrática, incluindo o fomento da 

constituição de uma identidade negra positivada. 

                                                           
2
Lei alterada em 10 de março de 2008 pela lei 11.645/08 que inclui no currículo oficial a obrigatoriedade 

do ensino da história e da cultura indígena.  
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Esta legislação representa uma importante conquista, uma vez que entendemos 

o importante papel da escola tanto para a identidade da criança, como para a 

transformação ou manutenção das realidades sociais. 

Trata, ele [parecer das Diretrizes], de política curricular, fundada em 

dimensões históricas, sociais, antropológicas oriundas da realidade brasileira, 

e busca combater o racismo e as discriminações que atingem particularmente 

os negros. Nesta perspectiva, propõe A divulgação e produção de 

conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que eduquem 

cidadãos orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial – descendentes de 

africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos – para 

interagirem na construção de uma nação democrática, em que todos, 

igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada. 

(DCNERE, 2004, p. 10) 

A peleja pelo acesso à instituição escolar, este importante instrumento de 

ascensão social em nosso país, mesmo permeado pelo racismo, foi e é estratégia de 

superação sócio-econômica da população afro-descendente do território brasileiro. A 

valorização da educação formal foi uma das várias técnicas sociais empregadas pelos 

negros para ascender de status [....]. [Essa valorização] foi um passo correto; porém, 

não suficiente para sua ascensão social  de maneira democrática (SANTOS, S.A,  

2005, p. 21, 22).  

A despeito de todas essas evidências, o modus operandi do racismo inclui o 

silêncio sobre a questão e a consequente invisibilidade, de maneira que parte de nossa 

sociedade adere ao discurso do “Mito da democracia racial” e ignora a realidade das 

relações étnico-raciais de nosso país. Mais adequado seria utilizar o termo 

“invisibilidade seletiva”, senão, vejamos: a violação dos direitos da população negra é 

invisibilizada e muitas vezes só aparece quando levantadas as estatísticas de qualidade 

de vida, educação e saúde. No entanto, a própria violação é indicativa desta visibilidade, 

uma vez que só é possível utilizar a raça/cor como critério de exclusão se esta é 

reconhecida. Em um sistema de “dois pesos e duas medidas” a violação dos direitos da 

população negra é escamoteada, tornando-a invisível, ao mesmo tempo, a discrepância 

de salários entre negros e brancos que aumenta conforme a ascensão social é indicativa 

de que esta invisibilidade é seletiva. 

Neste trabalho, buscamos  investigar as práticas que sustentam ou 

desestabilizam este modus operandi, dando continuidade às investigações da pesquisa 

“Identidade étnico-racial em contexto lúdico: um jogo de cartas marcadas?”,  
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desenvolvida no Mestrado e da qual brotaram questões importantes, pertinentes à 

constituição de uma educação antirracista. Tais questões dispõem, entre outras, sobre as 

potencialidades e o papel dos educadores neste enfrentamento. 

Como se posiciona o educador infantil frente às relações étnicorracialmente 

assimétricas em sua turma?  Percebem estas situações ou vence a invisibilidade/ 

visibilidade seletiva? Como percebem seu próprio pertencimento étnico-racial? E de 

seus educandos? A diversidade cultural e étnico-racial é contemplada em seu trabalho 

em sala de aula? São contemplados em seu critério de escolha de materiais didáticos 

(livros, ilustrações, filmes, brinquedos)? Em quais circunstâncias e como se 

caracterizam? Abrangem o tema da diversidade étnico-racial? De que forma?  Como seu 

posicionamento diante dessas questões se traduz nos modos de fazer da prática 

pedagógica?  

Com o foco voltado para a reflexão sobre os desafios da formação em serviço 

que visa à promoção da educação para a igualdade racial e considerando ainda as 

lógicas de ação operantes no funcionamento escolar, a referida pesquisa elegeu a 

seguinte questão central: quais os desafios e possibilidades de uma educação para a 

promoção da igualdade étnico-racial na escola de educação infantil?  

A investigação, a partir de um estudo de caso no contexto da pesquisa-ação, 

debruçou-se sobre o conjunto dos desafios encontrados e das possibilidades de 

superação destes. Consistiu em um movimento de escuta, definição e reflexão 

compartilhada desses desafios e possibilidades, bem como no acompanhamento e 

avaliação das ações pedagógicas e análise critérios de escolha dos materiais didáticos − 

como instrumentos de suporte à ação docente sobre a diversidade étnico-racial. 

Constituíram-se, também, objetivos específicos do trabalho: 

a) Identificar as lógicas de ação que orientam o trabalho escolar para a 

promoção de uma educação étnico-racial no que se refere à prática docente, bem como 

às especificidades das estratégias com foco na Educação Infantil. 

b) Acompanhar o impacto da intervenção sobre as práticas docentes e a 

operacionalização do projeto político pedagógico da escola no que se refere às relações 

étnico-raciais. 
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c) Avaliar o papel da gestão em atender às necessidades de implementação da 

Lei 10.639/03, inclusive pelas formas de organização do tempo e do espaço escolar. 

d) Identificar os obstáculos que dificultam a aplicação da Lei 10.639. 

A estrutura deste trabalho está dividida em 3 partes. O capítulo 1 “Para começo 

de conversa: identidade, diferença e poder – situando a problemática das relações 

étnico-raciais” situa o envolvimento da educadora com a temática e aborda o caráter 

sócio-histórico do conceito de identidade, ressaltando a constituição identitária, que se 

constitui necessariamente em relação às diferenças, define-se e redefine-se 

inevitavelmente nas relações de poder. É nesse processo que diferenças se transformam 

em desigualdades. Compreender estas implicações para as relações étnico-raciais é 

necessário na busca de possibilidades e desafios na constituição de uma educação das 

relações étnico raciais voltada para a igualdade de direitos e oportunidades. 

No capítulo 2, intitulado “Pesquisa-ação e constução coletiva: a investigação 

dos desafios e possibilidades a partir do empenho colaborativo”, justificamos a opção 

pela pesquisa intervenção-ação e apresentamos o caráter qualitativo, filiado ao 

paradigma interpretativo que buscou, coletivamente, compreender os sentidos atribuídos 

e os desafios e as possibilidades existentes na construção de uma ação educativa 

empreendida sobre as relações étnico-raciais na complexidade do cotidiano escolar, em 

uma instituição de Educação Infantil da cidade de Fortaleza. 

Já o capítulo 3,“Conhecendo as lógicas de ação na escola: por uma educação 

das relações étnico-raciais na Educação Infantil”, as análises dos dados recaem sobre o 

acompanhamento, a partir do planejamento e da avaliação, de ações pedagógicas 

voltadas para a Educação das relações étnico-raciais integrantes do Projeto Consciência 

Negra – projeto construído pela escola para a educação das relações étnico-raciais . O 

próprio processo interventivo pôde oferecer pistas sobre “como” alguns desafios a 

Educação das relações étnico-raciais se desenvolvem. 

Os resultados desta pesquisa, apresentados no capítulo de conclusão, apontam 

que a instituição pesquisada adota uma lógica identitária que orienta sua organização e 

sua ação educativa, de modo que segmenta e sobrecarrega o trabalho docente e que este 

modo de funcionamento tem impacto negativo sobre a educação das relações étnico-
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raciais. Nesse sentido, favorece a ação pedagógica irrefletida na qual o empenho 

empregado é mais valorizado que os significados atribuídos − e invisibiliza práticas 

educativas estereotipadas e desiguais. A ação coletiva mostrou-se uma possibilidade de 

enfrentamento a este desafio. A intervenção apontou ainda a necessidade de um 

processo de formação em serviço que favoreça o acompanhamento dos desafios no 

cotidiano da escola, para que possa entrever soluções a desafios específicos de cada 

realidade. Em uma sociedade ainda desigual, em que o mito da democracia racial e a 

ideologia do branqueamento tem forte adesão – e a escola enquanto espaço social não 

foge disso − é essencial que esta formação envolva o educador-pessoa em seus 

múltiplos aspectos, uma vez que esta temática envolve necessariamente problematizar 

pertencimento identitário e poder. Entre as possibilidades favoráveis a uma educação 

das relações étnico-raciais na Educação Infantil, além da ação coletiva e de um processo 

de formação em serviço significativo, destacaram-se ações pedagógicas, especialmente 

as que possibilitaram os protagonismos negros e as narrativas multiculturais. 
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1 PARA COMEÇO DE CONVERSA: IDENTIDADE, DIFERENÇA E PODER – 

SITUANDO A PROBLEMÁTICA DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS 

É relevante que, para começo de conversa, seja compreendido meu
3
 

envolvimento com a temática da educação das relações étnico-raciais, bem como as 

respectivas implicações deste no desenvolvimento deste trabalho e em minha vida 

pessoal-profissional. Esse envolvimento, na realidade, iniciou-se com um sobressalto e 

proporcionou momentos de curiosidade, incredulidade, dúvidas, descobertas reveladoras 

e indignação em um percurso que se consolidou com um profundo comprometimento 

com a construção de uma sociedade não racista.  

Meu percurso acadêmico, durante a graduação, colocou-me frente à 

problemática da identidade (desigualdade) étnico-racial, a partir do meu interesse pelas 

práticas lúdicas e pela inserção em um grupo de pesquisa, o LUDICE
4
, objetivando 

estudar a relação entre brincadeira e Educação Infantil. Minha entrada neste grupo de 

pesquisa se deu no início de sua constituição, ainda no final do ano de 2002, motivada 

pelo desejo de participar do “Programa de Iniciação Científica” da Universidade Federal 

do Ceará, pesquisando e estudando sobre a brincadeira. O que eu ainda não sabia era 

que as identidades, nas perspectivas dos Estudos Culturais, também eram objeto de 

pesquisa do grupo de pesquisa LUDICE. Até então, alheia à realidade das relações 

étnico-raciais em nosso país, considerava que casos de racismo em nosso país eram 

fatos isolados e, apesar de não aderir de maneira consciente ao mito da democracia 

racial, acreditava que éramos um país mais democrático étnico-racialmente que os 

outros. Para mim, neste período, o sistema separatista de outros países – como o 

aparthaid – ou grupos estrangeiros como a ku klux klan, inexistentes no Brasil, eram 

exemplos de como o nosso país “não era racista”. Neste contexto, sentia-me 

incomodada com expressões de ações afirmativas – um exemplo, a camiseta com os 

dizeres “100% negro” −, as quais, no meu entender de então, eram mostras de 

preconceito às avessas e apenas alimentavam a discórdia. Foi então com surpresa e 

aflição que “descobri” que a sociedade em que vivemos é racista e, por conseguinte, que 

cada um de nós tem responsabilidade sobre esta realidade.  

                                                           
3
Experiências e reflexões que dizem respeito a minha individualidade estarão narradas em 1ª pessoa do 

singular.  
4
Grupo de pesquisa Ludicidade, discurso e identidades nas práticas educativas, do Programa de Pós-

Graduação em Educação Brasileira da Universidade Federal do Ceará  (www.ludice.ufc.br). 
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É importante ressaltar que tal descoberta se deu através do acesso às produções 

teóricas sobre o assunto, além da escuta de relatos nos debates do grupo de pesquisa. O 

primeiro livro que li sobre a temática foi muito impactante para mim: “Preto e branco: a 

importância da cor da pele”, de Marco Frenette, que provocou em mim sentimentos de 

incredulidade e sobressalto. A questão que me sobrevinha era: “Como eu nunca havia 

percebido (ou questionado) estas desigualdades?” Lembro também de ter me apercebido 

que minhas percepções sobre o fenótipo negro eram marcadas negativamente e de ter 

tomado ciência de que esta construção negativizada tinha forte influência da ideologia 

do branqueamento que permeia nossa sociedade. 

Nesse processo, percorrido de maneira vivencial, percebi que o referencial 

teórico busca e motiva compreender as relações e a vida e sempre assume uma posição 

frente à realidade a ser compreendida. Os textos, pois, muitas vezes, dialogavam com o 

cotidiano e com histórias de vida dos professores e alunos do LUDICE.  Esse processo 

favoreceu a lembrança e o reconhecimento de atos (inclusive de fala) discriminatórios e 

racistas, presenciados por mim em minha trajetória de vida, antes da minha entrada no 

grupo de pesquisa acima referido. Revivi na memória, então com lucidez, alguns destes 

fatos antes ininteligíveis.  

Integrei a equipe da “Pesquisa Cultura Lúdica, identidades e educação da 

criança”, ainda na graduação, desenvolvida no período de 2003 a 2006, coordenada pela 

Profª. Fátima Vasconcelos, da qual participei desde o início, quando ainda cursava a 

graduação em Pedagogia, alguns dos indícios teóricos estudados apresentaram-se mais 

fortes: as práticas discriminatórias que permeiam nosso cotidiano proliferam-se também 

na escola. Esta pesquisa destacou-se pela inovação metodológica – a inserção de 

bonecas de variadas etnias para que as crianças brincassem livremente −, bem como 

pelo fato de os resultados darem conta de que crianças de apenas 3 anos de idade já são 

capazes de construir representações valorativas sobre os pertencimentos étnico-raciais.  

 Os cenários, os enredos e as relações vivenciados na brincadeira ofereceram 

pistas sobre as construções identitárias das crianças. Essas pistas foram indicativas de 

que os alunos da Educação Infantil constituíram referências negativas sobre o fenótipo 

negro, além de apontarem para a existência de um “tabu”, visto que poucas vezes as 

crianças expressaram-se verbalmente sobre os pertencimentos étnico-raciais, mas 

quando o fizeram relacionaram o fenótipo negro com feiura e rejeição. Esse “tabu” 
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dificulta a expressão desses meninos e meninas sobre os conflitos étnico-raciais e 

constitui-se uma espécie de interdito, para este assunto, inexistente na expressão 

infantil, sobre conflitos de gênero, por exemplo.  

Este interdito causou-me uma acentuada inquietação e deu origem ao projeto 

de Mestrado que resultou na pesquisa já acima referida, na qual a metodologia de 

intervenção abraçou a abordagem etnográfica e consistiu na oferta de tempo, de 

materiais lúdicos etnicamente diversificados e de atividades lúdicas dirigidas que 

favorecessem a expressão e a elaboração das crianças sobre sua identidade étnico-racial. 

Dentro e fora da escola, na pesquisa de mestrado e em projetos de extensão, 

dentro de ônibus, nas reuniões de família, as desigualdades que recaem sobre as 

relações étnico-raciais ficaram visíveis para mim. A partir de determinado momento, o 

qual não sei precisar com segurança, o tema das relações étnico-raciais me capturou, 

posso dizer que não fui eu que o escolhi, ele me escolheu, uma vez que este era o único 

tema que se apresentava a mim, de maneira imperiosa, a ser estudado. Atravessou o 

meu caminho e mudou a direção, dentro e fora da academia.  

Em paralelo às atividades do mestrado, a atuação como voluntária no 

“Programa Conexões de Saberes”
5
 me proporcionou o empreendimento de ações, em 

parceria com a comunidade, especialmente do “Planalto Pici”. Entre estas ações, 

“Oficinas Lúdicas” nos permitiram realizar contações de histórias e teatro de fantoches 

com protagonistas negros e sessões de brincadeira livre com bonecas etnicamente 

diversificadas. Estas ocasiões fortaleceram em mim o convencimento sobre a 

necessidade de ações afirmativas para o desenvolvimento étnico-racial saudável de 

nossas crianças e da necessidade de conhecer mais sobre este processo de construção 

identitária na infância. Uma cena muito marcante foi a de uma menina de mais ou 

menos uns sete anos que, durante uma sessão de brincadeira, na qual cuidou de uma 

boneca bebê negra com muito carinho, comenta comigo: “Olha que boneca linda, tia! 

Parece comigo”. Esta identificação positiva com a estética negra é indicativa da 

importância destas oportunidades. 

                                                           
5
 Programa ligado ao MEC cujo objetivo é “possibilitar que os jovens universitários de origem popular 

desenvolvam a capacidade de produção de conhecimentos científicos e ampliem sua capacidade de 

intervenção em seu território de origem”, articulando a conexão da Universidade com a Comunidade. 
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Os resultados da minha pesquisa de mestrado confirmaram as evidências da 

repercussão das práticas lúdicas na construção da identidade das crianças e apontaram 

que as práticas lúdicas repercutem, sim, na expressão e na elaboração da identidade 

étnico-racial de crianças da Educação Infantil. A expressão se mostrou mais favorecida 

nas atividades de contação de histórias, construção de histórias a partir de imagens e de 

teatro de fantoches. A elaboração, por sua vez, foi mais favorecida pelas atividades de 

desenho e de brincadeira livre.  

É relevante destacar que importantes indícios, observáveis nos momentos de 

brincadeira livre
6
, caracterizam o próprio brincar como importante espaço de exercício 

da afirmação de desejos, de possibilidades de assumir e resguardar espaços, de se tornar 

visível, de inclusão. A expressão, favorecida pelas atividades dirigidas citadas acima, 

pode ser observada a partir das falas das crianças sobre os personagens negros e brancos 

que protagonizavam as histórias de literatura infantil trabalhadas.  

Em seus comentários durante as contações de histórias
7
, as crianças atribuíram 

adjetivos e enunciaram expressões positivas (corajosa, amiga, bonita, alegre, etc.) aos 

personagens negros e brancos, em consonância com os enredos das histórias. No 

entanto, a atribuição de adjetivos negativos, bem como comentários pejorativos (feio, 

sujo, triste, corda nem é assim – fala de uma criança desvalorizando a competência da 

personagem negra. Ele estava indo ser preso, é um comentário de outra criança 

indicando marginalização sobre um personagem negro, o qual apenas estava, na 

ilustração, próximo a um policial, inclusive claramente indo chamá-lo), além de não 

encontrarem eco nas imagens e nas histórias, somente recaíram sobre personagens 

negros.  

Essas expressões, acima citadas, foram indicativas da construção de 

estereótipos negativos sobre o fenótipo negro, presentes no imaginário de crianças de 05 

anos de idade. Durante as atividades dirigidas, como a de construção de histórias a partir 

de imagens, a análise do protagonismo
8
 das crianças da turma segundo a cor da pele foi 

                                                           
6
 Momentos em que as crianças dispunham de espaço, tempo e brinquedos etnicamente diversificados 

para brincar espontaneamente. 
7
 Os livros foram cuidadosamente escolhidos de maneira que os personagens aparecessem em situações 

afirmativas (ex: “As tranças de Bintou”, “Tanto, tanto”, “Bruna e a galinha d‟angola”, “Benedita e o 

Pião”, “Quando um não quer dois não brigam”, etc).  
8
 Conduta das crianças que, durante a construção de histórias a partir de imagens, criaram grande parte do 

texto e conseguiram que sua versão da história fosse aprovada pelo grupo.  
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sugestiva de um silenciamento das crianças negras do grupo, uma vez que o destino dos 

personagens era majoritariamente decidido pelas crianças brancas. Estes dados podem 

ser indicadores de que as intervenções escolares possuem um papel de silenciamento 

junto às crianças negras, uma vez que, nesses momentos, as crianças da turma 

mantiveram relações de poder assimétricas e fixas, ao contrário dos momentos de 

atividade livre, que possibilitaram que crianças negras exercessem a liderança e 

disputassem o poder. 

Dessa forma, a situação premente de que as crianças da Educação Infantil são 

sensíveis à diferenciação de ordem racial e a que a escola ignora essa sensibilidade 

(CAVALLEIRO, 2000; COSTA, 2004, 2005, 2007) configurou-se, inevitavelmente, 

pressuposto deste trabalho.  Assim, minhas indagações se voltaram para os educadores 

de Educação Infantil. Neste processo, minha vida e minhas relações são mediadas, 

também, por estas descobertas. 

O projeto de minha vida pessoal de aumentar a família através da adoção 

também foi atravessado pelas relações étnico-raciais. Na ocasião, ainda em 2005, 

buscando informações sobre os procedimentos legais, descobrimos, eu e meu marido, 

que deveríamos traçar o perfil de criança desejado. Nessa época, e hoje ainda não é 

muito diferente, o perfil desejado pelos candidatos a pais adotivos era, em mais de 90% 

dos casos, era o seguinte: menina, menor que 1 ano de idade, branca e sem irmãos. O 

paradoxo é que mais de 90% das crianças abrigadas é parda, com idade superior a 3 

anos e com grupo de irmãos. Demos entrada ao processo no final de 2006 e depois de 1 

ano e meio na fila de espera, em julho de 2008, nossas filhas chegaram: duas meninas 

negras com, respectivamente 3 e 5 anos de idade. A partir deste momento, meu 

envolvimento com o tema das relações étnico-raciais ficou mais passional. 

Meu percurso de construção de conhecimentos sobre as relações étnico-raciais 

ainda se encontra em pleno desenvolvimento. Durante todo esse percurso, tal construção 

costurou os referenciais teóricos à minha vida, aos meus antepassados e aos meus 

descendentes. Meu pertencimento étnico-racial, portanto, sobre o qual me aprofundo 

nos próximos capítulos, foi construído e reconstruído a partir destas relações. Desta 

feita, primeiramente me defini parda (sem querer abrir mão das raízes brancas e negras 

de minha família). Minha vivência em campo de pesquisa, os sujeitos e agora minhas 

filhas me reconhecendo e me identificando como branca e especialmente minhas 
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reflexões teóricas repercutiram no reconhecimento de meu fenótipo branco e dos 

privilégios que advêm deste.   

Identidade e poder sempre estão em questão quando o assunto são as relações 

étnico-raciais, e a escola abriga estas relações. No próximo subcapítulo eu me deterei a 

analisar como as noções de identidade, de currículo e de relações de poder constroem 

diferenças e desigualdades dentro da escola. 

1.1  Os Estudos Culturais e o currículo: como as identidades são (ou não) 

legitimadas na arena da Educação 

Uma investigação que pretende conhecer desafios e possibilidades para a 

Educação das relações étnico-raciais requer problematizar a relação identidade e 

diferença, bem como o papel da educação diante desta relação. Compete a nós, 

educadores, colocarmos essas questões em foco e refletirmos sobre a produção de 

desigualdades, a partir das diferenças, e seu vínculo com as relações de poder tecidas 

em seu entorno.  Para Silva, T.T, 

A diferença assim como a identidade é um processo relacional [...]. A 

diversidade é resultado de um processo relacional – histórico e discursivo – 

de construção da diferença [...]. A questão da raça e da etnia não é 

simplesmente um “tema transversal”: ela é uma questão central de 

conhecimento, poder e identidade (SILVA, T.T, 2007, p.101-102). 

Silva, T .T (2000) acrescenta que o processo de construção da identidade é 

forjado obrigatoriamente frente à diferença. A problemática se instala quando a posição 

enunciativa, privilegiada hierarquicamente nas relações de poder, configura a diferença 

enquanto desigualdade.  

Reconhecer a identidade enquanto permanente construção é importante para 

romper com concepções essencialistas do sujeito − entendendo-o como ser sócio-

histórico (VIGOTSKY, 2003) − e compreendê-la como identidade múltipla, 

fragmentada, móvel (HALL, 2006a). Costa, J. F (1995, p. 4) defende que o que 

chamamos sujeito é, na verdade, uma “pluralidade identificatória”, na qual coexistem 

vários sujeitos com sensações, percepções, representações diversas. Nossa (s) identidade 

(s) se compõe a partir de uma rede de múltiplas identificações, que podem, inclusive, 

ser contraditórias entre si. Desta feita, é possível que alguém se identifique como agente 

promotor dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, se identifique com ideologias 
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racistas, homofóbicas e misóginas sem se aperceber da contradição. Esse 

posicionamento, no entanto, nos dá pistas de que para tal pessoa, assim como para a 

democracia da Grécia Antiga, alguns seres humanos devem ter privilégios em seus 

direitos sobre os outros.  

Em um exemplo menos radical, podemos exemplificar ainda o próprio 

movimento de mulheres que, por muito tempo ignorou a situação de opressão e 

exclusão acentuada das mulheres negras. É possível então imaginar uma mulher branca, 

heterossexual e defensora dos direitos humanos e militante dos direitos das mulheres, 

mas racista e homofóbica. Costa J. F (1995) explica que a referida pluralidade organiza-

se discursivamente e se reconhece no sentimento de “eu”, o sentimento de identidade.  

Quando dizemos que somos um laço discursivo ou um laço social é porque entendemos 

que não existe um “sujeito em si”, exceto quando entendemos o “sujeito em si” como 

mais uma modalidade de organização em rede de crenças e desejos.  

Stuart Hall (2006b) reflete sobre o caráter fragmentado da identidade na 

modernidade tardia, ou pós-modernidade, assinalando que o sujeito do Iluminismo de 

suposta identidade fixa de fato nunca existiu, mas que, apenas recentemente, as 

mudanças ocasionadas pelo modo de vida da pós-modernidade trouxeram à tona 

identidades contraditórias dentro de um mesmo sujeito, vindo a desmistificar a teoria da 

identidade una. Hall acrescenta que 

O próprio processo de identificação, através do qual nos projetamos em 

nossas identidades culturais, tornou-se mais provisório, variável e 

problemático. [...]. A identidade torna-se uma “celebração móvel” [...]. É 

definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito assume identidades 

diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas em 

torno de um “eu” coerente (HALL, 2006a, p. 12-13). 

O indivíduo constitui-se de identidades que, sistematicamente, fazem-se e 

refazem-se no decorrer da vida e, muitas vezes, em oposição entre si. É emblemático o 

exemplo da mulher que, no contexto familiar e doméstico, afirma-se, toma 

posicionamentos feministas e, em um mercado de trabalho discriminatório, submete-se 

a situações sexistas por imposição de sua situação econômica. É sua posição de poder 

que se altera em cada um dos contextos. No jogo das identidades, uma vez que a 

identidade muda de acordo com a forma com que o sujeito é interpelado ou 

representado, a identificação não é automática, mas pode ser ganhada ou perdida. Ela 

tornou-se politizada (HALL, 2006a, p. 21).  
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Para Bauman (2005), essa nova construção, essa “nova” identidade – mais 

apropriadamente, novas identidades − , essas trincheiras a serem ocupadas estão a todo 

momento em disputa, disputa ferrenha que permite que as “vozes da margem” tenham 

transformado contextos. Para o autor, a identidade pode ser representada por uma “faca 

de dois gumes”, um erguido pelas minorias e o outro, pelos grupos majoritários. 

Em ambos os caos, porém, a „identidade‟ parece um grito de guerra usado 

numa luta defensiva: um indivíduo contra o ataque de um grupo, um grupo 

menor e mais fraco (e por isso ameaçado) conta uma totalidade maior e 

dotada de mais recursos (e por isso ameaçadora). [...] Esse lado [maior e mais 

forte] deseja que não se dê importância às diferenças, que a presença delas 

seja aceita como inevitável e permanente, embora insista que elas não são 

suficientemente importantes para impedir a fidelidade a uma totalidade mais 

ampla que está pronta a abraçar e abrigar todas essas diferenças e todos os 

seus portadores (BAUMAN, 2005, p. 83). 

Hall (2006b) considera o momento atual como “novo”. O autor lança mão de  

informações sobre o contexto histórico que nos trouxe ao momento atual, informações 

essas por ele nomeadas “qualificações”. Essas qualificações iniciam em um momento 

anterior, no modo de vivenciar as etnicidades na Europa e na América. Para o autor, as 

relações étnico-raciais na Europa configuravam-se em um movimento de negação-

invisibilidade, ao passo que nos Estados Unidos moldavam-se às hierarquias étnicas. 

Um segundo período de globalização cultural alerta para a presença de um 

domínio cultural, mas, ainda assim, reafirma marcas próprias deste “novo” momento, 

[...] rumo as práticas populares, práticas cotidianas, narrativas locais, 

descentramentos de antigas hierarquias,e de grandes narrativas [...] caminho para 

novos espaços de contestação (HALL, 2006b, p. 319). Essa sucessão de momentos 

gerou um movimento que culminou em um risco que o autor denomina fetichismo da 

diferença, que pode ser compreendido por um fascínio sobre o diferente que, ainda 

assim, exclui. Este autor acrescenta que 

Devemos indagar sobre esse silêncio contínuo no terreno movediço do 

pós-modernismo e questionar se as formas de autorização do olhar a 

que esta proliferação da diferença convida e permite, ao mesmo tempo 

em que rejeita, não seriam realmente, junto com a Benetton e a 

miscelânea de modelos masculinos da revista The Face, um tipo de 

diferença que não faz diferença alguma (2006b, p. 319-320). 

Concomitante ao movimento citado anteriormente, outro movimento estava se 

desenvolvendo. Este último, mais perigoso, manifesta cada vez mais a [...] a resistência 

agressiva a diferença; a tentativa de restaurar o cânone da civilização ocidental; o 
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ataque [...] ao multiculturalismo; o retorno as grandes narrativas da história, da língua 

e da literatura [...]; a defesa do absolutismo étnico, de um racismo cultural [...] (idem 

p. 321-322). Paradoxalmente (ou complexamente), a vida cultural tem sido 

transformada em nossa época pelas vozes das margens (HALL, 2006b). Hall (idem) 

exemplifica estas disputas e vozes como políticas culturais da diferença, lutas em torno 

da diferença, produção de novas identidades, aparecimento de novos sujeitos no 

cenário político e cultural. 

É justamente a diferença que define os contornos do que é e do que não é. Este 

processo se estabelece por identificação, diferenciação e exclusão concomitantes. A 

diferença é sustentada pela exclusão [...]  e a luta para afirmar as diferenças tem 

causas e consequências materiais (WOODWARD, 2000, p. 9-10). Nesse sentido, o 

grande desafio, nas palavras de Bauman (2005), é encontrar como alcançar a unidade 

na (apesar da) diferença e como preservar a diferença na (apesar da) unidade (idem, p. 

48).   

Esse novo momento tratado por Hall (2006b) encontra eco em uma 

perspectiva, na qual também se inscreve este trabalho, assentada no bojo dos Estudos 

Culturais, os quais elegem, por exemplo, cultura, diversidade e identidade como objetos 

de estudos, reconhecendo-os como relevantes para a produção de conhecimento nas 

ciências sociais. Este adendo importa, pois, situar o olhar investigativo em um 

paradigma que inaugura o olhar sobre a produção cultural das minorias e sobre a relação 

diferença versus poder.  

Este olhar é filiado a movimentos sociais que, em meio aos paradigmas 

estruturais das grandes narrativas, especialmente marxista, questionaram lacunas desses 

paradigmas que não davam conta de seus problemas e especificidades. Desta forma, os 

Estudos Culturais foram se constituindo a partir de uma série de críticas, manifestadas 

pelo movimento das mulheres e das lutas contra o racismo, sobre as políticas de classe − 

e pesquisas associadas a esta política. Seu mérito foi enriquecer as abordagens até então 

cultivadas, à medida que tem como foco as identidades sociais e subjetividades, 

principalmente as invisibilizadas quanto aos seus direitos, indo além do modelo das 

políticas de esquerda da época, fundamentadas na noção de ideologia (JONHSON, 

2004). 
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Inicialmente, os Estudos Culturais nasceram destes movimentos, ancorados em 

seus dilemas, mas sem uma preocupação de definição. Diversos pesquisadores e 

intelectuais voltaram sua atenção para a definição e a genealogia dos Estudos Culturais. 

Entre estes Silva T.T (2004) organizou o livro “O que é, afinal, Estudos Culturais?”, no 

qual conta com a colaboração dos mais diversos autores, inclusive resgatando  textos de 

autores  de diversas nacionalidades, publicados anteriormente. Já Ortiz (2004) tece 

considerações a cerca da definição de Estudos Culturais, em um texto com o mesmo 

nome, produzido em resposta a uma interpelação da Universidade de Stanford, que 

problematiza a existência dos Estudos Culturais. Desta feita, Ortiz reflete sobre as 

diferentes condições sócio-históricas de produção dos Estudos Culturais no mundo, 

pontuando a impossibilidade de homogeneidade. Para ele, os Estudos Culturais nada 

têm de “universal”, mas são fruto de uma conjuntura específica, sobretudo norte-

americana, e dificilmente poderiam reproduzir-se no Brasil e na América Latina da 

mesma maneira (idem, p. 9). Isto porque, para Ortiz (2004), o conhecimento que se 

produz sobre os Estudos Culturais vem marcado pela história dos lugares nos quais os 

Estudos Culturais são produzidos (idem, p.3). 

Tentando traçar a genealogia dos Estudos Culturais, Jonhson (2004), 

pesquisador inglês, estabelece vários pontos de partida, entre estes: uma tradição 

intelectual e política; [...] em termos de paradigmas teóricos; ou ainda, por seus 

objetos característicos de estudo (idem, p. 19-20).  A reflexão sobre estes pontos de 

partida nos interessam. Existe um esforço em compreender os Estudos Culturais, traçar 

sua genealogia ou codificar “sinalizadores” de novas transformações, sem, contudo, 

“amarrá-lo” a uma definição, justamente para não “esvaziá-lo”, constituindo assim um 

campo vivo, em permanente construção.  

A tradição intelectual e política à qual o autor se refere é vinculada a um 

movimento de ruptura com antigos paradigmas e ao surgimento de uma “nova 

esquerda”, cujo olhar comprometido com uma concepção democrática mais ampla 

coloca em questão as condições culturais que vinham sendo sistematicamente ignoradas 

pela “velha democracia”. Esta tradição se configura importante pela vigilância que a 

caracteriza e a compromete o olhar crítico sobre as relações sociais no âmbito da 

cultura. 
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Este comprometimento passa por um esforço em manter um debate permanente 

e contextualizado da realidade vivenciada, de maneira a favorecer que esta interpele os 

paradigmas teóricos postos. Esta postura é necessária, uma vez que o discurso teórico, 

apesar de proporcionar “poderes de compreensão e articulação”, também pode se 

caracterizar silenciador e opressivo (JOHNSON, 2004). 

Estas são algumas das razões pelas quais muitos de nós achamos melhor, 

agora, partir de casos concretos, seja para – historicamente – ensinar a teoria 

como uma discussão contínua e contextualizada sobre questões culturais, seja 

para fazer conexões entre alguns argumentos teóricos e experiências 

contemporâneas (JOHNSON, 2004, p. 24). 

Podemos dizer que a adoção de perspectivas ancoradas nos Estudos Culturais 

foi um campo favorável à emergência de estudos que buscavam compreender certas 

dinâmicas sociais, como o racismo, por exemplo, onde diferenças construídas na 

cultura e nas relações de poder foram, aos poucos, recebendo uma interpretação social 

e política [o que culminou]na hierarquização e naturalização das diferenças (GOMES, 

2005, p. 49). É neste contexto que surge o multiculturalismo, que se configura nas vozes 

das margens dos grupos sociais excluídos, em um movimento que reivindica terem suas 

formas culturais reconhecidas e representadas na cultura nacional (SILVA, TT, 2007, 

p. 85).  

No entanto, é necessário pontuar que o multiculturalismo pode adquirir várias 

faces, indo desde uma concepção liberal ou “humanista” – e é essa perspectiva que, por 

exemplo, contenta-se a exortar a tolerância, sem problematizá-las frente às relações de 

poder − até a perspectiva crítica, que defende que as diferenças só podem ser 

concebidas nas relações de poder. As perspectivas críticas se dividem em duas 

vertentes: uma pós-estruturalista e outra “materialista”. A primeira chama atenção para 

o caráter discursivo na produção das diferenças. Para esta vertente, as diferenças se 

constituem nas relações de poder, Contudo, esse é essencialmente um processo 

linguístico discursivo (idem, p. 87). Já a perspectiva “materialista” chama atenção para 

as consequências materiais da produção das diferenças nas relações de poder. Assim, 

por exemplo, a análise do racismo não pode ficar limitada a processos exclusivamente 

discursivos, mas deve examinar também (ou talvez principalmente) as estruturas 

institucionais e econômicas que estão em sua base. (idem, p. 87) 
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Esta última perspectiva, levantada por correntes marxistas, é extremamente 

importante para pensar em como as diferenças se constituem nas relações de poder no 

ambiente escolar. É relevante que esta perspectiva destaca a materialidade deste 

processo, uma vez que é esta materialidade que transforma diferenças em 

desigualdades. Nesta conjuntura, examinar o poder implica em investigar a 

operatividade do currículo, forjado nas práticas pedagógicas, especialmente na forma 

em que este legitima ou deslegitima, e inclui ou exclui os diferentes grupos sociais que 

habitam a escola.  

Silva (2002) nos chama atenção para uma relação tão íntima entre 

conhecimento e poder − nas modernas formas de governo, como diria Foucault − para a 

eficácia da governabilidade, chegando mesmo a criar uma dependência neste processo. 

Governar um povo implica em saber sobre ele. Conhecer o povo, em suas necessidades 

práticas – materiais e concretas – tornou-se imprescindível para os governantes 

interessados na manutenção do poder; se é conhecível, se é calculável, é também 

governável (2002, p. 191). Este mesmo raciocínio pode ser aplicado aos indivíduos em 

relação ao autoconhecimento e é utilizado pelas instâncias educativas na produção de 

formas de subjetividade desejadas. 

A Teoria do Currículo consiste precisamente nisso: em formular formas de 

melhor organizar experiências de conhecimento dirigidas a produção de 

formas particulares de subjetividade: seja o sujeito conformista e 

essencializado das pedagogias tradicionais, seja o sujeito “emancipado” e 

“libertado” das pedagogias progressistas. [...].  O currículo está envolvido na 

produção de sujeitos particulares. A teoria do Currículo está envolvida na 

busca da melhor forma de produzi-los (SILVA, 2002, p. 192). 

O currículo, ou as práticas educativas escolares que o compõem, imbrica saber 

e subjetividade. Esta constatação nos alerta sobre a necessidade de manter as 

perspectivas curriculares, sejam elas quais forem, em permanente suspeição e 

problematização. Silva (2002) adverte que a própria “Teoria do Currículo”, para além 

da crítica e contestação sobre os currículos na luta por a constituição de um processo de 

emancipação e libertação, está inevitavelmente engajada em construir possibilidades de 

governo e regulação. E essa cumplicidade com relações de poder é tanto maior quanto 

mais suas pretensões de emancipação tendem a ocultar precisamente seus aspectos de 

regulação (IDEM, p.193).   
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Uma importante consequência advinda desta perspectiva é a compreensão de 

que o conceito de currículo não se define objetivamente a partir de conteúdos 

curriculares, por exemplo, mas se caracteriza por sua produção operativa nos discursos e 

nas práticas educativas. Isto implica em reconhecer seu caráter histórico e político. É 

imprescindível, portanto, lembrar que a produção do conhecimento, em seu caráter 

histórico e político, é fruto das relações de poder – e é no bojo destas relações que o 

currículo é construído e reconstruído. 

Se o currículo é aquilo que fazemos com os materiais recebidos, então, apesar 

de todos os vínculos desses materiais com relações de poder, ao agir sobre 

eles, podemos desviá-los, retratá-los, subvertê-los, parodiá-los, carnavalizá-

los, contestá-los. Por outro lado, se, ao produzir o currículo, somos também 

produzidos, é porque podemos ser produzidos de formas muito particulares e 

específicas. E essas formas dependem de relações específicas de poder. 

Flagrá-las e identificá-las constitui, assim, uma ação fundamentalmente 

política (SILVA, 2002, p.194). 

Entendemos que os modos de organização da escola, seus discursos e ações 

pedagógicas podem (re)produzir as relações de poder de maneira hegemônica ou contra 

hegemônica.  O discurso do currículo, pois, não é apenas uma transposição do discurso 

científico, artístico, cultural para o campo da Educação (SILVA, T.T, 2002, p. 201) 

pois, no cotidiano escolar este discurso é recontextualizado ou traduzido pelo seu modo 

de operar, ou seja, quem atua, a partir de que meios e quais conhecimentos serão 

privilegiados. Partilhar desta concepção é reconhecer que as práticas ou ações 

pedagógicas, que efetivamente são produzidas na complexidade do cotidiano escolar, 

são atravessadas também por um crivo moralizador – de raízes ancoradas na 

escolarização de massa – que possui importante função na produção de subjetividades.  

As mais recentes Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 

promulgadas pela Resolução nº 5, de dezembro de 2009, ratificam as orientações daLlei 

10.639/03 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

raciais no compromisso com o combate ao preconceito e às discriminações, bem como à 

inclusão da história e cultura africanas nas propostas pedagógicas na Educação Infantil: 

As propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil deverão 

prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, 

espaços e tempos que assegurem: O reconhecimento, a valorização, o 

respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, 

afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação (DCNEI, 

2009, p. 21). 
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A despeito da legislação, raramente as relações étnico-raciais são 

deliberadamente tematizadas na Educação Infantil. No entanto, é necessário pontuar que 

a escola educa, sim, de maneira permanente, para as relações étnico-raciais a partir de 

sua regulação sobre os corpos das crianças, o espaço escolar e as representações que o 

habitam, os critérios que utiliza na seleção de materiais e estratégias, os assuntos que 

elege e privilegia em seu cotidiano.  

Portanto, neste trabalho, sempre que tratamos das ações pedagógicas, estamos 

tratando do currículo operativo propriamente dito, da tradução que é feita sobre 

normatizações curriculares pelas instituições escolares e que produzem efeitos na vida e 

na construção identitária das crianças. 

A primeira etapa da Educação Básica é um período de grandes transformações 

e avanços no desenvolvimento da criança. A Educação Infantil assume compromisso 

com a promoção do desenvolvimento integral da criança em um momento em que esta 

constrói sua identidade a partir das referências e das representações significativas que a 

cercam. Neste contexto, por exemplo, a forma como os diferentes fenótipos são 

representados no ambiente escolar – suas presenças, ausências e estereótipos − educam 

as crianças, tendo impacto sobre sua autoestima e suas relações sociais. 

A escola atua não somente através das formas de representação do corpo, mas 

também, sobretudo em seu disciplinamento, frequentemente atuando em prol de sua 

conformação a um papel social − com base em seu gênero, sua raça, sua classe −, com 

vistas a adequá-lo a um lugar pré-determinado no imaginário social. Portanto, o 

currículo, portanto opera cotidianamente em ações pedagógicas que autorizam e 

legitimam quem – quais corpos, quais crianças – possui voz e vez, regulando suas 

lideranças e seus protagonismos, suas vozes e seus silêncios, suas (in) visibilidades. 

Como um processo semiótico, de produção de significados, a representação 

opera através do estabelecimento de diferenças. É através da produção de 

sistemas de diferenças e oposições que os grupos sociais são tornados 

“diferentes”, é através do processo de construção das diferenças que nos 

tornamos “nós” e eles, “eles”, é em oposição a categoria negro que a de 

“branco” é construída e é em contraste com a de “mulher” que a categoria 

“homem” adquire sentido. As “diferenças” não existem fora de um sistema 

de representação (Laurents, 1994, p. 214) que serve para criá-las e fixá-las e 

esse sistema de representação, por sua vez, não existe fora de um sistema de 

poder. A “diferença depende da representação e do poder.” (SILVA, 2002, p. 

200). 
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A atuação da escola − a partir de seus discursos e práticas educativas, sobre as 

representações identitárias e sobre os corpos das crianças − tem, pois repercussões para 

todas as crianças.  Historicamente, essa atuação tem produzido desigualdades, à medida 

que forja um sentimento de superioridade nas crianças brancas, enquanto afeta 

negativamente a identidade das crianças negras.  

Para Gomes (2005), a reflexão sobre a construção da identidade negra (ou das 

identidades negras) passa também pela discussão sobre termos e conceitos − como raça, 

etnia, racismo e discriminação − não para defini-los. Uma vez que os sentidos estão 

sempre em disputa, a autora busca problematizá-los em uma articulação entre os 

campos teórico, educacional e da prática social. Para isso, historiciza e contextualiza o 

uso dos termos em nosso país, alertando que o mesmo termo, em diferentes 

perspectivas, pode ter sentidos fundamentalmente diferentes. Entender os diferentes 

modos de significar o termo raça, por exemplo, pode lançar luz sobre fundamentos que, 

ainda hoje, sustentam discursos racistas. Sobre isso, Gomes (2005, p.45) nos alerta: é 

preciso compreender o que se quer dizer quando se fala em raça, quem fala e quando 

fala.  

Historicamente, as teorias
9
 que buscaram compreender e analisar as relações 

raciais tinham por princípio o conceito biológico de raça: eram as chamadas Teorias 

raciais, que embasaram as principais teses do discurso racial pretensamente científico do 

século XIX. Estas teorias atribuíam uma inferioridade genética à população negra e 

justificaram políticas de eugenia, termo que significa “bem nascido” e pretendia 

selecionar os diferentes grupos humanos com base em leis genéticas. Esta explicação, 

conveniente para as elites da época, naturalizava e hierarquizava as desigualdades 

sociais.  

Para Silva T. (2002, p. 199), as identidades sociais produzem regimes de 

representação que funcionam de modo a produzir e reproduzir conhecimentos que os 

sustentem. Nesse sentido as representações são reguladas a partir de sistemas 

discursivamente constituídos por relações de poder que lhes dão sua credibilidade, seu 

caráter de verdade e sua sustentação, de maneira que a linguagem − visto que a atuação 

discursiva é determinante neste processo − assume papel central na legitimação das 

                                                           
9
 Gobineau, Louis Agassiz, Francis Galton, Nina Rodrigues, In: Gonçalves, 2004. 
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representações e mediando significados socialmente produzidos. As teorias eugenistas 

criavam, pois, uma representação sobre a “raça negra” que buscava legitimar a ordem 

social vigente.  

Estas teorias tiveram, e ainda têm, impactos profundos nas relações étnico-

raciais de nosso país. Florestan Fernandes (1978, p. 263) a partir de uma análise 

profunda da realidade de nosso país, investigada entre 1941 e 1951, expõe com maestria 

o processo sócio-histórico a partir do qual a ascensão social da população negra foi 

sistematicamente sabotada, especialmente a partir do mito da democracia racial, em prol 

da manutenção das relações assimétricas e da hegemonia branca. 

[...] é evidente que o mito da “democracia racial” assumiu importância 

específica como componente dinâmico das forças de inércia social, que 

atuavam no sentido de garantir a perpetuidade de esquemas de ordenação das 

relações sociais herdadas do passado. Teve, assim, uma parte ativa na 

protelação das prerrogativas e privilégios sociais dos grupos dominantes, que 

exprimiam e mantinham a distância social existente entre os vários 

seguimentos da sociedade (FERNANDES, 1978, p. 263). 

Hoje, cientificamente, existe o consenso sobre a inexistência de um conceito 

biológico de raça. Contudo, é evidente que as representações historicamente cultivadas 

em nosso país sobre a “raça negra” e a “raça branca” imprimiu profundas marcas em 

nossas relações étnico-raciais. No Brasil, o racismo está profundamente ligado ao 

fenótipo negro. Assim, raça ainda é o termo que consegue dar a dimensão mais 

próxima da verdadeira discriminação contra os negros, ou melhor, do que é o racismo 

que afeta as pessoas negras de nossa sociedade (GOMES, 2005, p.45). Representação e 

poder estão intimamente vinculados e suas relações se desenrolam na arena dos 

movimentos sociais e são traçados pelas políticas de identidade. Portanto, em uma 

perspectiva sócio-política, o Movimento Negro e alguns cientistas, assim como este 

trabalho, adotam o termo raça por sua dimensão social e política, da qual somente o 

termo etnia não daria conta.  

Já o termo etnia surgiu na tentativa de superar o caráter biológico 

historicamente conectado ao conceito de raça, o qual, embora a ciência já tenha 

demonstrado sem nenhuma fundamentação, ainda possui um ranço biologizante que o 

acompanha. Gomes (2005) esclarece que a intenção era enfatizar que os grupos 

humanos constituem seus pertencimentos ancestrais em contextos históricos e culturais. 

Essa intenção pode ser assim definida 
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Um grupo possuidor de algum grau de coerência e solidariedade, composto 

por pessoas conscientes, pelo menos em forma latente, de terem origens e 

interesses comuns. Um grupo étnico não é mero agrupamento de pessoas ou 

de um setor da população, mas uma agregação consciente de pessoas unidas 

ou proximamente relacionadas por experiências partilhadas (CASHMORE, 

apud GOMES, 2005, p. 50). 

Sanzone (2004, p. 16) problematiza essa questão ao apontar que, mesmo numa 

perspectiva atrelada às dimensões social e política, o termo raça (e também etnia) 

muitas vezes é “essencializado” ou cristalizado, enquanto nas relações sociais, o termo 

adquire propriedades “camaleônicas” e acaba por se caracterizar como uma das muitas 

maneiras de expressar e vivenciar a etnicidade – uma maneira que coloca ênfase no 

fenótipo preferindo, por este motivo, o termo, “racialização” o qual seria mais adequado 

a este complexo processo de identificação. 

Compreender e definir o racismo é uma tarefa complexa. Todavia, a reflexão e 

a definição, de maneira não-essencializada, dos termos relacionados à educação das 

relações étnico-raciais – como realizamos sobre os termos raça e etnia − é necessária 

devido ao caráter político que frequentemente estes termos assumem e pelo qual são 

disputados. Gomes (2005, p. 52) se dedicou a problematizar estas importantes 

definições e adota um viés com o qual compactuamos neste trabalho.  Desta feita, a 

autora aponta que racismo pode ser assim entendido: 

[...]  por um lado é um comportamento, uma ação resultante da aversão, por 

vezes do ódio, em relação a pessoas que possuem um pertencimento racial 

observável por meios de sinais, tais como: cor da pele, tipo de cabelo, etc. Ele 

é por outro lado um conjunto de idéias e imagens referentes aos grupos 

humanos que acreditam na existência de raças superiores e inferiores. 

Chamamos de discriminação o racismo, quando é exercido no âmbito 

interindividual, o que hoje muitas vezes é reconhecido e denunciado como o crime de 

injúria racial. No entanto, muitas vezes as práticas discriminatórias possuem um alcance 

muito maior do que poderíamos supor ao adquirir o caráter de Racismo Institucional. 

Isto acontece quando o Estado fomenta, ou apoia, direta ou indiretamente, ações 

discriminatórias.  

Os exemplos de racismo institucional são muitos: as legislações excludentes, 

como o decreto imperial de 1854, que proibia negros de aprender a ler e escrever 

(FERNANDES, L, 2010); a maneira como as crianças negras são direcionadas no 

sistema de matrículas para escola menos qualificadas; a própria estruturação curricular, 
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cujo ritual pedagógico exclui, dos currículos escolares, a história da luta dos negros na 

sociedade brasileira.[...] cujo resultado imediato é o silenciamento da criança negra, a 

curto prazo, e do cidadão, para o resto da vida” (GONÇALVES,1987,p. 27). Todos  

são exemplos de como as ações dos indivíduos − exercidas enquanto representantes do 

Estado, portanto de maneira institucional − sustentam o processo de exclusão de toda 

uma população ao impactar em sua qualidade de vida.  

O Relatório do Desenvolvimento Humano (RDH
10

), do ano de 2005, apresenta 

algumas destas consequências para a população negra: menor acesso a todos os níveis 

de ensino; maior nível de desinformações sobre prevenção e manutenção da saúde; 

piores condições de habitação; maior vitimização da violência – seja por parte dos 

criminosos ou da polícia; maior probabilidade de condenação; maior tempo médio de 

condenação e tratamento penal mais rigoroso. 

O racismo se diferencia do etnocentrismo, pois este se caracteriza pela 

supervalorização dos valores de uma cultura em relação às outras. Para o etnocêntrico, 

sua cultura é melhor e mais correta que as demais. O etnocentrismo está enraizado de 

maneira profunda na humanidade. Contudo, Gomes (2005) adverte que quando este 

sentimento se exacerba a um ponto de estabelecer o outro como inferior, produzindo 

desigualdades, é porque o etnocentrismo se transformou em racismo. 

É importante registar também que preconceito e discriminação racial não são 

termos sinônimos. O que caracteriza o preconceito é um julgamento antecipado 

depreciativo sobre pessoas de outras raças. O racismo frequentemente leva o sujeito a 

uma posição dogmática que direciona o preconceituoso à recusa de se aproximar de 

conhecimentos sobre a questão de maneira mais crítica. Já o termo discriminação vem 

de “discernir”, “diferençar”. Enquanto o preconceito encontra-se no âmbito das 

doutrinas e julgamentos, das concepções de mundo e das crenças, a discriminação é a 

adoção de práticas que o efetiva[m] (GOMES, 2005, p. 55). 

Segundo Gomes (2005), especialista na questão (JACCOUD & BEGIN apud 

GOMES, 2005), existem diferentes tipos de discriminação, sendo a categorização mais 

frequente a “direta ou indireta”. A discriminação direta é aquela praticada nas relações 

                                                           
10

 BRASIL. Relatório do Desenvolvimento Humano 2005 (RDH, 2005) / Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento.  São Paulo, 2005. 
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- Apresentação musical: música “África” 

Esta apresentação foi proposta pela professora Gabriela. Ela escolheu a música 

“África”, do grupo Palavra Cantada, apresentada no ano anterior pelo Jardim I. A 

música que trata da multiplicidade que compõe as africanidades do Continente 

Africano: “Áfricas ficam na África que fica lá e aqui África ficará”; “toda gente da 

Bahia sabe já de onde vem a melodia do Ijexá”, que trata a relação entre a África e o 

Brasil. A preparação e apresentação da atividade dão pistas sobre a estratégia didática 

utilizada pela educadora em explorar os vínculos do Brasil com a África, uma vez que 

as crianças construíram diferentes instrumentos musicais e realizaram demonstração de 

capoeira. O desejo em trabalhar a afro-brasilidade foi expressa pela professora em 

diferentes momentos como o abaixo transcrito: 

Gabriela: Então, eu tentei trabalhar muito a África, mas quero no próximo 

projeto centrar no Brasil mesmo. Na Bahia, eu tenho uma sobrinha que está 

morando lá e é uma cultura bem boa de ser estudada. Gabriela: A gente falou 

muito pouco aqui do nosso Brasil (25.11.2010). 

Essa preocupação de Gabriela passa pela busca de estratégias mais adequadas à 

Educação Infantil: trabalhar as africanidades em atividades contextualizadas e 

significativas para as crianças, fazendo com que estas possam relacionar-se aos seus 

conhecimentos já construídos sobre o Brasil. A atividade compreende conteúdos da 

cultura africana e afro-brasileira constituindo-se como uma continuidade do trabalho 

realizado em sala em integração com outras atividades do projeto − como a construção 

de instrumentos. Ademais, coaduna-se com o objetivo do Projeto: “identificar a África 

como continente”, visando valorizar e legitimar as contribuições da África para a 

cultura brasileira. 

O fato de a culminância do projeto ter se constituído uma extensão do trabalho 

realizado em sala (assim como parece ter sido na peça “Princesa Arabela”), é indicativo 

de uma integração entre as atividades classe x escola – representado aqui pelo evento de 

culminância. Esta integração rompe com a sobreposição das atividades classe x escola, 

alimentada na concepção aditiva. As educadoras integraram as ações exploradas no 

projeto e apresentaram o fruto do trabalho realizado como um todo, o que resultou num 

trabalho mais harmônico e aparentemente melhor aproveitado pelas crianças. Os 

indícios que sustentam esta análise estão na desenvoltura e na execução das ações por 

parte das crianças, o que indica uma apropriação prévia e significativa dos conteúdos.  
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- Apresentação Musical: “Você vai gostar de mim” 

Esta atividade foi idealizada pela professora Diana e em nada remete a África, 

sua histórias e suas culturas, tampouco trata sobre a identidade negra. A música “você 

vai gostar de mim” tematiza diferenças, especialmente diferenças físicas, afirmando 

que, independentemente das diferenças, todos acabam por “se gostar”. 

Vejamos a letra da música abaixo: 

Você Vai Gostar de Mim - Xuxa 

Tem gente que é loirinha pra valer 

Tem gente com o cabelo de cachinho 

Tem gente que parece que só faz crescer... 

Tem gente que é chamada de baxinho. 

Eu sou diferente de você. 

Você é diferente de mim. 

Eu sou diferente de você. 

E mesmo assim, 

Você vai gostar de mim (refrão) 

Tem gente que não pode ver você 

Tem gente que tem olho puxadinho 

Tem gente que usa as mãos pra se mover 

E tem quem mova mundo por mim... 

Refrão 

Tem gente tão fina que nem se vê 

Tem sempre um que é o mais gordinho 

Tem gente com degraus pra vencer 

E só depende de um empurrãozinho... 

Tem gente que vai  surpreender 

Parece que a alegria não tem fim 

Tem gente com encanto pra viver 

É gente com o pó de pilim-pim-pim... 

Refrão 

 

 O conteúdo dessa ação pedagógica centrou-se, portanto, na diferença, 

provavelmente em consonância com o objetivo do projeto “estimular no educando o 

respeito ao outro”. No entanto, apesar do critério de escolha da música ter sido o tema 

da diferença, a abordagem assemelha-se à adesão da igualdade como ponto de partida. 

A afirmação de que somos todos diferentes, seguida da preleção que todos “vão se 

gostar” e “parece que a alegria não tem fim” é tão vazia de significado quanto a 

afirmação de que “todos somos iguais”, então nada há a ser feito, o que alimenta o 

“mito da democracia racial”. 

De fato, é mais fácil dizer que o Brasil foi formado por um triângulo de raças, 

o que nos conduz ao mito da democracia racial, do que assumir que somos 

uma sociedade hierarquizada, que opera por meio de gradações e que, por 

isso mesmo, pode admitir, entre o branco superior e o negro pobre e inferior, 

uma série de critérios de classificação [...]. As possibilidades são ilimitadas, e 

isso apenas nos diz de um sistema com enorme e até agora inabalável 

confiança no credo segundo o qual, dentro dele, “cada um sabe muito bem o 

seu lugar” (DA MATA, 1986, p. 39). 

 Diana, por vezes, demonstrou desconforto com essa temática e partilhou 

seu despreparo para lidar com o tema. Propôs ações pedagógicas impróprias à educação 

das relações étnico raciais em 2007. Em 2010, a ação coletiva alterou qualitativamente 

http://letras.terra.com.br/xuxa/
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sua intervenção. Em uma escola onde a estrutura de classe favorece o “privatismo” e as 

formas de organização da escola dificultam a ação coletiva, as ações pedagógicas, com 

seus erros e acertos, acabam recaindo sobre as microrracionalidades docentes e suas 

limitações. Isso nos faz pensar sobre a necessidade de um processo de formação em 

serviço que conceba o professor em seus múltiplos aspectos e admita que a educação 

das relações étnico-raciais se relaciona com o significado que os sujeitos atribuem à 

suas identidades étnico-raciais. 
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Podemos ver, nas microações pedagógicas aqui analisadas, como a lógica da 

profissionalidade docente centralizada no empenhamento, em meio à estrutura de classe, 

favorece a sobrecarga do professor e individualiza as ações educativas. As imagens que 

povoam as escolas, em seus muros, seus livros, seus cartazes também se constituem 

material educativo e, portanto, importam os critérios que definem a sua utilização. 

- “Ado” cada um no seu quadrado: educação nas imagens da hegemonia branca ao 

“privatismo” de classe. 

As imagens presentes na escola sofreram poucas alterações no decorrer da 

pesquisa, inclusive no ano letivo seguinte ao da intervenção. A educação por imagens 

foi tematizada e problematizada entre as educadoras como estratégia para a Educação 

das relações étnico-raciais. No entanto, as poucas alterações registradas mostraram que 

a diversidade étnico-racial das imagens estampadas na escola ficou restrita à 

“privacidade” de algumas das salas de aula. Nesse sentido, grande parte das crianças 

continua se relacionando no ambiente escolar, com imagens hegemonicamente brancas, 

fato que educa para o privilégio deste recorte étnico. A presença da diversidade em 

algumas salas de aula é indicativa, em alguma medida, do reconhecimento das imagens 

enquanto aspecto educativo por parte de algumas educadoras. Todavia, essa perspectiva 

não superou a lógica institucional aditiva vigente na estrutura de classe que, ao efetuar a 

sobreposição “classe” versus ”escola”, favorece as práticas individualistas.  

Essas imagens legitimam modelos e dialogam com a construção identitária 

das crianças. As imagens são textos e também educam. Tradicionalmente, a escola de 

Educação Infantil se utiliza de imagens de temáticas infantis para colorir e decorar o 

ambiente. Nesta escola, existem imagens decorativas tanto dentro como fora da sala, 

especialmente imagens de crianças construídas com E.V.A onde claramente se 

sobressaem quantitativamente os fenótipos europeizados de pele branca e cabelos loiros. 

Há um conflito entre padrões estéticos de beleza e fealdade e estes passam 

por uma discussão étnico-racial. Estamos, portanto, em uma zona de tensão. 

É dela que emerge um padrão de beleza corporal real e um ideal. No Brasil, 

esse padrão ideal é branco, mas o real é negro e mestiço. (GOMES, 2002, p. 

19). 
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Evidentemente, esta realidade denunciada por Gomes (2002), foi construída 

propositalmente, e fez parte do projeto de branqueamento idealizado para nosso país, 

estabelecendo o grupo branco como referência estética e cultural e engendrando uma 

apropriação simbólica crucial que vem fortalecendo a autoestima e o autoconceito do 

grupo branco em detrimento dos demais (BENTO, 2009, p. 25). Portanto, essa 

supremacia da estética branca nas imagens escolares interfere na construção identitária 

das crianças ao supervalorizar um fenótipo e alimenta a sua ilusória superioridade. Por 

outro lado, o investimento na construção de um imaginário extremamente negativo 

sobre o negro, que solapa sua identidade racial, danifica sua autoestima, culpa-o pela 

discriminação que sofre e, por fim, justifica as desigualdades raciais (Idem, p. 26). 

Diante do papel educativo das imagens no ambiente escolar propusemos em 

nosso 7º encontro, junto às professoras, realizar uma reflexão sobre a construção 

identitária na Educação Infantil que se configurou um dos recursos formativos da 

pesquisa. Essa reflexão ocorreu, a partir da apresentação dialogada
64

 de pesquisas sobre 

a construção da identidade étnico-racial na Educação Infantil, do debate sobre a 

contribuição das imagens na construção desta identidade e do papel do professor para 

uma Educação das relações étnico-raciais igualitárias. A partir deste encontro, as 

professoras tiveram 15 dias, até o próximo encontro, para observar as imagens e o que 

elas ensinam, especialmente dentro da escola. 

Este exercício possibilitou que as educadoras problematizassem essa 

hegemonia: 

                                                           
63

 Imagens do pátio central da escola. 
64

 Apêndice 7.- Material adaptado de uma aula idealizada pela Professora Fátima Vasconcelos e por 

Marcelle Cabral, proposta no “I curso de Especialização Pós-graduação Lato Sensu em História e Cultura 

Africana e dos Afrodescendentes”. 
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Nadir: Aqui na escola,  lá no refeitório, tinha uma bonequinha que servia lá 

de decoração pro refeitório, e na escola tinha outros bonequinhos. Os 

bonequinhos que tinha no restante da escola todos eram rosinhas (pele), de 

cabelinho lisinho, de pitozinhos, e a bonequinha lá do refeitório (a professora 

ri constrangida), depois foi que eu, com toda essa conversa foi que eu... veio 

assim na memória, era a bonequinha do cabelinho todo enroladinho e 

pretinha, com a panela na mão e a colher. Sabe, lá na cozinha. 

Neste momento, a educadora se dá conta que a única bonequinha, ilustrada nas 

paredes da escola, construída em E.V.A, com fenótipo negro está localizada no 

refeitório e, ainda, acompanhada de uma colher e uma panela. 

Estas imagens ilustram de maneira clara o fenótipo 

branco associado ao lazer, ao contato com a natureza e a 

possibilidade da escrita ( como vimos na criança loira cercada 

por letrinhas na página anterior), em contraposição ao fenótipo 

negro associado ao trabalho braçal da culinária. É para a 

cristalização destes estereótipos que estas imagens educam. 

Este encontro foi marcado pela problematização da 

invisibilidade ou visibilidade que recai sobre a representação díspar entre as imagens 

dos fenótipos negro/branco e a maneira que essa disparidade educa nossas crianças. 

As educadoras se posicionaram de diferentes maneiras frente à questão. Essas 

maneiras foram desde o posicionamento critico − trazendo vários exemplos de seu 

cotidiano em que as imagens educam para a exclusão e o preconceito − até a 

desqualificação do debate. Frente ao questionamento de uma professora sobre as 

propagandas da Pampers (fralda descartável de preço mais elevado que tem em suas 

propagandas protagonistas brancos). Todavia, ao lançar uma linha econômica, escolheu 

atores negros para o comercial. A professora questionava a cristalização dos papéis 

negro-pobre. Uma das professoras procura desqualificar o debate: 

Diana: É uma “faca de dois gumes”. A gente tem que pensar também, por 

causa dessa propaganda também... se botasse um branquinho (fazendo papel 

de pobre), taí ó, tá vendo uma casa dessa, uma coisa dessa... botar logo um 

menino branco (rindo) (09.11.2010). 

A desqualificação reside na alegação de que “de qualquer forma se reclama”. No 

entanto, devemos destacar que a  argumentação utilizada pela professora  − de que a população 

não iria aceitar uma criança branca protagonizando o comercial da linha econômica – se alinha a 

um posicionamento que pretende a manutenção das desigualdades. O fato da argumentação ter 
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sido realizada acompanhada de riso também é um elemento importante, traduz o desconforto e a 

oposição desta educadora frente às ações afirmativas. Esse posicionamento causa reação 

imediata, tanto das colegas educadoras, como da pesquisadora, na tentativa de esclarecer a 

argumentação.  

Pesquisadora: Como assim? Não entendi. 

Diana: o pessoal ia reclamar do mesmo jeito. 

Simone: mas eu não entendi, não, o que tu tá dizendo. 

Nadir: por que é comum Diana? 

Diana: Ia reclamar do mesmo jeito. 

P: Você acha que iam reclamar como?  

Diana: pois eu não achei o menino escurinho, não (ela foge do confronto 

negando a identidade negra da criança, logo após vetar uma identidade 

branca neste mesmo papel) (09.11.2010). 

Esse diálogo – como outros protagonizados por esta educadora − fala de um 

lugar já habitado. A voz que ela convoca, nos provoca a refletir que  o processo de 

naturalização do preconceito e do estereótipo em nossa subjetividade, torna a todos 

nós, voluntária ou involuntariamente cumplices de sua perpetuação. (BENTO, 

2009b,p.152). 

Bento (2009b) adverte que debater o racismo de maneira autorreferente 

frequentemente é desconfortável para os indivíduos brancos, uma vez que implica em 

reconhecer detentor de privilégios concretos e/ou simbólicos (p.153), assim como para 

os negros pode significar um processo angustiante conceber-se em um lugar 

desfavorecido. 

Nem sempre estão desejosas de admitir que, se são brancas, em alguma 

circunstância são beneficiárias do racismo. Por outro lado, a condição de 

discriminado, sempre associado ao insucesso, incompetência e inferioridade, 

nem sempre é assumido prontamente (BENTO, 2009b, p.148). 

Esses sentimentos podem explicar o porquê de algumas vezes a situação de 

exclusão ser cultivada na invisibilidade. Simone, professora negra, partilhou sua 

dificuldade em enxergar, em seu cotidiano, as situações debatidas pelo grupo. 

Simone: Marcelle, eu não tenho esse olho clínico (rindo). As coisas passam 

tão natural por mim que sinceramente eu não percebo. [...] Não, aí foi só a 

questão das bonequinhas também (EVA). E porque assim, eu não consigo 

ver essa questão. Não assim, como eu to dizendo, eu não consegui ter esse 



153 

 

olho, pra imagens mesmo assim que me venham... não... eu não consegui... 

infelizmente. 

P: mas, me diga uma coisa... é como se passasse na invisibilidade? Quando 

alguém vê, e fala... você já vê? Ou ainda assim você acha que não tem nada 

a ver? 

Simone: Não, quando a pessoa fala, às vezes eu percebo. Mas só que é o 

seguinte: esse caso da Pampers, eu ainda não me atentei a essa propaganda 

da Pampers. O que é que eu estava lembrando agora? Eu estava lembrando 

da propaganda da Mônica. 

Simone: da turma da Mônica eu não sei se vocês lembram dessa fralda que 

saiu melhor agora da turma da Mônica, que eram só criancinhas loiras, não 

tinha nenhum moreninho. Ou tinha? (Não tem nenhuma criança negra nesta 

propaganda do ano de 2010 sobre a linha de fraldas descartáveis mais cara 

da Huggies)  (Diálogo entre a pesquisadora e Simone em 09.11.2010). 

 Aqui, a professora lamenta não ter “olho clínico”. No entanto, admite que 

a problematização volta sua atenção para os fatos, lembrando de uma propaganda 

voltada para a classe econômica mais favorecida que exclui crianças negras – embora 

no momento da partilha ela não tenha certeza desta exclusão. A professora continua a 

falar, complementa partilhando uma situação  − que corrobora com a tese da 

disparidade nas representações – em que reconhece essa discrepância nas embalagens 

de Hipoglós (pomada para assaduras de bebê), no ano de 2010.  

A embalagem econômica que vinha com a 

imagem de um cofrinho, era acompanhada da 

imagem de uma criança negra. 

65
 

  

 

Já o Hipoglós amêndoas, que promete proteger a 

pele delicada do bebê, vem acompanhada da imagem de 

uma criança branca. 

       
66
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 Imagem retirada do site: http://www.drogariasparana.com.br/produto/Hipogl%F3s-Pomada-Mega-

Econ%F4mica-%252d-135g.html 
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 Imagem retirada do site: http://www.interfral.com.br/produto.php?cod_produto=4227747 
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É extremamente relevante o fato de que a embalagem, com a representação 

negra, apela para a economia, enquanto a imagem branca é relacionada à suavidade.  

Simone reconheceu este fato. Mas é peculiar que logo após este reconhecimento, ela 

reflita sobre seu próprio pertencimento étnico-racial e sua impossibilidade de admitir a 

discriminação contra a sua pessoa, um fato que ela admite existir, mas que para ela 

“passa”, ou seja, é colocado na invisibilidade.  

Simone: eu só fui me perceber da Hipoglós no dia que você falou assim... o 

econômico é  moreninho... aí foi que eu... eu sempre compro o econômico 

pra minha filha. Aí foi que eu fui me atentar realmente que o econômico é 

um moreninho.  Já para a hipoglós amêndoas eu não tinha me atentado que 

era um branquinho. Porque passa pra mim, sabe, sinceramente. Mas se eu fui 

vítima de preconceito também já eu... não percebi. Assim, pra mim eu 

nunca... passam despercebido mesmo as coisas (09.11.2010). 

Frente a tão diferentes posicionamentos é imperioso reconhecer que o tema das 

relações étnico-raciais atravessa nossas identidades e nossas histórias de vida. Um modelo 

escolar de estrutura de classe e regido por uma lógica aditiva que favorece o individualismo 

acabou por não favorecer as alterações relacionadas à diversidade étnico-racial nas imagens que 

decoram a escola. Em novembro de 2011, as imagens da área comum da escola permaneciam as 

mesmas, inclusive a única imagem de criança negra ainda era aquela do refeitório sentada na 

panela. No entanto, no interior das salas de aula, três, das seis salas da escola, contavam com 

imagens de crianças negras positivamente representadas. Consegui registrar apenas 1 delas: 

 

Sabemos que a gestão, por impossibilidades operacionais, impactadas também 

pela lógica da profissionalidade, não participou dos encontros da pesquisa. Alguns dos 

aspectos de responsabilidade da gestão, durante a pesquisa, foram alterados de maneira 

a favorecer o aumento de possibilidades. Como exemplo, podemos citar a oportunidade 
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de planejamento em grupo − percebida neste trabalho como um alargamento das 

possibilidades de uma ação coletiva, em prol de uma Educação antirracista −, que só 

vigorou durante o período da pesquisa. Esse fato pode ser indicativo de que a ausência 

do planejamento e debate coletivo favoreça as ações individuais . Esta realidade produz 

consequências, como à Educação realizada pelas imagens da escola que, − com relação 

às imagens às áreas comuns, de responsabilidade da gestão – permanece 

hegemonicamente branca. 

Nesta escola, portanto, a representatividade positivada do negro está a 

depender do posicionamento individual de cada professor. Certamente, uma lógica que 

constrange a autonomia do professor apenas a sua sala de aula é limitadora. No entanto, 

podemos afirmar que, para as crianças destes professores, uma postura promotora da 

igualdade de direitos e do protagonismo negro influi sobre sua constituição identitária, 

tanto para as crianças negras, como para as crianças brancas.  

A adesão maciça das professoras à participação nos encontros da pesquisa 

permitiu que a lógica da profissionalidade, marca bastante forte nesta instituição, fosse 

distanciada do ativismo mecanicista, aproximando-se de uma perspectiva em direção a 

uma transposição didática refletida. Esse processo constituiu-se para algumas 

microrracionalidades uma experiência de formação em serviço, o que aumentou as 

possibilidades de uma educação antirracista. 

A manipulação de imagens na escola se configura uma ação educativa. 

Problematizar essa realidade junto às professoras se constituiu um recurso formativo 

importante à medida que possibilitou as educadoras a exprimir seus diferentes 

posicionamentos, os quais são inerentes aos significados que atribuem a seus 

pertencimentos e às relações étnico-raciais que vivenciam. Os recursos formativos nesta 

pesquisa adquiriram este caráter: a possibilidade de compreender como os processos 

individuais relacionam-se com a lógica escolar vigente e impactam sobre as ações 

pedagógicas. 

 

 



156 

 

B – As microrracionalidades e a identidade docente: “o professor é uma pessoa e 

grande parte da pessoa é o professor”67 

 

No caminho percorrido, as educadoras ressignificaram seus pertencimentos 

étnico-raciais, suas concepções sobre as relações étnico-raciais e, especialmente, suas 

práticas étnico-racialmente educativas. Os recursos formativos abriram a compreensão 

de “como” os processos se desenvolvem e possibilitaram transformações significativas 

que inauguram e consolidam posturas pedagógicas de caráter antirracista, bem como o 

reconhecimento e a valorização do próprio pertencimento negro. 

Dentre estes, voltamos nossa reflexão sobre alguns dos “recursos formativos” já 

apresentados no capítulo de metodologia e aqui nomeados: “Mandamentos do educador 

racista”; “O perigo de uma história única”; “Construção da identidade étinco-racial - 

educação pelas imagens”; “Dinâmica do espelho”; “Árvore da vida”, bem como os 

relatos autobiográficos que permearam toda a pesquisa. 

 Racista eu? O desejo por um diagnóstico que oriente a educação antirracista 

Os recursos formativos eram planejados sempre a partir da demanda do grupo, 

da busca por experiências que enriquecessem suas práticas pedagógicas. O contexto que 

nos levou a este recurso foi a manifestação da dificuldade em pensar atividades para 

este tema, especialmente da professora Diana, bem como de seu interesse em 

“dignosticar o racismo” vindo me questionar sobre a existência de algum teste que 

identificasse o racista. 

Diana: Eu fiquei refletindo o que eu tinha falado pra ti na outra terça feira, 

[...] será que eu fiz entender, porque tudo que a gente quer saber diz assim, 

porque tem coisas quando eu, eu mesmo fiquei refletindo e eu mesmo me 

respondendo. Quando eu falo uma coisa assim, „Ah ela tem preconceito‟[as 

colegas a acusam de preconceituosa], então deve ter perguntas que da pra 

você saber se a pessoa ... tá entendo?  

Selene: Tem preconceito embutido. (19.10.2010) 

Pensamos
68

 então que seria produtiva, após o esclarecimento sobre a diferença 

entre discriminação e racismo institucional, a proposição de um exercício que 
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 Nóvoa 
68

 Eu e minha orientadora Prof. Fátima Vasconcelos. O desafio foi lançado em 19.10.2010. 
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caracterizasse um educador racista, o que seria bastante útil como modelo a ser evitado 

e lançaria luzes sobre uma postura antirracista. O esclarecimento sobre o conceito de 

racismo institucional teve por objetivo tornar claro que um ato racista cometido por um 

educador em exercício tem caráter institucional, uma vez que neste papel o professor 

está investido do poder estatal e as consequências das suas ações extrapolam a atuação 

individual e legitimam institucionalmente as desigualdades. Lançamos então um 

desafio: criar os 10 mandamentos do “Educador racista”, mesmo que inconsciente, ou 

não-intencional, lembrando que, independente da intenção, essas ações operam de 

maneira ativa na vida das crianças. 

De maneira coletiva e debatida, as educadoras deliberaram apenas 5 

mandamentos, dos 10 inicialmente propostos: 

1) Exclusão das crianças negras em atividades em que representem a 

turma (orador, protagonista de peça, desfile); 

2) Manutenção da invisibilidade e do silêncio da criança negra, ou seja, 

não proporcionar espaços para que estas crianças se expressem; 

3) Privilegiar as manifestações afetivas em relação às crianças brancas e 

de estereótipo europeu; 

4) Permitir que as lideranças de sua classe se restringissem as crianças 

brancas; 

5) Atuar de maneira diferenciada na recepção e no acolhimento das 

crianças, desprestigiando as crianças negras. 

É interessante percebermos que todos os mandamentos se referem à relação 

entre educadores e crianças, favorecendo o protagonismo branco. É importante pontuar 

que estamos falando de Educação Infantil, momento em que as relações entre crianças e 

adultos estão carregadas de afetos de maneira mais intensa e que a rejeição e a exclusão 

trazem enormes prejuízos a sua autoestima.  Em contrapartida, se lembrarmos das ações 

pedagógicas propostas que analisamos anteriormente, grande parte delas buscou 

oportunizar o protagonismo negro, o que é indicativo de um movimento de ruptura no 
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padrão de o incentivo ao protagonismo branco, dominante nas ações pedagógicas do 

período de 2007 a 2009. 

No entanto, ainda, nesta ocasião, a branquitude nas imagens da escola estava na 

invisibilidade. No intuito de problematizar esta realidade, discutimos o vídeo “O perigo 

da história única”
69

 da escritora nigeriana Chimamanda Adichie, a qual, utilizando-se de 

um relato autobiográfico, reflete sobre como uma única versão ou visão sobre fatos e/ou 

pessoas é redutora e produtora de estereótipos. A partir desse vídeo, refletimos sobre 

uma educação a partir das imagens e sua repercussão na construção da identidade da 

criança
70

.  

No ano de 2010, foram oportunizadas diferentes versões sobre as Áfricas, 

especialmente a partir da literatura e dos vídeos, que se mostraram uma estratégia mais 

adequada à Educação Infantil. Filmes como Kiriku (especial pelos princípios da 

cosmovisão africana) e “Azur e Asmar” (mostrando o confronto de culturas numa 

relação inter-racial entre duas crianças) – foram estratégias apontadas por várias 

professoras como as mais significativas, uma vez que, além de serem acolhidas com 

entusiasmo, as crianças demonstraram identificação positiva com os personagens negros 

e, inclusive, nos dias posteriores às atividades, interpretavam seus personagens negros 

favoritos no jogo de papéis, com destaque para o personagem negro Asmar, corajoso e 

íntegro. 

- É questão de “gosto”? A representação sobre o corpo negro é educativa 

Em diversas ocasiões, as educadoras manifestaram uma preocupação com a 

intencionalidade ou a não-intencionalidade das ações discriminatórias. Algumas vezes, 

procuraram contextualizar as situações, até como uma forma de justificá-las. 

Imediatamente após o pronunciamento de Nadir, no qual evidenciou que a única 

imagem de criança negra na decoração da escola era acompanhada da panela e da colher 

de pau, Simone pediu a palavra para contextualizar a confecção das bonequinhas de 

E.V.A. 

Simone: Eu vou dizer a história daquela boneca, tu quer que eu diga? Foi a 

Selma quem fez. A Selma fez uma branquinha, por que na época era  a 

Nádia  na cozinha, ela fez a dona Nádia e a Dona Fátima [negra]. O intuito 
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dela era fazer as duas merendeiras da escola. Aí no caso agora tem que 

trocar, tem que ser duas moreninhas. ... o intuito foi esse. As duas 

merendeiras da escola. 

Fabiana: Realmente foi proposital, porque tinha uma negra e uma branca. 

Simone então justificou a situação e Fabiana ratificou esta intencionalidade – foi 

proposital −, por estar fundamentada num fato real. Havia duas merendeiras na escola, 

uma branca e uma negra, e elas assim foram representadas. No entanto, no restante da 

escola, todas as imagens eram de brancos. A despeito de a escola ser composta por 

educadoras e crianças negras, estas não foram representadas. A representação negra só 

encontrou lugar no papel de trabalhadora da cozinha, como diria Adichie, as imagens 

narraram apenas uma versão, apenas uma representação para o corpo negro na escola, 

uma história única. 

Neste debate, Fabiana partilha a dificuldade de encontrar imagens de famílias 

negras: 

Nas revistas eu não encontrei, bolos e bolos de revistas, eu não encontrei. 

Famílias fazendo algum tipo de reportagem, algum tipo de propaganda 

famílias negras. E isso, foi difícil eu executar a atividade. [...]. Encontamos 

figuras de crianças em lixão, na rua, isso aí a gente encontrou facinho. 

Pessoas negras no lixão, abandonados na rua, jogando futebol no campinho. 

Essas fotos assim de negro nós encontramos, mas de famílias negras nós não 

encontramos. (Fabiana, 09.11.2010) 

 

Bento (2009ª, p. 30) indica a necessidade de entrever o papel do grupo branco 

nesse processo, uma vez que este grupo, a partir destas estratégias, aparece como 

“modelo de humanidade” e legitima uma falsa sensação de superioridade. 

O silêncio, a omissão e a distorção do lugar do branco na situação das 

desigualdades raciais no Brasil têm um forte componente narcísico, de 

autopreservação, porque vem acompanhado de um pesado investimento na 

colocação deste grupo como um grupo de referência da condição humana. 

Quando precisam mostrar uma família, um jovem ou uma criança, todos os 

meios de comunicação social brasileiros usam quase que exclusivamente o 

modelo branco.  

 

Para Gomes (2011, p. 15) o corpo pode ser compreendido e analisado sob duas 

perspectivas: 

a) O corpo regulado – o corpo pode ser regulado de duas maneiras: a dominante 

(o corpo escravo; o corpo estereotipado; o corpo objeto) e a dominada (o corpo 

cooptado pelo dominante, como a industrialização do corpo negro a serviço do 

comércio capitalista, falsamente autonomizado pelo mercado; o corpo como 

mercadoria).  
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b) O corpo emancipado – os corpos negros se distinguem e se afirmam no espaço 

público sem cair na exotização ou na folclorização. O corpo rebelde durante a 

escravidão. O corpo fugitivo. A construção política da estética e da beleza negra. A 

dança como expressão e libertação do corpo.  

 

 A autora afirma que a escola tem sido um dos principais meios de 

socialização de discursos reguladores sobre o corpo negro (idem, p.15). Essas formas 

de controle podem ser muito variadas, inclusive pela legitimação das educadoras à 

estética negra. 

A reflexão sobre o poder educativo das imagens suscitou uma discussão entre 

Fabiana, Gabriela e Nadir sobre o cabelo negro. A discordância teve início quando 

Gabriela disse:  não gosto do cabelo pixaim solto, ao que Fabiana concordou, dizendo 

que a criança parecia assanhada. Houve burburinho e Nadir se colocava 

terminantemente contrária a este posicionamento. Questionei então: quer dizer que a 

criança negra tem que usar então sempre o cabelo preso? Nadir se altera: É racismo, é 

racismo é racismo, enquanto Fabiana finaliza para mim é gosto pessoal mesmo, eu acho 

feio e pronto. O debate englobou a ponderação, que estávamos justamente refletindo 

sobre o caráter relacional da construção da identidade étnico-racial em meio a uma 

sociedade extremamente injusta e desigual. Esta ponderação, compartilhada por parte do 

grupo, entende como ingênua a concepção de “gosto pessoal” em um contexto 

produzido pela e para a branquitude. 

 Distante de assumir uma posição binária, percebemos que a representação 

sobre o corpo também pode assumir estes diferentes cunhos, embora não de maneira 

cristalizada. São processos tensos e dialéticos que se articulam em equilíbrio ao mesmo 

tempo dinâmico e conflitivo (GOMES, 2011, p.15) É evidente que o corpo negro pode 

ser tomado como um importante elemento de análise nesse contexto (idem, ibidem, 

p.15). Nas ações pedagógicas analisadas, existe uma tensão permanente entre os corpos 

que se representam submissos ou autônomos, estereotipados ou “livres”. Todavia, é 

claro o movimento progressivo da escola em direção a práticas mais críticas e assertivas 

relacionadas a uma educação antirracista. 

- Espelho, espelho meu ... o confronto com o racismo a partir da análise das 

próprias práticas pedagógicas 
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Nesse processo, colocar as próprias práticas antigas em foco avaliativo 

configurou-se um poderoso recurso formativo. Ao se observar as ações pedagógicas da 

própria escola, como que em um espelho, surpreenderam-se com práticas 

discriminatórias e racistas. Essa situação teve um forte apelo emocional, tendo em vista 

que frequentemente as pessoas que se propõem a discutir o racismo idealizam que o 

racismo está “na sociedade”, sem implicar a si mesmo na produção do racismo.  

Bento (2009b, p. 148) adverte que se deve ser bastante cuidadoso ao abordar o 

tema das relações étnico-raciais em grupos mistos, sob pena de se diluir o grupo. 

Frequentemente, o incômodo se manifesta especialmente porque não é incomum a 

tendência a fugir ou esquecer as condições de discriminado e discriminador, e a 

atividade em questão gerou sentimentos de culpa, desculpa, espanto, vergonha, gratidão, 

solidariedade e esperança ao colocar esses posicionamentos em xeque. 

Para este momento, foram selecionadas 4 cenas do DVD de culminância do 

“Projeto Consciência Negra” do ano de 2007, já analisadas no item 3.1-B deste capítulo: 

duas delas, com conteúdos impróprios e depreciativos da identidade negra, são: 

“Remexe para o delegado” e “Rap da felicidade”; duas cenas que, embora pudessem ser 

melhoradas, valorizavam positivamente a identidade negra, são: “Pérola Negra” e  

“História dos negros no Brasil”. As cenas mais impactantes foram as depreciativas, 

especialmente porque esta culminância havia sido registrada na memória como muito 

bem sucedida: foi nosso melhor projeto, tinham afirmado anteriormente algumas 

educadoras. 

O depoimento de Nadir, professora branca, foi o que mais expressou os 

sentimentos de culpa e vergonha: 

Eu já vi assim o quanto eu preciso ter paciência, e acho que tolerância, 

compreensão com quem ainda não conseguiu despertar como eu, do primeiro 

projeto pra hoje e eu despertei. E eu me vi o quanto estava impregnada de 

preconceito [...] participei do projeto com as minhas crianças e tudo, mas no 

inicio sem querer fazer o projeto, sem querer que o projeto acontecesse, não 

justificando mas eu aí eu vi, quanto as minhas escolhas para a apresentação o 

projeto como por exemplo, abertura, ela  − me detonando mesmo – foi 

discriminadora, ela foi na realidade, ela foi assim... Deixou... Passou pras 

crianças essas imagem do que do negro explorado sexualmente, o negro é, é, 

é... a questão da... fez a piadinha, a brincadeira da questão negro com a 

questão de cadeia, prisão, que faz aquela piadinha que colocava na cadeia... 

eu me envergonho, eu me envergonhei quando vi isso aí, do quanto eu... na 

realidade eu já com a abertura do projeto, coloquei uma coisa assim, sem 

refletir em pensar, no aquilo ia trazer pras crianças, como é que aquilo iria 

refletir na vida das crianças daí pra frente, o quanto foi negativo, eu me 

envergonho, me arrependo mesmo (Nadir, 09.11.2010). 
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Diana, também branca, também apontou a si própria como culpada. Sua 

responsabilidade foi a escolha da quadrinha racista e sexista dramatizada na abertura do 

vídeo: 

Foi culpa minha porque, desde a minha infância, eu tenho gravado, tá 

entendendo que, foi uma das poesias. Tinha uma senhora vizinha a minha 

casa que me ensinava umas poesias, e ela ficou gravada na minha mente 

(Diana, 09.11.2010). 

A tensão do momento é amainada pelo posicionamento de duas professoras 

negras que se solidarizaram desculpando ou atenuando a ação das amigas. Aqui temos 

que admitir laços de amizade relevantes que envolvem o grupo. 

Bianca: As crianças não viram isso, pela infantilidade delas. 

Simone: É porque assim, ela (Nadir) entrou num ponto que ia falar. Eu não 

participei do projeto, não lembro porque, mas assim, o que eu vejo. Nadir, 

você disse assim: “Jamais eu faria isso de novo, mas não se culpe você ter 

feito isso errado, eu tenho pra mim que você não fez por maldade [...]. Não é 

que você fez. “Ah meu Deus, eu tô envergonhada”. Não! Não se 

envergonhe, você estava começando e aprendendo, você tava no começo da 

faculdade também, então, não é pra gente se envergonhar do que a gente fez, 

é a gente corrigir esses pequenos erros. 

Um aspecto importante da argumentação da Simone é que ela apela para a 

correção das ações, colocando no centro o objetivo mais importante: conduzir as 

reflexões para a construção de ações pedagógicas antirracistas no futuro. Todo esse 

movimento só foi possível pelo acesso ao evento, gravado em vídeo. E foi a 

possibilidade desse acesso que despertou o sentimento de gratidão: 

Bruna: Eu queria falar um pouco do meu sentimento, porque na época eu 

paguei pra fazer essa filmagem. Não foi barato e eu tirei do meu salário [...]. 

Foi questão de eu registrar tudo aquilo que a gente estava começando na 

escola. Esse foi o meu desejo. Até quando eu conversei com a Ticiana 

perguntei se a escola podia pagar ela disse que não. Eu tirei, foi apertado, 

foi, foi 120,00. E na hora lá... e quando a Nadir se colocou e eu agradeço, se 

antes eu já tinha sido gratificada por tudo até hoje com a colocação da Nadir 

eu tô muito feliz. Eu achava que não ia nem conseguir falar (emocionada), 

por foi uma barreira muito grande quando a gente começou com o projeto 

(Coordenadora Bruna em 09.11.2010).  

 Aqui é importante enfatizar que as formas de organização da escola − e aqui 

estamos falando do regulador administrativo − não privilegiam as formas de registro do 

trabalho docente, e todos os eventos da escola registrados por meio de filmagem 

dependem das iniciativas individuais das educadoras, retirando o pagamento do próprio 
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salário ou trazendo seus próprios equipamentos. A “dinâmica do espelho” também 

deixou claro que os modos de avaliação da atividade são falhos à medida que permitiu 

que ações claramente equivocadas permanecessem na invisibilidade. Este aspecto foi 

debatido no grupo e gerou um momento de muita tensão, especialmente pelo 

posicionamento da coordenadora Bruna: 

[...] a minha leitura não foi hoje, eu quero dizer desculpa se alguém [pensar]: 

porque que você não chegou pra mim. No dia da apresentação porque todos 

os números a gente deixa à vontade. O professor tem liberdade de ver e 

escolher, e outra, faz parte da nossa história se eu tô nesse momento... por 

exemplo a criança que não sabe ler, a gente não vai ver os níveis em que ela 

está? E fazer intervenções, então faz parte do processo. No dia em que foi 

feita a apresentação, eu percebi, mas eu não tinha nunca como dizer tudo 

isso que a gente tá vendo hoje, e tudo isso estava guardado. 

A argumentação de que tinha percebido as práticas equivocadas, mas que tinha 

permanecido calada causou grande mal-estar no grupo. Nesse momento, o erro que 

estava sendo assumido enquanto grupo passa a ser questionado como falha da gestão. 

Após o momento de burburinho generalizado, Simone falou: 

Simone: deixa eu falar! Bruna quando você se coloca assim, que percebeu 

isso, que tinha alguma coisa que não ia ser legal e tudo... eu acho o seguinte, 

toda atividade você exige que a gente passe por você, com certeza essa 

atividade foi passada por você. Na hora que foi feito o planejamento que a 

professora lhe mostrou e disse “Bruna eu vou apresentar essa atividade 

aqui”, com certeza você teve que ler. Com certeza você deveria ter 

observado isso antes. Não foi uma falha só do grupo, foi uma falha sua, da 

coordenadora. 

Nadir: mas eu estou entendendo o incômodo da Simone. É porque 

automaticamente no discurso da Bruna ela coloca como se só ela tivesse 

percebido, e não colocou [para o grupo], ela se exclui. 

Bianca: como era uma coisa nova eu acho que ela [Bruna] também não teria 

percebido o nível de discriminação que está aqui. Não estava preparada. 

Diana: Eu lembro que no início que começou estas conversas e começaram 

estas filmagens para a gente falar [a pesquisa], né? Eu até falei assim: eu 

achei que no primeiro projeto foi todo mundo empolgado [...] e o outro foi 

(vai mudando a tonalidade da voz – desanimando) mais... maleável, o tempo 

foi curto... eu até questionei isso aí, eu não sei se você lembra. Quer dizer, 

passou realmente despercebido, quando eu fiz esse comentário ninguém ó, 

violinha no saco, ninguém falou nada. Não teve isso, teve aquilo, ninguém... 

[criticou o projeto]. 

A observação de Diana chama atenção para os modos de avaliação das ações 

pedagógicas. Essa avaliação é realizada logo após a finalização dos projetos e foi 

normalmente aplicada no ano de 2007. Nadir destaca que, nem mesmo neste momento, 
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o mais apropriado para uma intervenção da coordenadora, ela manteve o silêncio sobre 

sua percepção.  

Nadir: Nós fizemos a avaliação e, na avaliação, em nenhum momento foi 

colocado, ninguém [...], porque você (Bruna) estava na avaliação, você 

dirigiu a avaliação e você não colocou [não pontuou os equívocos que 

afirmou ter percebido já em 2007]. 

 Esta situação mais uma vez nos previne sobre a fragilidade das formas de 

avaliação então adotadas pela escola,  na qual se acolhem como parâmetro de avaliação 

os conceitos ótimo, bom e regular, os quais, por si sós, não dão a conhecer os 

conhecimentos e os significados construídos pelas crianças. 

Durante o debate, julguei necessário intervir, chamando atenção para o fato que 

calar, neste momento, teve um efeito prático: colocar a questão na invisibilidade. 

Porque uma coisa importante de a gente ver é porque, assim, o silêncio, Bruna, leva a 

questão para a invisibilidade, né? No momento que você ficou em silêncio, tendo 

percebido como você disse, manteve a invisibilidade (pesquisadora – 09.11.2010).  

Não podemos, todavia, ocultar o papel das lógicas de ação da escola sobre este 

episódio, uma vez que a lógica da profissionalidade docente, com ênfase no empenho, 

frequentemente conduz à lógica aditiva e ao ativismo, que sobrecarregam os educadores 

para além de suas possibilidades. A fala, a seguir, da coordenadora informa sua intenção 

inicial de assistir ao vídeo em conjunto com as professoras, para avalia-lo: 

Bruna: O meu objetivo que depois dessa filmagem foi que a gente fosse ver, 

e eu acho que em algum momento... A gente assistiu? (pergunta para as 

professoras e todas respondem negativamente) [...]. É porque isso a gente 

deixa à vontade. Não passou pra mim, pra eu ler, pra eu escolher não, nem 

dá nem um parecer. Eu vou fazer isso, é uma quadra. E realmente aconteceu 

e foi difícil, agora eu tô reconhecendo. [...] mas eu me coloquei culpada no 

momento. 

Devemos trazer à memória o fato de que não havia − quando da efetivação do 

“Projeto Consciência Negra 2007”, e ainda não há hoje em dia, pelos modos de 

organização da escola − momentos institucionalmente estabelecidos que 

proporcionassem o encontro de todos os educadores para a avaliação ou mesmo o 

planejamento de uma ação pedagógica. Por vezes, presenciei rápidas reuniões para 

comunicados administrativos,  momentos avaliativos serem realizados no momento do 
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intervalo das professoras, no espaço do refeitório, pela necessidade premente de ocasião 

de encontro e troca entre os educadores. 

Um outro aspecto que a “dinâmica do espelho” tornou mais uma vez evidente 

foi a inseparabilidade entre o educador-profissional e o educador-pessoa, assim como o 

reconhecimento de que o indivíduo só é significado em relação. Os relatos 

autobiográficos que permearam se se impuseram em todos os momentos da pesquisa 

nos indicam que os conhecimentos e as vivências inevitavelmente são significados em 

relação às histórias de vida dos sujeitos, que são também histórias do seu tempo social e 

historicamente situadas.  

Qualquer enunciado se realiza na interdependência da experiência individual 

com a pressão permanente dos valores sociais que circulam no contexto do 

sujeito falante. A mediação, entendida na perspectiva bakhtiniana, enfatiza a 

centralidade da palavra, ou do signo linguístico, e seu papel na constituição 

dos sujeitos e das ideologias. Tal recorte, que traz a narrativa para o centro de 

nossas atenções, permite um entendimento dos relatos autobiográficos, como 

mediação ou estratégia metodológica, para a compreensão da relação 

recíproca entre indivíduos e contexto social (SOUZA & KRAMER, 2008, p. 

26-27). 

O relato autobiográfico de Nadir é evocado por ela diante da perplexidade da 

ação pedagógica de conteúdo racista conduzida por ela em 2007. Apesar de atribuir o 

caráter de “ação afirmativa” nas ações pedagógicas do projeto de 2010 à participação da 

escola na pesquisa − porque o intuito era apresentar a cultura negra, mas não 

informava... deveria ter tido a preocupação de uma ação afirmativa, que você 

[pesquisadora] está trazendo − a educadora busca em sua história de vida indícios das 

rupturas epistemológicas que alteraram sua postura diante da educação das relações 

étnico-raciais: 

Nadir: O que me fez mudar muito também é a minha visão, tanto da questão 

religiosa, quanto da questão racial, foi a faculdade, porque o curso e história 

ele vai falar muito, ele vai bater muito nesta questão do que a gente trás de 

herança, do que hoje a gente vive, reflexo do que a gente, nosso povo 

nossa terra tem de história. 

Pesq.: Ali, Nadir (na época do primeiro DVD), você ainda estava cursando 

“História”? 

Nadir: Tava começando, de lá pra cá muita coisa mudou, graças a Deus!
71
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Esse relato muito nos interessa porque não apenas dá conta de um processo 

formativo extremamente significativo vivenciado no curso de história, mas aponta para 

as evidências da consistência de esse processo estar intimamente relacionado à adesão a 

uma perspectiva pedagógica que adota os princípios da cosmovisão africana, em 

especial, o valor da ancestralidade africana.  

O auto-reconhecer-se afrodescendente, assumindo uma postura auto-

afirmativa e lembrando sempre a importância da raiz africana para nossa 

constituição como pessoa;. a apropriação dos valores mais fortes das culturas 

de matriz africana, notadamente os de ancestralidade, pois fazemos parte de 

linhagens que envolvem os antepassados e os mortos. Dentre outras coisas, 

implica em valorizar a história das pessoas e do local de referência, com 

ênfase nos mais velhos [...] (PETIT & SILVA, 2011, p. 84). 

Petit & Silva (2011) alertam para a necessidade de uma abordagem pedagógica 

atenta e aberta para o sensível e que valoriza e incorpora princípios da cosmovisão 

africana como a ancestralidade, a tradição oral, a religiosidade e o corpo como produtor 

de saberes. Esta abordagem nomeada pelas autoras “Pret@gogia”  reconhece, entre 

outros, o princípio da circularidade – os outros e a natureza como extensão de si; da 

sacralidade como dimensão que perpassa todos os saberes das culturas de matriz 

africana, bem como o reconhecimento e o entendimento do lugar social historicamente 

atribuído ao negro, percebendo como o racismo está estruturalmente imbricado nas 

relações sociais (p. 86). Estes princípios possibilitam uma formação para a contestação 

do mito da democracia racial e a busca por uma sociedade mais justa e democrática. 

Na busca por proporcionar ao grupo de educadoras, estratégias que 

alcançassem experiências sensíveis no processo formativo empreendido − e cientes da 

preciosidade dos valores da Cosmovisão Africana neste processo − foram convidados 

parceiros que se dispusessem a conduzir vivências em que o próprio corpo, produzisse 

saberes sobre esta Cosmovisão.  Os profissionais convidados foram: Patrícia Matos − 

que traria uma vivência sobre religiosidade africana − e o mestre de capoeira Armando 

– com os princípios que perpassam a cultura da capoeira. A busca por este parceiros, 

adveio das contribuições que a partir de seus conhecimentos estes poderiam partilhar e 

também da admissão de minhas impossibilidades em proporcionar esses momentos, 

uma vez que lacunas em meu próprio processo formativo constituíram limitações em 

meus conhecimentos para tanto. 

Infelizmente, como relatamos no capítulo 2 diversos fatores influenciaram para 

o impedimento destas atividades. Em apenas uma dessas atividades conseguimos sair do 
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espaço da escola e proporcionar uma vivência em que o corpo pudesse desfrutar o 

relaxamento e percorrer os labirintos da ancestralidade. 

Nossa identidade nos implica e negocia com nossa ação profissional 

Os relatos autobiográficos (em especial a atividade Árvore da Vida
72

) foram 

muito reveladores sobre os pertencimentos e tensões étnico-raciais constituintes das 

experiências sócio-culturais das educadoras, algumas destas dentro da própria família. 

Revelam também como as significações atribuídas a esses pertencimentos definem e 

redefinem nossa identidade e nosso modo de ser no mundo e também constroem nossa 

prática pedagógica.  

Simone é filha de um casamento inter-racial e seu discurso mostra o 

descontentamento de sua mãe branca em ter filhas negras Diante do questionamento de 

uma colega se todas as suas irmãs nasceram negras ela responde: todas morenas, mas 

até que ela [mãe] foi... eu acho que ela aceitou agora [que suas filhas não nasceram 

brancas]. É interessante pontuar que Simone teve uma filha branca de fenótipo 

europeizado, e a avô, que teve dificuldades de aceitar a gravidez da filha, ganhou uma 

neta branca. 

E a minha árvore, eu fiz uma árvore bem diversificada você pode observar 

que tem toda... E logo quando eu engravidei a minha mãe não queria e hoje 

em dia é esse amor aqui a minha mãe e a minha filha e por que é que eu 

botei palavras soltas, né?! Fraternidade, carinho, carinhoso, família e a base 

da minha família é o amor. Na nossa família nós somos muito unidos. Até 

pode dizer família, qual é a família, é toda? Não. Infelizmente não é toda... 

Mas é como eu disse a minha família ela é bem preconceituosa a família da 

minha mãe. Bastante. A minha mãe ela é terrível, ela melhorou muito... E é 

porque casou com um moreno, a família do meu pai é quase toda negra 

(sorri). E aí ela casou com ele, mas ela tem um preconceito grande. Quando 

a minha filha nasceu... 

 A chegada da filha de Simone acendeu um debate familiar sobre o lugar 

que a família reserva para os membros negros: assim, até a minha tia teve uma vez que 

ela disse assim, se for branquinha, você pode trazer pra passar o final de semana aqui, 

se for escurinha, não traga, não. 
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 Para este momento, deslocamo-nos a um espaço de terapias holísticas onde contei com a colaboração 

de Coeli Cabral, minha mãe, e professora de Yoga que com sua experiência pôde conduzir um 

relaxamento seguido de uma visualização criativa (apêndice 5). Essa visualização conduziu as educadoras 

a um encontro com sua infância e sua ancestralidade, percorrendo territórios e relações significativos para 

sua constituição identitária. Logo após este momento, as professoras foram convidadas a construir um 

painel – tinham a sua disposição cartolinas, revistas, canetinhas, cola, tesoura – de sua “árvore da vida”, a 

partir das indicações postas também no apêndice 5. 
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Essa situação em que os brancos são privilegiados com o direito de ir e vir é dita 

em tom de brincadeira, mas opera de maneira prática: tem horas que a gente percebe 

que tem uma parte [da família] que não convida [o seu núcleo familiar] para alguma 

coisa porque é a família mais escura... 

 O sentimento narcísico que alimenta a branquitude é caracterizado por Bento 

(2002a) sob uma perspectiva que, entre outros fatores, pactua a supremacia branca e 

atua firmemente para a sua manutenção e, nesse processo, hierarquiza as relações este 

processo frequentemente apesar de perverso: quando foi agora que a minha filha 

nasceu o contrário de mim, a minha tia disse: Eita! Que essa veio pra limpar a raça! 

(sorri). Por que? Porque é loira do olho azul... e bem branquinha (risos). Esse 

processo, apesar de perverso, é muitas vezes minimizado: 

Tem esse preconceito, mas a gente tem que se lembrar por quê? Porque a 

nossa família é muito...  misturada. Tem negro, tem branco, tem parecido 

com índio, tem todo tipo dentro da família e não precisa ter esse preconceito 

porque acaba sempre chegando ao que a gente quer que é o amor e a união 

entre a família. 

A esta situação dolorosa que Simone tenta enfrentar com amor, às vezes, a 

estratégia é a do silenciamento: a gente tenta esquecer alguma coisa que é dita... 

fagulhas que são soltadas... a gente releva. Em outras, é a aproximação: 

São totalmente preconceituosas, não querem se misturar com o resto da 

família, então elas fazem só entre elas. A gente pra modificar o que é que a 

gente faz? Manda o convite pra todo mundo, faz aquela coisa bem... pra 

tentar envolver. É tanto que no aniversário da minha filha agora elas foram. 

A experiência de Simone nos convida a refletir sobre as vivas consequências do 

branqueamento ainda em nossos dias. Carone (2009, p. 14) desenvolveu, entre 1994 e 

1996, uma pesquisa intitulada “A força psicológica do legado social do 

branqueamento”, na qual o branquemanto é definido como uma pressão cultural 

exercida pela  hegemonia branca [...] para que o negro negasse a si mesmo no seu 

corpo e na sua mente como condição para se “integrar”. 

Lembremos que Simone, por ocasião da reflexão sobre como as imagens 

educam para as relações étnico-raciais, relatou “não ter olho clínico” para essas coisas e 

que, se já tinha sofrido preconceito, não tinha percebido. A percepção sobre os sujeitos 

sobre essas situações, além de carregada de forte carga emocional, muitas vezes se 

mostra ambígua e contraditória. Contudo, Simone deu um importante depoimento, em 
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fevereiro de 2010, no momento de avaliação da pesquisa e do “Projeto Consciência 

Negra”, diante da questão do instrumental de avaliação: você, enquanto professora 

aprendeu algo novo preparando a atividade? O quê? Simone respondeu: sim, a 

valorizar mais a minha etnia e a dos meus alunos e respeitar bem mais. Ao apresentar 

para o grupo a resposta, Simone manifestou que este aprendizado foi fruto de todo o 

processo vivenciado no grupo. 

A partilha sobre as relações familiares de Simone comoveu o grupo, Gabriela 

que também é negra, manifestou-se dizendo que não permitiria que uma filha sua 

frequentasse a casa de parentes discriminadores, fosse branca ou fosse negra: Quer 

dizer, se for pretinha não leva?  Não leva, rejeitando... se for branca leva? E a 

personalidade da pessoa tá na cor? Da criança, não... (balança a cabeça 

negativamente) Filha minha eu não levava. 

Nadir também ficou tocada com o relato de Simone. Mas em seu caso, teve que 

conviver com a diferenciação que sua família impôs a sua filha negra. Ela acredita que 

Simone tem menos atritos com sua família − provocados pelo preconceito − por ser ela 

própria (Simone) o alvo das discriminações.  

Nadir: Talvez assim, se a tua filha tivesse nascido morena é... esse 

sentimento não seria assim tão... tu não sentiria... tu não sentiria assim 

é...[...]. Não. Por ela ser branca, a mágoa não surgiu no seu coração, você 

não alimentou a mágoa porque ela é branca, então ela vai ser aceita. Mas se 

ela fosse morena, aí com certeza você teria a mágoa no seu coração e seria 

difícil aí... porque assim eu passei uma coisinha assim parecida e realmente, 

a primeira.... a minha primeira filha era branquinha então eu... quando eu 

ouvia alguma coisa eu relevava, mas quando na segunda que foi  morena que 

aí eu precisei conviver com aquilo aí foi mais difícil. 

Nadir descreve sua família multiétnica e com muitos conflitos inter-raciais: 

NADIR: Só que eles (bisavós) eram muito brancos mesmo e eram racistas e 

o meu avô era moreno. E nem ele e nem ela eram morenos e os homens da 

família, dos filhos deles,  três eram morenos. Esses três que eram morenos 

eles eram colocados pra trabalhar lá na fazenda. Eles que tomavam conta da 

fazenda, os outros foram estudar na capital, professor, doutor, advogado, 

agora os três morenos que puxaram não sei pra que lado trabalhavam na 

fazenda, não tiveram oportunidade de estudar. E ele depois ele foi... ele 

entrou no exército, foi servir, né?! Foi ser ex-combatente. Foi aí que o meu 

bisavô começou a valorizar mais o meu avô. Depois que ele foi pra guerra e 

voltou como ex-combatente. A minha avó ela também era racista e casou 

com ele, moreno. A minha tia, que tem pai moreno, casou com um... o 

marido dela também é moreno, ela também era altamente racista. O meu pai 

é racista, só que a minha mãe é branca. Então assim, quando eu casei foi um 
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terror porque o meu marido é negro e a minha filha que eu contei uma vez 

ela foi muito discriminada quando era pequenininha porque ela é a cor do 

meu marido. Então, assim, eu não entendo muito bem porque que eles são 

tão racistas e, no caso da minha tia casou com um homem moreno e os meus 

avós mesmo tendo três filhos morenos são muito racistas. Eu nunca entendi 

isso. 

Gabriela deu um depoimento de vivência em uma família etnicorracialmente 

diversa sem conflito: 

Aí vem a mamãe, porque que eu botei a minha mãe aqui, a Glória Maria? 

(sorri) Porque a minha mãe era preta, não era morena, ela era preta e o meu 

pai aqui era branquinho tinha o cabelo bem pretinho. Então, lá em casa, a 

gente diz assim é a família do café com leite. Por quê? O sobrenome do meu 

pai é Leite, certo? Seu Francisco Leite. E a minha mãe, dona Francisca. Aí a 

eles tiveram sete filhos, né? [...]. Que lá em casa nasceu três branquinhas e 

três moreninhas [um menino faleceu]. Não tem distinção não. Lá em casa 

não houve essa distinção porque umas nasceram branquinhas, outras 

nasceram moreninhas, eu sou uma das moreninhas... (passa a mão no braço). 

E a minha irmã, que é, branquinha, a Fátima, ela diz assim: aí eu queria ter a 

tua cor, aí eu digo, ai agora tu vai se pintar. (risos). Mas não teve esse 

problema assim, ah!  

Os relatos também denunciam práticas discriminatórias nas quais o negro 

encarna uma coletividade racializada em situações em que o branco teria sua etnicidade 

ignorada. Bianca, professora negra, de uma família também multiétnica, partilhou uma 

situação em que um familiar seu se utilizou das características étnico-raciais do opositor 

em um confronto para desprestigiá-lo. 

Bianca: Até na rua “ai, quer ser besta, uma nega véia daquela”; eu não falo 

isso, mas eu escuto lá em casa meu irmão dizer com a vizinha (que são todos 

negros): “Só podia ter nascido negra mesmo, pra me sujar a vista todo dia 

que eu acordo”. 

 

P: Aí, essas pequenas coisas vão aparecendo, não é? (saindo da 

invisibilidade). 

 

Nadir: E a criança que está lá ouvindo. 

 

Fabiana: A tua filha (da Bianca) escuta? 

 

Bianca: Escuta, chamar ela de macaca, mas elas (vizinhas) elas são 

ruinzinhas mesmo, não é cor (repete 3 x). 

 

P: Não é a cor, mas nessa hora a cor é usada pra menosprezar e pra diminuir, 

por que se fossem uns vizinhos brancos ruinzinhos ele não ia dizer “esse 

bando de branco, não ia”. Isso que tá caracterizando realmente... 

 

Bianca: Eu sei, mas ele... 

 

P: Agora é bom você avisar a ele que é crime. 
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Bianca: ele sabe, ele sabe. 

Note-se que as demais educadoras atentam para o fato de que este movimento 

educa as crianças deste contexto social para naturalizar o preconceito. O debate foi 

oportuno para destacar a posição confortável ocupada pelos brancos em uma mesma 

situação. 

[...] se um negro estacionar o seu carro num lugar proibido, alguém poderá 

exclamar com fúria: “só negros fariam isso”. No entanto se um branco 

cometer a mesma irregularidade, ninguém se lembrará de culpar a 

coletividade de brancos [...] um branco é apenas tão somente o representante 

de si mesmo, um indivíduo no sentido pleno da palavra. Cor e raça não fazem 

parte desta individualidade. Um negro, ao contrário, representa uma 

coletividade racializada em bloco – cor e raça são ele mesmo (CARONE, 

2009, p. 23). 

Nadir também partilha essa situação em sua família:  

Nadir: E a minha avó não chamava ele de negro, chamava ele de moreninho 

e ela dizia assim, não case com ele porque ele não presta! Não case com ele 

porque ele não presta! Mas a minha tia casou. Aí ele cresceu, vamos dizer 

assim, financeiramente, ficou bem sucedido e tal, ela começou a maneirar 

com ele porque ele estava dando uma vida boa pra ela, né?! Uma casa, 

projetos, mas na primeira... no primeiro problema que eles tiveram no 

casamento, ela... eu lembro ainda, eu pequena e ela brigando com a minha 

tia, eu não disse que esse negro safado não prestava, porque você foi casar 

com negro? 

Outro fato relevante é que para a maioria delas, a experiência com a 

religiosidade cristã foi um marco muito forte da infância e, certamente, relaciona-se às 

fortes resistências no que tange ao conhecimento das religiões de matriz africana, bem 

como as visitas a seus espaços. Tal experiência foi relatada por algumas educadoras no 

decorrer da pesquisa. 

Nadir: A minha infância toda foi assim, foi indo pra igreja, fiz primeira 

comunhão, crisma, essas coisas todas, né?! Sempre e... botei umas notinhas 

musicais porque elas gostam muito de cantar. A minha avó ensinou muitas 

músicas pra gente, pra... acho que da cultura dela, né?! Da religião dela. 

Selene: [...] Porque a bíblia para ele era o centro de tudo. [...]. Ele era muito 

de discutir, ele era muito assim, um católico praticante, que o terço estava 

sempre presente, não se comemorava nada sem o terço. É tanto que hoje na 

casa da  minha avó ainda é assim [...]. Meu avô já faleceu, mas essa prática 

continua na casa da minha avó, sabe? Padres andam na casa do meu avô, 

então assim, a gente sempre cresceu, sendo conduzidos mesmo dentro da... 

dentro das festas da igreja...  

Gabriela: Ah! Lá em casa na nossa família, se fosse domingo a mamãe 

arrumava tudinho, era tudo igualzinho, as roupinhas tudo igual, sabe? 
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pareciam gêmeas... (nessa hora algumas colegas riem). Iam tudo pra igreja, 

sabe? Pra missa, né!? Católica, né!? Religião católica. E assim crescemos e 

continuamos ainda. 

Simone:  [...] a minha tia era evangélica. Então, foi a religião que eu conheci, 

mas meus pais são católicos. Fui batizada na igreja católica, mas...
73

 

É necessário pontuar que, na escola pesquisada, existe uma forte presença de 

práticas religiosas de cunho cristão, apesar de nosso sistema escolar ser oficialmente 

laico. Mesmo quase no fim da intervenção, a possibilidade de visita a um centro de 

religião de matriz africana foi vetada pelo grupo. 

Todos esses relatos nos dizem que a democracia racial ainda deve ser conquistada com 

muita luta e que a ideologia do branqueamento e da branquitude colonizam muitas de 

nossa ideias. A autobiografia das educadoras frequentemente me defrontava com a 

minha própria autobiografia. 

[...] parece mesmo que o professor que pesquisamos, com quem reagimos e 

de quem falamos é um sujeito tornado objeto, cindido do seu tempo, 

fragmentado na sua humanidade. Retalhados são professor e o conhecimento 

de que fazemos uso para estudá-lo e, claro, retalhados também somos nós, 

pesquisadores e estudiosos da prática quando nosso conhecimento e nossa 

própria prática de pesquisa não são colocados em questão (JOBIM & 

KRAMER, 2008, p. 7-8). 

Muitas vezes, as educadoras demonstraram preocupação com a 

intencionalidade das ações discriminatórias, como se a não-intencionalidade atenuasse 

os efeitos do ato. Em um dos debates sobre o assunto, um incidente discriminatório em 

que estive diretamente envolvida, em meados da década de 1990, impôs-se por envolver 

invisibilidade e não-intencionalidade, mas nem por este motivo se tornou inofensivo. 

Apesar de um pouco longo, esse relato e o diálogo serão transcritos, na íntegra, tal como 

ocorreu neste encontro da pesquisa: 

Uma vez aconteceu uma situação comigo, dessas da invisibilidade, que eu 

estava com uma pessoa que trabalhava com o meu pai, um rapaz negro e a 

gente foi fazer a matrícula do meu irmão no colégio. E quando nós entramos 

no colégio o porteiro chamou: “ei, você, volte aqui. O que você está fazendo 

aqui?”. Tinha um monte de gente entrando no colégio para fazer matrícula. 

Porque ele chamou justamente o rapaz negro? Vocês sabem o que foi que eu 

fiz? Eu respondi “ele tá comigo”. O que foi que eu fiz? Eu legitimei a 

pergunta que ele fez. 

Fabiana: Qual foi a pergunta? 

Ele questionou o rapaz sobre sua presença na escola. Tinha um monte de 

gente entrando e ele não perguntou o que aquelas pessoas tinham ido fazer 

no colégio. Ele só questionou o rapaz negro.  
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 Relatos realizados entre os encontros dos dias 28.09.2010 e 05.10.2010 



173 

 

Fabiana: Entendi. 

P: e quando eu respondi “ele está comigo”, o que é que eu respondi: ele não 

teria realmente direito de estar ali. 

Gabriela: você reafirmou. 

Nadir: quer dizer: “ele está comigo, eu sou branca eu posso”. 

Bruna: Eu respondo por ele. 

P: ele está autorizado porque está comigo. Logicamente, todas essas coisas 

estavam na invisibilidade para mim. Mas isso tem um efeito sobre o porteiro 

que vai fazer isso outras vezes, sobre o rapaz que fica pensando: “eu não 

tenho o direito de estar aqui” e gente essa ficha só foi cair uns 6 anos depois, 

quando eu comecei a estudar essas coisas. A situação voltou à minha cabeça 

imediatamente, poxa, olha aí o que foi que eu fiz.  

Alguém: você não tinha a consciência. 

P: Quando a gente tem, a gente não vai crucificar as pessoas, pois a gente foi 

educado para isso, mas quando a gente se apercebe, eu não posso passar por 

uma situação dessa sem me posicionar, jamais. O ideal era que ele mesmo se 

posicionasse. “Porque você está me perguntando isso?”, mas se ele não 

tivesse, que eu me posicionasse: “mas porque é que você está perguntando 

só para ele?” Questionar já teria um efeito sobre a situação. Foi intencional 

que eu fiz isso? Não foi, mas teve um efeito. Sobre ele, sobre mim, de botar 

na invisibilidade. 

Bento (2009b, p. 156) fala sobre esta responsabilidade da qual estamos 

investidos no momento em que tomamos conhecimento do modo de funcionamento 

racista de nossa sociedade: 

...não se pode responsabilizar as pessoas pelo que aprendem sobre 

racismo e preconceito na família, na escola, nos meios de 

comunicação. No entanto, ao adquirir uma maior compreensão sobre 

esse processo, as pessoas tem responsabilidade de tentar identificar, 

interromper este ciclo de opressão e alterar seu comportamento. 

(p.156) 

Este relato autobiográfico foi importante para mim, tanto quanto para elas. 

Assim Fabiana se manifestou: 

Fabiana: Agora, como nós estamos com esses encontros e com os cursos que 

nós já fizemos e você está contribuindo para que eu veja que intencional ou 

não, isso sempre teve um grande efeito, está tendo, e nós, como educadores, 

temos que trabalhar para que isso não tenha mais efeito. Que a gente 

desconstrua, pra transformar mesmo. 

A partir deste relato vivenciado no campo de pesquisa, é notório que as 

observações das professoras participantes denunciam minha identidade branca. Curioso 
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é que eu mesma demorei muito tanto para declara-la, uma vez que ela às vezes se 

manifesta, mesmo que à minha revelia. 

Para brancos e negros, voltar-se para seu pertencimento étnico-racial pode ser 

um processo conflitivo, ou, até mesmo doloroso, pois − implica em examinar a si e suas 

relações sem máscaras e perguntar-se sobre seus próprios interesses. Esse caminho pode 

ser longo e tortuoso e frequentemente começa com o pungente reconhecimento de que 

nossa sociedade é desigual e injusta, que a pretensa democracia racial é um mito e que o 

racismo acarreta graves consequências para todos os envolvidos. No meu caso, esse 

processo, iniciado em 2003, foi atravessado por 3 pesquisas e 1 projeto de extensão. 

Antes da graduação, essa questão nunca tinha sido problematizada para mim. 

Foi somente muito depois que fui perceber que esta era a primeira pista sobre “o lado 

branco” de meu pertencimento. Piza (2009, p. 71), em seu artigo no qual tece 

considerações sobre a necessidade de conhecer e analisar o comportamento branco, de 

modo a intervir sobre as relações étnico-raciais, confirma que, entre os contornos que 

mais o definem. o mais característico é o conforto: muitos de nós, brancos, já 

experimentaram alguns desses traços de conforto, cuja característica mais evidente 

encontra-se na sensação de não se representar nada além de nossas próprias 

individualidades. 

A partir do meu ingresso no grupo de pesquisa e da constatação de que 

vivíamos em uma sociedade racializada e desigual, fui também compreendendo que, 

muitas vezes, uma simples autodeclaração é complicada. Por ocasião da aplicação de 

um questionário que visava traçar o perfil dos alunos da Universidade Federal Ceará (do 

qual participei como voluntária em uma ação do Projeto Conexões de Saberes), 

inúmeras vezes, diante do pedido de autodeclaração do entrevistado, ouvíamos de volta 

a pergunta “o que você acha que sou?” e, muitas vezes, o pedido “coloca aí você”, 

delegando a outros a responsabilidade pela declaração de seu pertencimento étnico-

racial. Essa situação se torna complicada porque a tentativa de reduzir o pertencimento a 

uma percepção apenas física da cor da pele é complexa e frustrante em um contexto em 

que branquitude ou negritude são esvaídas da etnicidade (SANSONE, 2004), à medida 

que são essencializadas – e negociam constantemente com o paradoxo em que uma forte 

adesão ao mito da democracia racial encontra espaço mesmo em meio a processos de 

branqueamento fortemente atuantes em nossa sociedade.  
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Para Sansone (2004, P. 16), este paradoxo, no contexto brasileiro, embota uma 

análise mais realista dos processos de construção das identidades étnico-raciais: 

[...] devemos desconstruir o significado da negritude e da branquitude 

no contexto de nossos locais de pesquisa e devemos insistir em falar 

em (processos de) racialização, em vez de entrarmos em sintonia com 

o clima popular e começarmos a usar “raça” sem nenhum 

questionamento de sua naturalidade intrínseca, como parece disposto a 

fazer um número crescente de cientistas sociais. O termo 

“racialização” indica que “raça” é uma das muitas maneiras de 

expressar e vivenciar a etnicidade – uma maneira que coloca ênfase no 

fenótipo. 

 

A partir da participação no grupo LUDICE − e sua rotina de estudos e pesquisas 

que problematizaram meu pertencimento − eu o construí, não sem conflito, como pardo. 

Isso sem falar em toda a ambiguidade e complexidade que envolve o conceito da 

categoria parda. Em meu trabalho de mestrado, as interações com o campo − e por 

consequência o olhar das crianças sobre mim − trouxeram a reflexão e ponderação que 

possivelmente, apesar de parda, as crianças me enxergassem como branca. Essa solução 

foi possível diante da minha impossibilidade psicológica de, naquele momento, 

encarnar as identidades negra ou branca devido a dois fatores: 

1º) a impossibilidade me reconhecer negra, uma vez que, não encontrava eco em 

minha realidade, do impacto que o racismo impõe a população negra; 

2º) a impossibilidade de me reconhecer branca, numa recusa inconsciente em 

admitir os privilégios que o conforto de meu fenótipo havia me proporcionado, assim 

como meu papel na manutenção das desigualdades ao longo da vida. 

Progressivamente, minha relação com o campo de pesquisa e, até mesmo, a 

observação mais apurada de minhas relações sociais, foram dando conta de que a 

construção de minha identidade não se sustentava mais como parda, a despeito de “meu 

lado negro” afrodescendente. Percebi, inclusive, uma semelhança entre minha história 

de vida e de algumas educadoras de pertencimento branco, a partir de seus relatos 

autobiográficos: a obscura ascendência dos integrantes negros da família, como no 

exemplo abaixo. 

Só tem um tio que é um pouco moreninho, ele é um pouquinho, a... um 

pouquinho escuro, e eu não sei de quem que ele herdou. Deve ser... 

(gesticula como se se remetesse a um passado bem distante) dos ancestrais 

que eu não conheço. (Selene - 28.09.2010) 
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 Na minha família, também é comum essa ignorância sobre os ancestrais negros 

em falas que muitas vezes remontam à sua negação e à sua invisibilização. Meus tios e 

avô, considerados na família como “morenos” ou “mais escuros” – minha tia-avó 

queixava-se de parda em sua antiga carteira de identidade –, que “não se sabia a quem 

tinham puxado”. Em contrapartida as raízes europeias sempre foram exaltadas – com 

livro da família e brasões – num movimento de valorização aos ancestrais brancos. 

Costa (2011, p.52-53), em uma pesquisa envolvendo relatos autobiográficos de 

mais de 100 alunos de graduação em Pedagogia, já havia atentado para estas 

presistentes lacunas quanto à ancestralidade africana: 

O discurso colonizador trabalhou no sentido de convocar as etnias nativas e 

africanas para a integração na condição de subalternidade, para o que, foi 

necessário construir uma determinada representação silenciada da cultura 

negra. [...] Só quando se monta a árvore genealógica é que costumam 

aparecer vagas lembranças. Parece que tenho negro ou indígena da família. 

Em geral são lacunares e insuficientes os dados sobre a linhagem negra da 

família. Quando se trata de não-negro, ao contrário, aparece a história de 

vinda para o Brasil, seus costumes, grupos de pertencimento etc. 

 Mas foi, sobretudo, o conhecimento dos estudos sobre branquitude que mais 

impacto tiveram na construção recente de meu sofrido reconhecimento branco, hoje 

entendido por mim como bastante útil à minha atuação antirracista, com reverência e 

respeito à minha afrodescendência e às africanidades que habitam em mim. Sousa 

(2006, p. 247) dialogando com Munanga
74

, afirma que:  

Por último, qualquer mudança só será possível quando deixarmos “aflorar os 

preconceitos escondidos na estrutura profunda do nosso psiquismo” 

(MUNANGA). Romper com esse quadro – eis o grande desafio – requer 

descobrir novas formas de linguagem, de sensibilização e de organização que 

atinjam a raiz do nosso imaginário tanto no aspecto externo, das nossas 

atitudes, palavras e comportamentos, como no interno, dos nossos valores, 

crenças e emoções. 

Reverencio e acolho com a alegria as africaninidades que existem em mim e 

minha afrodescendência obscura – presentes no amor ao batuque e ao Maracatu que 

ecoam na alma e até o no modo de vivenciar a religiosidade – no entanto, tenho que 

admitir que o fenótipo branco me tornou tributária de uma série de vantagens e me 

trouxe o conforto da “transparência”, negado aos indivíduos de fenótipo negro. 
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 Em MUNANGA, K. (org.). Estratégias e políticas de combate à discriminação 

Racial. São Paulo: EDUSP, 1996. 
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É para este fenótipo que se volta este imaginário estereotipado e estigmatizante, 

apontado por Sousa (2006), sobre o corpo negro, produzido com a intenção de aviltar 

para dominar, acerca do qual surgiram, inúmeras vezes, durante a pesquisa, diferentes 

perspectivas ,como no exemplo abaixo: 

Selene: A questão do suor, que o suor do preto é mais... que deve feder mais, 

eu não sei, é o que elas devem pensar, eu não sei. 

Simone: Olha que tem negros assim... bem cheiroso! 

Selene: Não, entenda era a minha forma de pensar, eu não penso isso hoje, 

eu já pensei, não vou mentir. 

Diana: mas antigamente, se dizia assim: “Ave Maria, tá fedendo a „nego‟”. 

Fabiana: Tudo deles é mais forte... 

Gabriela: Gostei do que ela falou aqui agora... 

Professoras: Da pausa, pausa (Gargalhadas). 

Fabiana: Pause, [...] (risos). Eu já fui noiva mesmo de um negão... 

(19.10.2010) 

Por vezes, na fala das educadoras, ao corpo negro é outorgado sujeira e fedor − 

todavia, esses adjetivos são atribuídos conceitos de outras pessoas – dizem que “eles”, 

“elas” ou “a sociedade” que pensam assim. Há vozes que saem em defesa da identidade 

negra, mas a fazem como exceção − “olha que tem negros assim.... bem cheiroso” ou 

aludindo ao exótico, ao sexual: “tudo neles é mais forte [...] pause”. Gomes (2011, p.12) 

denuncia esta realidade em que o corpo negro ainda vive situações que exigem a 

superação da visão exótica e erótica que sobre ele recai, oriunda da violência 

escravista, alimentada pelo sexismo, pelo machismo e disseminada pelo racismo. 

Contudo, aponta esta autora, que algumas mudanças têm se delineado nesse cenário. 

Ainda que tensas e ambíguas, é possível observar que a partir do ano 2000 há uma 

politização da estética negra, via afirmação da corporeidade (idem, ibidem), sendo o 

movimento negro um importante agente para a transformação deste cenário. A autora 

destaca ainda a necessidade de a escola assumir seu papel nessa transformação. 

Como vimos na análise das ações pedagógicas, estas ações foram assaltadas por 

essa perspectiva de exotização ou erotização. No entanto, a possibilidade de ação 

coletiva alterou qualitativamente os critérios de escolha dos materiais e das estratégias 

utilizados junto às crianças, permitindo que músicas com apelo erótico fossem retiradas 

das atividades educativas. 
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Nesse ínterim, os relatos autobiográficos permitiram-nos vislumbrar os efeitos 

danosos da educação para a branquitude. Foi de fato relevante que as duas educadoras 

brancas que mais dificuldades encontravam para a realização das atividades do Projeto 

“Consciência Negra” fossem as mesmas que vivenciaram fortes experiências, ainda na 

infância, sobre as relações étnico-raciais. Nossa hipótese é que, de alguma maneira, sesu 

fenótipos brancos tiveram seus significados atrelados a ideologia da branquitude, ou 

seja, foram tomados como superioridade. Esta partilha foi possível a partir de um 

processo que envolveu angústia e sofrimento e que demonstrou que o grupo estabeleceu 

fortes vínculos de confiança e maturidade.  

Logo após termos assistido a um vídeo − sobre os perigos de construirmos uma 

história única e estereotipada sobre um povo, com a escritora africana, Chimamanda 

Adichie
75

 −, em um meio a um debate sobre práticas discriminatórias, deu-se o diálogo 

abaixo transcrito: 

Selene: Não, sério! Eu tinha medo de ficar assim toda manchada [se 

pegasse na mão de um colega negro], tipo uma tinta que não está bem 

sequinha, ela mancha, ela sai. Que o suor da pessoa negra fede mais. 

Fabiana: Até quanto tempo? 

Gabriela: Quantos anos tu tinha, Selene? 

Selene: Uns sete eu acho, eu não era pequena não, uma pequena 

grande.  

Nadir: Gente, deixa ela ... 

Selene: Quando ela disse isso eu fiquei pensando: graças a Deus, eu 

não penso mais assim, de pegar na pessoa e achar que eu ia me sujar 

assim.  

(Educadoras Selene, Gabriela, Fabiana e Nadir em 19.10.2010) 

Esse diálogo dramático nos faz refletir sobre os efeitos do racismo sobre todas as 

crianças – negras e brancas − e também sobre os mecanismos que mantêm essas 

situações na invisibilidade e no silêncio. Em sua ilusão de superioridade, Selene, 

quando era criança, tinha medo de macular sua brancura ao pegar na mão do colega 

negro. A fala de Nadir “Gente, deixa ela...” parece querer conter as indagações de 

Gabriela e Fabiana para com Selene, numa nítida manifestação de que a situação 

apresentada causa desconforto.  
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 Texto em anexo 



179 

 

Diana também vivenciou na infância uma experiência profundamente marcante à 

qual atribuiu a “culpa” pela execução da ação pedagógica, de cunho machista e racista, 

que neste trabalho foi analisada e nomeada como “remexe pro delegado”. Diana, que 

tem o fenótipo europeizado, valorizado pelo ideal de branqueamento – loira e de olhos 

claros – relata que aprendeu e reproduziu diversas vezes na infância, em momentos de 

apresentação pública na escola, a infame quadrinha popular:  

Eu recitava ela toda vida que tinha uma apresentação no colégio eu acho, da 

outra sala... sempre ... tem que fazer não sei o quê. Aí eu me requebrava, 

fazia tudo bem direitinho... 

Simone: (Se) Achava linda essa neguinha! (rindo). 

Diana: (rindo) Achava. Só que assim, no momento lá, eu me lembro que eu 

disse pra a Samanta: “Samanta eu tenho uma coisa”, aí ela copiou para a 

Nadir. Aí eu fiz pela manhã e ela copiou (risos). Pra fazer a tarde, porque eu 

não trabalhava aqui à tarde. Mas bora falar das outras? 

A criança presente na educadora relembra os episódios como momentos exitosos 

nos quais “fazia tudo bem direitinho” e se achava “linda”, sendo aplaudida na 

representação de uma atividade que depreciava o fenótipo negro, colocado em situação 

de deboche. O outro lado da moeda desta atividade era a valorização de seu fenótipo 

“real” branco. A exposição da lembrança causa desconforto expresso no pedido: “Bora 

falar das outras (das outras ações pedagógicas que estavam sendo analisadas). Esta 

educadora sempre declarou seu desgosto por ter que trabalhar com esta temática a qual 

considera muito difícil, ao ponto que o êxito de suas ações sempre foram mediadas por 

outras educadoras (como no caso da culminância de 2010 aqui analisada). Outro fato 

importante é sua perplexidade com este trabalho de pesquisa, tendo questionado 

abertamente diversas vezes minha escolha por pesquisar um tema “tão difícil”, escolha 

esta incompreensível para ela. 

Muitas vezes professoras brancas alegam não reconhecer práticas ofensivas 

entre crianças brancas e negras como expressões de racismo, ou dizem não 

saber lidar com estas questões.  [...] dizem se sentir muito desconfortáveis no 

momento de abordar questões raciais. [...] Não se sentem a vontade para 

ensinar fatos ligados as relações raciais: escravidão, discriminação, 

diferenças raciais. Uma razão possível para este fato é que, no contexto de 

uma identidade em que o “outro” só pode ser o semelhante, o discurso da 

“igualdade na diferença”, não pode ser compreendido, pois o diferente não 

existe como “outro”. (PIZA, 2009). 

Em uma pesquisa que procura investigar desafios e possibilidades para a 

educação das relações étnico-raciais, estes exemplos são indicativos de que a ideologia 

da branquitude e do branqueamento ainda se configura obstáculos preocupantes. 
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Contudo, um trabalho coletivo atuando de forma afirmada e contundente configurou-se 

uma possibilidade no enfrentamento deste desafio, à medida que efetivou movimentos 

interventivos nestas ações pedagógicas equivocadas, alterando qualitativamente sua 

ação educativa. 

É imperioso apontar a necessidade de um processo formativo em serviço – uma 

vez que precisa atuar conforme as demandas – que alcance as estruturas identitárias dos 

educadores de maneira a possibilitar rupturas epistemológicas favoráveis a uma 

educação étnicorracialmente igualitária. Lamentavelmente, alguns recursos formativos 

pensados para esta pesquisa como uma possível intervenção neste sentido não puderam 

ser implementados – vivência corporal com base na capoeira e nas religiões de matriz 

africana. No entanto, a partir do pouco realizado, temos indícios para acreditar que estes 

recursos seriam possibilidades promissoras. 

Todo o processo empreendido na intervenção e aqui analisado configurou-se 

claramente como formativo em serviço, em um movimento não linear e compreendendo 

avanços e recuos. Além disso, foi indicativo do favorecimento oportuno a rupturas 

epistemológicas produtoras de uma intervenção educativa pró-relações étnico-raciais.  

A análise destes dados foi apresentada e discutida com o grupo de colaboradoras 

no momento da restituição, ou devolutiva, dos resultados, realizada em abril de 2013. 

Esse momento foi importantíssimo para o encerramento da pesquisa, inclusive para o 

fortalecimento das conclusões a partir da contribuição das colaboradoras como veremos 

no próximo subcapítulo. 

3.4 A restituição dos resultados da pesquisa ao grupo colaborativo: os desafios que 

ainda restam 

A restituição sobre os resultados da pesquisa foi realizada na escola com a 

participação de 6 das colaboradoras participantes da pesquisa. Todas as colaboradoras 

que ainda permanecem na escola participaram deste momento: Samanta, Gabriela, 

Diana, Nadir, Simone, Bianca.  Das 5 profissionais que não trabalham mais na escola 3 

não puderam participar por outros compromissos pessoais e duas não foram contatadas 

a tempo para a participação.  

O formato escolhido para a realização da devolutiva foi uma apresentação da 

pesquisa com o apoio de projetor, seguida de realização de roda de conversa para 
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responder eventuais dúvidas e para que as colaboradoras pudessem falar da significação 

atribuída a pesquisa em suas vidas e possíveis contribuições da mesma. Também 

aproveitamos para conversar sobre as imagens na escola, uma vez que em 2011 

tínhamos observado que o compromisso com a diversidade étnico-racial estava restrita a 

sala de aula de cada educador.  Após a apresentação partimos das seguintes questões: 

Vocês têm alguma dúvida ou observação sobre a pesquisa? Como vocês se sentiram 

participando da pesquisa? Que repercussões teve a participação para suas vidas? Que 

contribuições você julga que esta pesquisa pode trazer para a escola? Como a 

diversidade étnica está representada nas imagens na escola? 

Na visita que realizei à escola com o objetivo de marcar a devolutiva reforcei 

minha hipótese de que as lógicas de ação nesta escola distanciam a gestão da ação 

pedagógica. Em uma conversa informal, ao questionar Nadir, uma das professoras 

colaboradoras da pesquisa mais engajadas em oportunizar o protagonismo negro das 

crianças de sua turma, sobre o Projeto Consciência Negra de 2012: “Nadir, como foi o 

Projeto ano passado?”, obtive a resposta: “Marcelle, ano passado eu fiquei um pouco 

“por fora” por que eu estava na direção
76

.” E justificou seu afastamento da execução do 

Projeto pela sobrecarga de trabalho, especialmente porque assumiu o cargo de vice-

diretora no mês de execução do Projeto Consciência Negra.  

Após a apresentação da devolutiva relembrei a Nadir nosso diálogo e de como 

este corrobora os resultados que apontam o afastamento da gestão das ações 

pedagógicas. Samanta, vice-diretora durante a pesquisa e agora diretora da escola, 

concorda que o modo de funcionamento da escola, em suas palavras, isola o trabalho da 

gestão das ações pedagógicas. No entanto, segundo as educadoras, o “policiamento” 

continua bastante presente em suas práticas. Este policiamento se traduz na ação 

coletiva, ou seja, na intervenção realizada pelo grupo em determinadas ações 

pedagógicas no intuito de adequá-las, ou aperfeiçoá-las, aos objetivos de uma educação 

antirracista.  

Este movimento acontece de maneira limitada aos modos de organização da 

escola, uma vez que não existe um tempo institucionalmente legitimado para o encontro 

e troca de conhecimento entre as professoras. Cada professora continua planejando suas 

                                                           
76

 Permaneceu apenas 2 meses no cargo, entre novembro e dezembro de 2012, uma vez que, com a 

mudança na Prefeitura de Fortaleza todos os vice-diretores perderam o cargo. 
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ações individualmente, tendo apenas o apoio da coordenadora pedagógica. No caso da 

coordenadora que atualmente está na instituição admite que não tem muitos 

conhecimento sobre a educação das relações étnico-raciais e tem aprendido muito com 

as professoras. 

Na ação coletiva, que se configura ação afirmativa, há o combate vozes, as 

aquelas que fazem eco a ideologias racistas ou discriminatórias àquelas que fazem eco 

às ações afirmativas que promovem a educação antirracista. Algumas vezes essa ação 

antirracista desconstrói a ação discriminatória, outras vezes apenas aponta a 

inadequação em um movimento avaliativo. Dois casos que exemplificam essa ação 

coletiva foram partilhados pelo grupo: 

O primeiro aconteceu na “Festa junina” da escola, no ano de 2012. Uma 

educadora, que não participou da pesquisa, construiu uma grande boneca negra, 

nomeadamente uma “nega maluca
77

” com uma grande boca para que as crianças 

atirassem bolas em uma brincadeira de “acerte o alvo”. Aqui temos duas observações 

importantes: 1º a escola como agente divulgador de um estereótipo negativizado da 

identidade negra, que é a figura da “nega maluca”; 2º colocar esta representação como 

um alvo a ser atingido.  Assim, Samanta partilhou a situação: nós colocamos a nega 

maluca com a boca para as crianças acertarem a bola dentro da boca da nega maluca. 

Depois a Nadir: Samanta, olha o que nós fizemos! Foi a Maria que fez a boneca, ela 

ficou bonita, muito bonita, mas ia ficar recebendo pancada. 

As professoras falam de um claro sentimento de crítica a esta ação: chocou. 

Ficou aquele sentimento, poxa, não tá certo não, diz Daiana. No entanto, apesar de 

terem notado no momento da festa, não retiraram a boneca. Quando eu pergunto se a 

inadequação foi notada no momento da avaliação Nadir responde: foi antes, assim que 

colocou... mas já tava lá.... Segundo as educadoras serviu como reflexão para ações 

futuras. 

O segundo caso aconteceu durante a execução do Projeto Consciência Negra 

2012. Nadir, apesar de não ter acompanhado os planejamentos por estar na vice direção 

da escola, conta que no momento em que assistiu as apresentações do turno da manhã 
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 A [expressão] “nega maluca” procura desqualificar não só a mulher negra, mas sub-repticiamente ataca 

também a religião, desqualificando suas sacerdotisas. Esse estereótipo deriva basicamente dos primeiros 

arcabouços ideológicos “psi” que comparavam a manifestação de entidades religiosas do pantheon 

africano brasileiro à crise psicomotora, sintoma de “histeria”, “doença mental”. (LUZ, 2008) 
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percebeu que as crianças brancas estavam protagonizando as apresentações e teve um 

rápida conversa com as professoras sobre a importância do protagonismo negro, 

especialmente durante o “Projeto Consciência Negra”. 

Mas aí, quando eu estava na apresentação foi inevitável não fazer a “crítica” 

(fez o gesto de aspas com as mãos) ao que estava sendo lá apresentado, só 

que entendendo, lógico, que as meninas que estavam agora a frente do 

projeto não tinham passado pela formação que nós passamos e aí a gente se 

alegra por ter podido passar por isso [a pesquisa enquanto experiência 

formadora]. Poxa, se elas tivessem tido a oportunidade de refletir como nós 

tivemos para refletir sobre nossas ações, tempo para pensar um pouco sobre 

as escolhas que a gente está fazendo, com certeza elas teriam tido um olhar 

diferente, um resultado diferente para a apresentação do Projeto. Aí, quando 

terminou a apresentação delas que eu fui conversar com elas a respeito das 

escolhas elas já aceitaram de pronto e para tarde já foram feitas modificações 

na apresentação, que foi colocar as crianças negras em destaque.[...] A 

importância disso, da gente parar e refletir um pouco nas nossas ações, 

daquilo que a gente está trazendo para o trabalho pedagógico, daquilo que a 

gente tá pegando ali rapidinho, por que ela tiveram assim a informação 

rapidamente quando terminou a apresentação, mas elas conseguiram mudar 

para a tarde. Teve outra cara a apresentação da tarde. 

 

É necessário pontuar que entre as ações pedagógicas acompanhadas pela 

pesquisa, as que mais se destacaram como favoráveis a educação antirracista foram as 

que promoveram o protagonismo negro e oportunizaram o acesso a representações 

multiculturais, em livros e filmes, especialmente. 

Todas as educadoras disseram estar mais atentas em contemplar a diversidade 

étnico-racial nos materiais didáticos utilizados.  Para a maioria das professoras a 

participação na pesquisa foi significada como enriquecedora tendo importantes 

repercussões em suas vidas dentro e fora da escola, a exemplo de Nadir: 

Esse trabalho atingiu as crianças com quem nós trabalhamos, vai continuar 

atingindo as crianças que vão chegar a escola, porque a gente vai continuar e 

melhorar o trabalho. Mas mudou também no nosso pessoal, na nossa casa, na 

nossa família e partindo da nossa família mais adiante. Eu estava falando, no 

intervalo, o quanto esse projeto [pesquisa] foi importante também em minha 

vida pessoal. O que eu consegui mudar na mentalidade das minhas filhas e o 

que delas já está sendo construído. Porque a minha filha que era adolescente 

que era ferrenha contra a questão das cotas para negros, depois de tanta 

discussão, tanta conversa em casa, o filme  Nadi (Pode me chamar de Nadi), 

ela levou para um trabalho na faculdade, ela se encantou com aquele filme e 

fez toda a diferença. E hoje ela faz um trabalho dentro da faculdade em cima 

das questões raciais e se envolveu com o projeto. 
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Gabriela procura modelos positivados para a identificação da criança com entre 

pessoas de referência de sua família, e partilha como sua própria negritude, enquanto 

professora, e tem sido instrumento de empoderamento de seus alunos negros a partir de 

uma identificação positiva com a educadora: 

Para o meu dia-a-dia foi super riquíssimo. Me tirou dúvidas, me ajudou a 

trabalhar com aquela criança que se sente diferente, por conta da cor, por 

conta do cabelo. Depois do projeto eu sinto que sei como chegar, como 

conversar.. [...] Na minha sala eu tenho crianças negras. A gente conversa 

muito né. Uma das meninas diz: tia eu gosto tanto dos meus cachos que são 

iguais aos seus. Quando eu vou com meu cabelo solto ele fica bem 

enroladinho. Tia eu gosto do meu cabelo que é igual ao teu. [...] poxa, as 

vezes penso em mudar o cabelo, mas a gente já olha as crianças da gente e 

elas procuram uma identificação, né? 

 

 Simone, que durante a pesquisa, especialmente durante a reflexão sobre o 

poder educativo das imagens, havia relatado que situações apontadas pelo grupo como 

discriminatórias, ou, no mínimo antidemocráticas, para ela permaneciam na 

invisibilidade, partilhou por ocasião da devolutiva que está bem mais atenta a questão. 

Apontou ainda que acredita que a contribuição de nossa pesquisa para a educação pode 

se dar a partir da publicação dos resultados: 

Eu acho que essa pesquisa você deveria publicar. Divulgar o seu trabalho 

porque ele é riquíssimo. Como até você percebeu eu fiquei muito mais 

sensível. Eu não percebia tanto isso, hoje em dia é bem mais fácil identificar. 

Trabalho valorizando as crianças como pessoa. E se você publicar seria 

muito bom para as outras escolas. 

Acrescentou ainda que outras escolas já se beneficiaram do processo formativo 

que a pesquisa proporcionou as professoras, na medida em que ao participar de uma 

formação do PAIC se depararam com uma demanda do próprio PAIC para trabalhar a 

temática das relações étnico-raciais no mês da Consciência Negra. Nesta ocasião 

divulgaram uma série de materiais e conhecimentos sobre a educação das relações 

étnico-raciais. 

Simone: As meninas ficaram enlouquecidas com o tanto de material que nós 

tínhamos sobre a consciência negra. Na formação do PAIC da educação 

infantil, no ano passado, foi em novembro mais ou menos e elas iam 

trabalhar o projeto consciência negra também, mas não tinham material. 

Nem as próprias formadoras conheciam. Aí nós levamos “Azur e Asmar”, 

“Princesa Arabela”, os livros que nós tínhamos... Aonde é que tem? Elas 

perguntaram. Na internet acha. Elas anotaram tudo, a formadora com a 

agenda anotando todo tempo.  
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Samanta, na época da pesquisa vice diretora, pôde falar da importância do 

projeto para a escola e também quis falar de seu sentimento sobre as ações pedagógicas 

empreendidas em 2007, mais especificamente a quadrinha “Remexe para o delegado” 

da qual participou diretamente. Ela não participou dos encontros da pesquisa por conta 

das demandas da gestão, portanto, na ocasião em que analisamos o vídeo não estava 

presente e tomou conhecimento das reflexões por meio das demais educadoras. 

Samanta: Primeiro eu queria parabenizar esse trabalho. Cresceu mesmo 

nossa consciência para este lado. Como profissional e como pessoa humana 

mesmo, a gente está vendo um outro lado, valorizar... eu também não tenho 

nenhum tipo de racismo. A minha família é toda mesclada mesmo, a minha 

vó, que é aquela matriarca é negra. Um exemplo para toda a família, uma 

pessoa muito forte [...] eu não tenho problema nenhum. Mas o teu projeto 

veio assim, abrir a minha mente. O que a gente fez no passado, antes de você 

foi com a intenção de agradar as crianças. Eu não tinha nenhuma malícia. O 

negócio era divertir mesmo, festa mesmo para as crianças, mas no caso eu 

tive consciência do quanto eu errei. O quanto que eu estava fazendo errado. 

Agora eu estou em outra perspectiva. 

Esta educadora não pôde participar dos momentos de debates em grupo 

proporcionados na pesquisa, nem das atividades propostas que se configuraram recursos 

formativos. Esta análise sobre o próprio comportamento, ainda preocupado em negar a 

adesão ao racismo, se fez a partir das observações das educadoras colaboradoras 

participantes da pesquisa. Samanta, no entanto, nas observações finais deste encontro de 

devolutiva dos resultados da pesquisa afirma seu desejo de dar continuidade às reflexões 

sobre o tema. Samanta também explicou que composição das imagens afixadas nas 

paredes da escola, atualmente praticamente restritas a animais foi devido ao 

aproveitamento de material do projeto que finalizou o ano de 2012 “A arca de Noé”, 

tema inclusive da mitologia cristã, sobre as imagens, inclusive, se compromete a dedicar 

um olhar mais cuidadoso às imagens que adentram a escola, agora enquanto diretora e 

depois que deixar o cargo, quando voltar para sala de aula: e no caso das gravuras, eu 

vou me preocupar mais. Enquanto eu estiver aqui (na gestão) e também depois que eu 

vou para a minha salinha de aula, vou me preocupar com estes valores e com o visual 

da sala. (Samanta). 

Uma importante contribuição de Nadir é indicativa de que da necessidade de 

uma formação em serviço, que atente e apoie as educadoras em suas dúvidas, 

dificuldades e iniciativas nascidas do próprio cotidiano escolar: 
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Nadir: O projeto foi importantíssimo para a gente porque quando a gente fez 

o curso sobre cultura afro, a gente veio cheio de ideias, mas a gente também 

veio assim, armadas. Com os nossos conceitos impedindo que a gente agisse 

em determinados campos, por conta da religião e tal. Só quando a Marcelle 

trouxe o Projeto [de pesquisa]e começou a acompanha realmente o processo 

pedagógico do que estava se desenvolvendo na escola é que a gente 

começou a ficar mais sensível, como disse a Simone, para a Afirmação. 

Deixar o nosso olhar religioso um pouco de lado e voltar o olhar para as 

necessidades que as crianças tinham de se encontrar afirmadas na escola, nos 

eventos da escola. O curso de cultura afro abriu a porta, mas não deu a gente 

suporte. E o Projeto trazido pela Marcelle já deu suporte para agente usar os 

conhecimentos que agente adquiriu. Melhorar a nossa ação, essa reflexão 

sobre o planejamento do que vai ser apresentado. Como vai ser 

apresentado... trabalhar com as crianças esse conceito que ele traz de casa 

que a raça faz alguém inferior...  

Situamos ainda que, em meio aos depoimentos que afirmam a relevância da 

participação na pesquisa na constituição de uma educação antirracista, que acolhe as 

ações afirmativas como construção deste percurso, uma voz se levanta obstando-se ao 

protagonismo negro enquanto ação afirmativa: 

Diana: Pegando a deixa da Nadir, em relação aos protagonistas serem 

negros, até eu já falei nos nossos encontros no curso que nós fizemos 

(Africanidades pela prefeitura), eu me senti excluída. Então é assim, criança 

é criança, eu sei que tem esse racismo, mas eu não sei se assim... é esse 

sentimento que está em mim, tá entendendo? Eu botando só as negras, só as 

negras, eu vou estar excluindo as brancas. 

Nesta fala Diana mais uma vez partilha sua resistência em promover uma 

educação antirracista, neste caso em democratizar as oportunidades de protagonismo 

entre as crianças. Este discurso fortalece a hipótese defendida neste trabalho que entre 

as ideologias racistas que encontram eco na escola está à adesão a ideologia da 

branquitude entre os maiores desafios, uma vez que sua desconstrução demanda um 

profundo mergulho nas motivações narcísicas inconscientes. Para Giroux (apud 

BENTO, 2002b, 174) este desafio na aprendizagem, por parte dos brancos, a 

convivência com a própria branquitude desaprendendo ideologias e histórias que os 

ensinaram a colocar o outro em lugar estético onde os valores morais não estão 

vigendo. 

Frente a este posicionamento da educadora seguiu-se o seguinte diálogo 

indicativo da complexidade deste desafio: 

Marcelle: Mas não são só as negras... é dar protagonismo as crianças negras. 

A minha hipótese sabe, é que as coisas que você [Diana]  viveu na infância 

de valorização da tua branquitude, do teu olho claro, acabaram te dando uma 

forte marca da superioridade branca e você tem uma dificuldade na 

democratização. Em democratizar isso. 
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Diana: Tu sente isso, é? 

Marcelle: essa é a minha hipótese, porque em geral as crianças brancas são 

eleitas para serem protagonistas de tudo, qual o problemas das crianças 

negras assumirem o protagonismo? A gente nunca disse que era para ser só 

as negras. Especialmente na semana da consciência negra. 

Nadir: e de forma geral os brancos já são afirmados. Em todo canto, na tv... 

Diana: Eu sei. Mas é o sentimento que me fica. 

A educadora nos fala de um sentimento, vivenciado por ela, de exclusão, 

mesmo diante das diversas evidências das desigualdades que recaem sobre as relações 

étnico-raciais. Este sentimento profundamente vivenciado por ela é atribuído exclusão, 

ou podemos dizer perda, por parte dos indivíduos brancos – dela mesma e das crianças 

brancas. Este sentimento de solidariedade às crianças, no entanto, não aparece em 

relação a exclusão das crianças negras. A questão que deve ser evidenciada é que esta 

perca lamentada pela educadora se configura uma perca de privilégios, e não de direitos 

como muitas vezes o discurso contrário às ações afirmativas quer argumentar.  

As instituições apregoam que “todos são iguais perante a lei”; e 

asseguram que todos têm a mesma oportunidade, basta que a 

competência esteja garantida. As desigualdades raciais persistentes 

evidenciam que alguns são menos iguais que outros. Mas sobre isto há 

um silêncio. O silêncio não é apenas o não-dito, mas aquilo que é 

apagado, colocado de lado, excluído. O poder se exerce sempre 

acompanhado de um certo silêncio. É o silêncio da opressão. [...] a 

branquitude diz respeito a um conjunto de práticas culturais que são 

normalmente não-marcadas e não nomeadas. Assim, observa-se que 

branquitude enquanto lugar de poder articula-se nas instituições 

(universidades, empresas, organismos governamentais) que são por 

excelência, conservadoras, reprodutoras, resistentes e cria um contexto 

propício à manutenção do quadro das desigualdades. (BENTO, 2002b, 

175) 

 

A despeito das vozes destoantes as ações afirmativas têm encontrado abrigo 

nas ações pedagógicas, segundo as educadoras, as maiores contribuições da pesquisa se 

configuram no cuidado e atenção à diversidade na escolha de materiais didáticos a 

serem utilizados com as crianças, assim como a atenção as relações de poder nas turmas 

e apoio ao empoderamento das crianças negras durante todo o ano, e não apenas no mês 

da consciência negra. Partilharam como uma ação bem sucedida do “Projeto 

Consciência Negra 2012” a vivência realizada com as crianças de uma Roda de 

capoeira. Esta atividade suscitou entre as crianças brincadeiras nas quais se 

identificavam com um personagem negro, o “Zé Maria”, personagem capoeirista, 

protagonista e afirmado positivamente, da novela global “Lado a lado”. “Eu sou o Zé 
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Maria” bradavam antes das demonstrações de seus dotes de capoeiristas, corroborando 

com a ideia da importância das múltiplas narrativas e democratização dos lugares de 

poder para a construção de uma representação negra positivada e, por conseguinte, uma 

sociedade mais justa e igualitária.  

Em um movimento que demonstra o desconforto com os seus sentimentos 

antidemocráticos a própria Diana, apoiada pelas demais educadoras e diretora, solicita 

meu apoio junto à escola no desenvolvimento de trabalho com os pais – que deve ser 

iniciado pelo levantamento do perfil étnico-racial e religioso da comunidade escolar. 

Coloquei-me a disposição para colaborar com a instituição.  

Este momento foi muito emocionante tanto para mim, quanto para as 

educadoras. Significou o fechamento de um ciclo que representou engajamento e 

profundo compromisso por parte dos envolvidos ao longo dos 4 anos, desde a entrada 

da escola na pesquisa em 2009, até a devolutiva dos resultados em 2013. Também 

significou possibilidades de início de um novo ciclo. A finalização da pesquisa foi 

entendida pelo grupo como o início de uma nova etapa na qual a luta por uma educação 

antirracista continua e tem um longo caminho pela frente. As conclusões que se seguem 

também apontam neste sentido. 
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CONCLUSÃO 

Nossa investigação buscou conhecer os desafios e as possibilidades para a 

implementação de uma educação das relações étnico-raciais antirracista, ainda na 

Educação Infantil. Portanto, realizamos uma pesquisa colaborativa, sobre a qual 

debruçamo-nos acerca do processo que um grupo de educadoras empreendeu diante da 

empreitada de delinear os principais desafios para a educação, antirracista e 

democrática, das relações étnico raciais e, especialmente, implementar possibilidades de 

superação destes desafios.  

As hipóteses iniciais apontavam que o despreparo das professoras, as formas de 

organização da escola, bem como o “discurso da igualdade” como uma condição de 

partida se instalavam como obstáculos à implementação da Lei 10.639 na escola. Para 

compreender os desafios e as possibilidades que se impõem a uma educação para a 

igualdade, o acompanhamento, a discussão e a elaboração de estratégias didáticas a 

serem executadas junto às crianças, a partir de momentos de planejamento e avaliação 

das atividades, foram passos fundamentais para compreender melhor os modos de 

funcionamento da Escola e como se relacionavam as suas lógicas de ação. 

Aventamos que o despreparo das professoras poderia ser revertido numa 

possibilidade favorável ao trabalho com o tema da equidade das relações étnico-raciais a 

partir de uma ação docente planejada, executada e avaliada passo a passo, permeada 

pela busca de conhecimentos que pudessem enriquecer suas práticas. O próprio 

processo interventivo foi analisado enquanto recurso formativo, uma vez que se 

constituiu na opção por estratégias que buscassem aliar o conhecimento das professoras 

sobre o tema a atividades vivenciais que sensibilizassem para a temática para além do 

racional, considerando que a pessoa do professor, com suas histórias e experiências, 

constitui também sua identidade profissional.  

Com intuito de responder à questão “Quais os desafios e possibilidades de uma 

educação para a promoção da igualdade étnico-racial na escola de Educação Infantil?”, 

estabelecemos 4 objetivos específicos, sendo que as considerações sobre o primeiro 

objetivo, apresentado como item “a” na “Introdução”, serão desdobradas em dois itens 

a.1 e a.2, separando as considerações sobre as lógicas de ação da escola das 

considerações sobre as especificidades das estratégias com foco na Educação Infantil.  
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Objetivos específicos 

a.1) Identificar as lógicas de ação que orientam o trabalho escolar para a promoção de 

uma educação étnico-racial no que se refere à prática docente. 

Os modos de funcionamento da escola apresentaram-nos importantes lógicas 

que impactam diretamente nas ações educativas da escola. Dentre estas, destacamos a 

lógica da profissionalidade docente que, por sua ênfase no empenhamento, até bem mais 

que na inovação e na mobilização para a mudança, que são outras características 

associadas a esta lógica de ação da escola por Sarmento (2000). Este diferencial foi tão 

preponderante que entendemos que na escola em questão existe uma lógica da 

profissionalidade docente empenhada. Inclusive a avaliação das atividades era tomada, 

por vezes, pelo critério do empenhamento das crianças nas atividades, sem a 

consideração do significado que teve para as mesmas. 

Esta lógica atua em combinação com a lógica aditiva – onde as atividades de 

classe somam-se ao invés de integrar-se às atividades da escola. Essas lógicas 

sobrecarregam o trabalho do professor inclusive com encargos da gestão, − como o caso 

do acesso a materiais pedagógicos importantes e necessários a implementação das ações 

pedagógicas planejadas, e ainda, a impressão de imagens positivadas da população 

negra, que não é facilmente encontrada em revistas.  A prática das educadoras 

custearem qualquer material específico que não tenha sido previsto no orçamento do 

ano anterior já está quase naturalizada. O regulador administrativo ao ser atravessado 

por esta lógica privilegia as questões burocráticas sobre a qualidade das ações 

empreendidas.  

Entre os efeitos mais nocivos destas lógicas está o ativismo que, em 

negociação com ideologias racistas bastante difundidas em nossa sociedade (como o 

mito da democracia racial e outras ideologias do branqueamento) culminou em ações 

pedagógicas equivocadas e prejudiciais à educação das relações étnico-raciais. Esse 

efeito nocivo assim se delineia pelo fato de que a escola reproduz o modelo excludente 

que cultivamos em nossa sociedade. Acrescente-se que esta reprodução é favorecida 

justamente pelos modos de organização construídos nesta escola que, hegemonicamente 

favorecem a manutenção do estado de coisas e limitam as ações contra-hegemônicas às 
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iniciativas individuais de docentes sensibilizadas pela questão, a partir seu percurso 

formativo, seja ele institucional ou não. 

 

Podemos perceber que a ação pedagógica está submetida às lógicas que regem 

a escola, as quais negociam ou relacionam-se com os diferentes posicionamentos frente 

às questões étnico-raciais. Esses posicionamentos em permanente disputa estão 

apontados de maneira binária apenas por uma razão didática, mas cotidianamente se 

posicionam de maneira fragmentada, contraditória e não linear. No entanto, 

predominantemente em nossa sociedade, essas forças operam de modo excludente. Na 

escola, nessas forças ecoam as consequências deste fato. Mediadas pelas lógicas 

institucionais, tais forças atuam sobre as ações pedagógicas. 

Podemos dizer então que, ao reproduzir o modelo opressor, a escola educa para 

a perpetuação das desigualdades − da mesma maneira que podemos afirmar que uma 

educação contra hegemônica forma e educa em prol de uma sociedade mais justa e 

igualitária, uma vez que este movimento também repercute “de dentro para fora” do 

círculo aqui ilustrado. Em nosso caso, esse movimento foi possibilitado principalmente 

por dois aspectos: o primeiro é a possibilidade da ação coletiva – que redimensionou 

práticas e problematizou os critérios de escolha de materiais e estratégias para uma 

educação antirracista; o segundo, um processo de formação em serviço – que 

possibilitou a atuação conforme as demandas – a partir de uma concepção que considere 

Ação Pedagógica – a ação pedagógica 
está imersa em lógicas maiores do que 
ela, mas também dialoga e negocia 
com estas.  

Lógica de ação  na escola:   
profissionalidade docente empenhada 

Ideologias  das relações étnico-raciais 
em disputa no campo social 

 

- racistas – invisibilidade, visibilidade 
seletiva, silêncio, igualdade como ponto 
de partida  

- antirracistas – denúncia, igualdade de 
direitos, valorização da cultura, história 
e estética negra. 
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o professor em sua totalidade fragmentada social, historica e etnicamente posicionado 

(ou se posicionando). 

a.2) Identificar às especificidades das estratégias com foco na Educação Infantil 

Foi evidente a preocupação no discurso das educadoras em oferecer atividades 

significativas em suas ações pedagógicas com vistas à educação das relações étnico-

raciais nesta escola de Educação Infantil. Dentre as estratégias que mais demonstraram 

potencialidades para este objetivo estão as práticas lúdicas, como: contação de histórias, 

vídeos e jogo simbólico. Entre os indícios desta pertinência estão os inúmeros casos de 

crianças que, a partir das histórias e vídeos, assumiram identidades negras positivadas 

nos jogos simbólicos, brincando de Kiriku, Asmar, Tiana (princesa negra do filme da 

Disney), a menina bonita do laço de fita, a princesa Arabela (literatura), a Feiticeira 

(Kiriku). Algumas pesquisas, inclusive do grupo de pesquisa LUDICE, Costa (2005), 

Cabral (2007) e Santos, N (2010), já haviam apontado para as potencialidades do setting 

lúdico que, devido às suas características de flexibilidade e não-seriedade, permite ao 

indivíduo ousar em suas identidades − uma vez que, na vida cotidiana, esta ou não é 

reconhecida, ou é estereotipada. É interessante destacar que a Resolução nº 5/2009 que 

qual fixa as Diretrizes para a Educação Infantil estabelecem como eixos norteadores do 

currículo da Educação Infantil brincadeira e a interação, já reconhecidamente 

significativos para as crianças. Este benefício é importante tanto para as crianças negras 

como para as crianças brancas, uma vez que constitui para ambas uma representação 

positivada do ser negro e oportuniza a vivência de uma relação alteritária saudável, o 

que certamente educa para o direito igualitário como ponto de chegada. Na avaliação 

com o grupo de educadoras, estas consideraram estas atividades as mais significativas 

para a educação das relações étnico-raciais.  

O protagonismo efetivo e progressivo das crianças negras à frente de ações 

pedagógicas de relevância e referência na escola – claramente produzido  de maneira 

mais ativa por algumas educadoras – não chegou a se configurar uma prática 

institucional, ficando a cargo de algumas microrracionalidades comprometidas com a 

educação das relações étnico-raciais. Esse protagonismo também se mostrou uma 

estratégia preciosa para a Educação Infantil, uma vez que, operativamente, teve impacto 

nas relações de poder. 
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É necessário ressaltar que as conclusões sobre as estratégias pertinentes à 

Educação Infantil são apenas indiciárias, uma vez que a pesquisa não atuou diretamente 

com as crianças, necessitando um olhar mais aplicado sobre as ações com as mesmas 

para maiores conhecimentos. No entanto, estas, aqui apresentadas, mostraram-se tão 

relevantes que, mesmo a partir da apreciação indireta, pudemos perceber a sua 

importância.  

b) Acompanhar o impacto da intervenção sobre as práticas docentes e a 

operacionalização do projeto político pedagógico da escola no que se refere às relações 

étnico-raciais. 

O acompanhamento da intervenção sobre as práticas docentes foi aqui 

analisado a partir das ações pedagógicas propostas para às crianças, especialmente 

através dos momentos de planejamento e avaliação das ações, examinadas quanto: aos 

objetivos e aos conteúdos  em consonância com a educação das relações étnico-raciais 

propostas no projeto da escola; à  transposição didática adequada ao objetivo 

pretendido; ao público da Educação Infantil; aos critérios de escolha de materiais 

didáticos; às estratégias metodológicas; aos modos de avaliação da atividade. Pudemos 

observar, entre avanços e recuos, práticas progressivamente mais consistentes com a 

educação antirracista, especialmente possibilitadas pela ação coletiva proposta pelo 

modelo interventivo. A ação coletiva incidiu no ativismo potencializado pelas lógicas 

“aditiva” e da “profissionalidade docente empenhada”, cultivadas na instituição. Nesse 

sentido, as ações pedagógicas que alcançaram uma lógica mais integradora, 

entrelaçando as atividades da classe às da escola – fragmentando, assim, a lógica aditiva 

– foram as que mais apresentaram possibilidades de implementação de ações 

afirmativas, como a efetivação do protagonismo negro na peça “Princesa Arabela” e na 

apresentação de dança “Festa”. A ação coletiva também problematizou e alterou 

qualitativamente critérios de escolha de materiais e estratégias a serem executados junto 

às crianças, retirando instrumentos desqualificadores da atividade antes de sua execução 

– como na substituição da música “Eu me remexo muito” por “África” (Palavra 

cantada) em uma das ações. 

Já os recursos formativos propostos nas atividades da pesquisa junto às 

professoras, a partir das demandas advindas deram a dimensão de como os processos 

identitários e de significação atribuída ás relações étnico-raciais impactam no modo de 
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ser educador. Ficou evidente a pertinência da afirmação de Silva (2000, p. 102) de que 

este tema não se configura apenas um conteúdo curricular, mas sim uma questão central 

de conhecimento, poder e identidade (p.102).  

A hipótese que foi se delineando no decorrer da pesquisa foi a de que existe 

uma lógica que orienta as ações do sujeito em suas relações étnico-raciais que se define 

a partir dos conceitos e dos significados construídos e reconstruídos sobre raça-etnia ao 

longo de sua vida e impactam nas ações pedagógicas planejadas por esta pessoa-

professor. Essa lógica não é uma lógica restrita à escola. Ela incide sobre as relações 

étnico-raciais na sociedade e quando está impregnada pela ideologia do branqueamento 

configura-se uma lógica da branquitude.   

Muitos educadores estão sujeitos a orientar suas ações pedagógicas pela lógica 

da branquitude, uma vez que a ideologia do branqueamento e o mito da democracia 

racial ainda mantêm espaço representativo no imaginário de grande parte de nossa 

população. Alertando que esta percepção não parte de uma perspectiva binária, um 

mesmo educador pode construir práticas pedagógicas menos ou mais democráticas. Isso 

vai depender, além de seus conhecimentos sobre a temática, de sua reflexão sobre as 

consequências sociais e históricas sobre as desigualdades das relações étnico-raciais em 

nosso país. Vai depender sobretudo do compromisso político que assume diante da 

questão, mediado pelos significados que atribui ao seu próprio pertencimento étnico-

racial e às relações étnico-raciais que vivencia. A ruptura epistemológica com a 

ideologia do branqueamento e o mito da democracia racial é requisito que permite a 

construção de práticas educativas promotoras da igualdade de direitos. No entanto esta 

ruptura algumas vezes necessita atuar abrindo brechas sobre conteúdos afetivos 

inconscientes profundamente fundados sobre a lógica do racismo e da desigualdade. 

As educadoras se referiram a um “policiamento” cada vez mais atuante em 

suas práticas, em um movimento autoavaliativo indicativo de que, neste movimento 

processual, os fundamentos de uma educação antirracista ainda não estão incorporados 

em suas práticas pedagógicas. A outra face desta moeda é que o “policiamento” permite 

e favorece ao sujeito o autoestranhamento e a reelaboração de suas práticas. 

Percebemos, em nossa pesquisa, que algumas professoras tiveram mais 

dificuldades em construir ações pedagógicas em prol da igualdade étnico-racial. Elas se 
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diferenciavam das demais por uma adesão consistente, embora inconsciente, à ideologia 

da branquitude, a qual orientava prioritariamente suas práticas. Esta lógica orientava, 

mas também atormentava, as educadoras, uma vez que as mesmas se mantiveram fiéis à 

participação na pesquisa, apesar dos desconfortos em que se colocavam. 

Esta hipótese só foi possível de ser pensada diante de duas estratégia: de 

proporcionar situações em que fossem mobilizados outros recursos além do racional; a 

inclusão das histórias de vida como metodologia de pesquisa. As educadoras em 

questão possuem em suas memórias de infância vivências marcantes e significativas a 

partir das quais podemos analisar como o racismo afeta perversamente crianças brancas 

e negras. 

Infelizmente, importantes estratégias, como a vivência da roda de capoeira, a 

visita aos Museus na cidade de Redenção e as visitas a centros de religiões afro-

brasileiras − pensadas para provocar o sensível, envolvendo os sujeitos como um todo e 

que possivelmente mobilizassem desafios como o da ideologia da branquitude, 

ancorados em complexos conteúdos emocionais − não puderam ser realizadas.  

Ainda assim, o caminho percorrido aponta que a opção de abraçar as histórias 

de vida, assim como a adoção de outras estratégias que possam alcançar o sensível – a 

exemplo da “dinâmica do espelho” e alguns vídeos assistidos – se constituíram partes 

importantes do processo formativo.  A própria impossibilidade da realização de algumas 

vivências – como a desistência de visitar centros de religiões Afro-brasileira por decisão 

da maioria do grupo – é indicativa da necessidade de um processo formativo em serviço 

mais abrangente, vivencial e cuidadosamente pensado, para favorecer a abertura dos 

sujeitos as possibilidades mais democráticas. 

c) Avaliar o papel da gestão em atender às necessidades de implementação da 

Lei 10.639/03, inclusive pelas formas de organização do tempo e do espaço escolar. 

A equipe gestora desta escola ocupava-se prioritariamente das tarefas 

administrativas, sendo a área pedagógica de responsabilidade apenas da coordenadora 

pedagógica. A cisão entre o trabalho de coordenação pedagógica e o trabalho da gestão 

também colaborou para a burocratização da equipe gestora, uma vez que o trabalho 

pedagógico se dava isoladamente – entre cada educadora e a coordenadora − e era visto 

com resistência por parte das educadoras. 
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O depoimento da atual diretora Samanta e da educadora Nadir, já no momento 

de devolutiva dos resultados junto ao grupo colaborador, vem a corroborar com estas 

conclusões uma vez que Samanta acredita que o trabalho da gestão, dento das lógicas 

vigentes na escola, conduz a um isolamento. Já Nadir, uma das educadoras mais 

engajadas na promoção de uma educação antirracista relata ter se afastado das ações 

pedagógicas quando promovida ao cargo gestor. 

Sempre muito atarefadas, as gestoras, muitas vezes, justificaram suas ausências 

nos encontros da pesquisa na urgência e na intensidade de demandas de suas 

atribuições. Alinhadas e militantes da lógica da profissionalidade empenhada, 

orgulhavam-se do cumprimento de seus papéis e seu empenho para a constituição de 

uma escola atenta as necessidades das crianças. Este modelo é valorizado na 

comunidade, tendo em vista o apreço dos pais pela escola, reconhecidamente um lugar 

organizado e competente, por exemplo.  

No entanto, as consequências da adoção da lógica da profissionalidade docente 

empenhada restringem o papel institucional da gestão aos aspectos mais burocráticos e 

ampliam as responsabilidades individuais. Nesse sentido, com poucos momentos para 

planejar, pouco material para pesquisa e nenhum tempo institucional para a troca 

coletiva entre os profissionais, o sucesso das ações fica a cargo da soma dos 

“empenhos” individuais, inclusive, algumas vezes, com o custeio de materiais didáticos 

mais específicos. 

Uma das poucas tarefas que foram atribuídas à gestão, um levantamento do 

pertencimento étnico-racial e das práticas culturais dos alunos da escola não foi 

realizada. A responsabilidade foi delegada à educadora da biblioteca – que, por ocasião 

da construção da ficha de empréstimo de livros, estas informações fossem pedidas. Esse 

procedimento, no entanto, foi adiado algumas vezes e acabou por não ser feito. Todavia, 

devemos pontuar que as turmas do Infantil V realizaram autodeclararão de seu 

pertencimento entre as atividades do subprojeto Identidade. Mais uma vez o as ações 

pedagógicas ficaram a cargo das iniciativas individuais (no caso das educadoras do 

Infantil V, que decidiram incorporar a autodeclaração ao subprojeto trabalhado) e 

fragmentado pela estrutura de classe (somente as turmas do Infantil V foram 

contempladas). 
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Esse modelo sobrecarrega os educadores de tarefas e reponsabilidades e, ainda 

assim, não garante a qualidade do trabalho realizado. No caso do “Projeto Consciência 

Negra”, percebemos que a lógica adotada na escola dificulta a implementação de uma 

Educação das relações étnico-raciais à medida que imputa a responsabilidade à 

individualidade de cada professor, “deixando à vontade”, como disse a coordenadora. 

No entanto, o educador, mesmo o mais preparado, só atuará junto a sua turma, 

restringindo a educação das relações étnico-raciais a iniciativas individuais.  Nossos 

resultados são indicativos da necessidade de uma formação continuada em serviço que 

se volte para os desafios específicos das dinâmicas de cada escola e que envolva todos 

os integrantes da escola na construção de uma educação antirracista.  

d) Identificar os desafios e as possibilidades que dificultam a aplicação da Lei acima 

referida. 

Identificamos como principais desafios: o ativismo favorecido pela lógica da 

profissionalidade docente empenhada e pela lógica aditiva em uma estrutura 

organizacional de classe; as formas de organização da escola que impõe obstáculos à 

ação coletiva das educadoras – planejamento e avaliação em conjunto e ainda, a 

ideologia da branquitude e o mito da democracia racial, que ainda persiste na 

perspectiva da “igualdade de direitos” como ponto de partida. 

No entanto, apresentamos possibilidades significativas no enfrentamento destes 

desafios: a ação coletiva como eixo da organização do trabalho docente e como 

estratégia de enfrentamento à lógica aditiva e ao ativismo, possibilitando, assim, um 

ganho qualitativo no critério de escolhas de materiais didáticos e de estratégias, bem 

como uma transposição didática adequada aos objetivos de uma educação antirracista; 

um processo de formação em serviço que possa, a partir das demandas do grupo de 

educadoras, fomentar a ruptura epistemológica em prol de uma educação antirracista, 

possibilitando um olhar investigativo sobre a própria prática, redimensionando a 

qualidade de suas ações educativas, bem como as ações pedagógicas favoráveis a uma 

educação multicultural na Educação Infantil − narrativas plurais como possibilidade de 

afirmação de identidades contra-hegemônicas (a partir de estratégias significativas para 

as crianças: contação de histórias, literatura infantil, filmes de animação, peças de 

teatro) e uma regulação mais democrática sobre a representação/corpo das crianças de 

maneira a possibilitar, de fato, um protagonismo plural. 
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Os resultados apontam, portanto, que a lógica da profissionalidade empenhada 

quando aliada a lógica aditiva, dentro de uma estrutura organizacional de classe 

favorece ao ativismo, o qual associado com a ideologia da branquitude, de caráter 

eugenista e herdeira da ideologia do branqueamento conduziu a elaboração de ações 

pedagógicas que, algumas vezes, chegaram a favorecer o racismo e a ideia de 

superioridade branca, ou seja, o inverso da pretensão assumida. 

Estas situações a que as crianças foram submetidas, dentro da escola de 

Educação Infantil é indicativa de que a ideologia da branquitude ainda é um grande 

desafio a ser enfrentado na luta por uma sociedade étnico-racialmente igualitária. 

Reforça ainda a ideia de que este tema não é “apenas mais um no currículo” e demanda 

estratégias formativas que alcancem os mais íntimos e incrustados sentimentos de 

adesão aos privilégios brancos presentes no (in) consciente dos educadores e possam 

acompanhar suas ações no “chão da escola”, frente aos desafios cotidianos. 

Cabe aqui uma relevante observação sobre os limites e ricos da pesquisa-ação 

inerentes ao seu compromisso com as transformações sociais, como o risco do 

pragmatismo – discutido no capítulo 2 deste trabalho. Entre as consequências 

limitadoras do pragmatismo estaria a noção de que a atuação da pesquisa deve orientar-

se para a solução de problemas imediatos da escola. Nesta perspectiva poder-se-ia 

pensar que a presente pesquisa “fracassou”, uma vez que alguns sujeitos ainda mantém 

adesão ao discurso racista, ou num movimento contrário poderia se pensar que esta 

pesquisa teve êxito ao possibilitar uma ação coletiva crítica durante a elaboração das 

ações pedagógicas. Devemos nos afastar de interpretações estanques. 

Sabemos que a pesquisa impõe um dinamismo completamente novo ao 

cotidiano da escola e constrói uma realidade artificial – como a possibilidade de 

encontro entre as educadoras para planejar e avaliar ações – e que a escola precisa 

buscar alternativas de estruturar-se e dialogar com as instâncias normativas na busca por 

uma educação das relações étnico-raciais, especialmente na busca por políticas públicas 

que favoreçam mudanças efetivas. Procurar dar inteligibilidade aos complexos desafios 

que se impõe a educação antirracista se configura a maior contribuição deste trabalho. 

Ficam como contribuições desta pesquisa: 
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-  a importância de uma lógica de ação  na escola que dê abrigo a ação coletiva 

– como promotora de uma ação educativa mais crítica e colaborativa, tirando dos 

ombros da professora a responsabilização individual pelo sucesso ou fracasso da ação; 

- a relevância da formação em serviço, com estratégias que alcancem o sensível 

e que possam apoiar as professoras em seus anseios e dúvidas na prática diária e 

considerem as educadoras enquanto pessoas inteiras, situadas em suas histórias de vida; 

- a convicção de que uma educadora que vivencia e constrói um processo 

formativo comprometido com a Educação das relações étnico-raciais mesmo em 

condições adversas, promove uma educação antirracista e “faz a diferença” para a vida 

das crianças com as quais trabalha; 

- a possibilidade das Narrativas multiculturais e democratização do 

protagonismo nas ações com as crianças como estratégias antirracistas adequadas à 

Educação Infantil. 

Resta ainda como questão, ao fim deste trabalho, quais as repercussões da 

promoção de uma educação antirracista para as famílias das crianças e, até mesmo, de 

forma mais acurada, para as próprias crianças, uma vez que nosso foco foram às 

educadoras. 

A ação pedagógica decorre da ação de sujeitos que tem uma história de vida – 

e a pesquisa buscou alcançar estas relações. Mas temos que lembrar que estes sujeitos 

estão inseridos em uma instituição, sob a injunção de variados vetores de força que esta 

realidade pode acionar. Esses vetores representam interesses que não são aleatórios e 

nem são frutos apenas das organizações institucionais e sim subordinados a um contexto 

dinâmico, carregado de uma historicidade racista que fazem ecos no presente. 

Concluímos apontando a necessidade premente da adoção de uma política de 

formação que atenda o tema da educação das relações étnico-raciais atentando para as 

suas especificidades e que atue em serviço, sob risco de que a escola, na melhor das 

hipóteses, atue na manutenção da ideologia da branquitude sob a fachada da defesa da 

“igualdade para todos”, quando na verdade resguarda que “tudo permaneça igual”. 
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Apêndice 1 

Quadro do Percurso da Pesquisa 

 Momento  Consistiu em Objetivo 

1º Exploratório - Contato inicial  Contato inicial com a 

equipe gestora da Escola 

Confirmar o interesse da escola 

pelo tema e pela 

disponibilidade de conhecer a 

proposta da pesquisa 

2º exploratório - Realização do Piloto 

da Pesquisa 

 

 

Análise dos documentos 

da escola (PPP, Projetos, 

vídeos) 

Conhecer o interesse da escola 

pelo tema, reconhecendo-a 

como “grupo implicado no 

problema” (Thiolent) 

4 encontros (explicitar a 

pesquisa; conhecer, a 

partir da voz dos 

possíveis parceiros, as 

ações da instituição, os 

desafios e as 

possibilidades para a 

educação antirracista 

(Set/Out/Nov,2009) 

Estabelecer o grupo 

colaborativo e constituir 

deliberativamente com o grupo 

os desafios e as possibilidade 

indiciários 

3º 1ª Qualificação, submissão ao 

Comitê de Ética e autorização da 

Prefeitura 

 

Submeter o projeto à 

banca de qualificação; 

após qualificada, 

submissão ao Comitê de 

Ética; e após autorizado 

pelo Comitê de Ètica; 

Solicitação de autorização 

da Prefeitura para a 

realização da pesquisa. 

Atender ao rigor científico e às 

exigências éticas 

4º Intervenção 12 encontros (entre 

09/2010 e 02/2011) 

Investigar colaborativamente os 

desafios e as possibilidades. 

5º Pós-intervenção Documentar culminância 

do Projeto C.N 2011 

Perceber a continuidade das 

ações educativas para a 

educação das relações étnico-

raciais 

6º 2ª qualificação Abril/2013 Atender ao rigor científico 

7º Restituição dos resultados com o 

grupo colaborativo 

Abril/2013 Atender ao caráter colaborativo 

8º Defesa Maio/2013  
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Apêndice 2  

Tabela desafios e Possiblidades 

Desafios Possibilidades/ Ações deliberadas Responsabilidade Prazo Prioridades* 

Disponibilidade de 

tempo para o 

planejamento em 

conjunto (necessidade 

de substitutas) 

Encontros da pesquisa Pesquisadora Curto * 

Conseguir substitutas junto à prefeitura Especialmente 

gestão 

Médio * 

Acesso a material e 

adequação de 

objetivos e estratégias 

para a Educação 

Infantil 

Providenciar e/ou solicitar livros de 

literatura infantil, bonecas e material 

etnicamente diversificado, adequados ao 

trabalho pedagógico 

Gestão Gradativo  

Refletir sobre a escolha crítica destes 

materiais/estratégias, partindo, 

especialmente, da prática pedagógica. 

Todos  Curto * 

Pesquisar e conhecer 

materiais/estratégias diversas já 

produzidos e pensados com o objetivo 

de trabalhar as relações étnico-raciais 

Todos Médio * 

Produzir novos materiais que atendam 

às demandas que surgirem 

Todos   

Estudar e avaliar os materiais da própria 

escola (DVD’s) 

Todos Médio e longo  

Partilhar experiências exitosas entre as 

professoras 

Todos Curto * 

Analisar se esses materiais se coadunam 

com os objetivos do Projeto Consciência 

Negra 

  * 

Documentar as ações realizadas, 

encontros da pesquisa, planejamentos. 

Todos Curto * 

 Trabalho com os 

pais e professores 

para a valorização da 

cultura, estética e 

história Afro, como 

por exemplo, 

trabalhar as 

discriminações às 

religiões de matriz 

Africana 

Levantamento do pertencimento étnico-

racial das famílias, bem como do perfil 

religioso. 

Todos (Projeto 

Quem Sou) 

Médio * 

Visitas a Instituições religiosas de 

matriz africana (Candomblé e 

Umbanda), tendo em vista conhecer e 

desmistificar (Professoras/ professoras e 

alunos). 

Todos Médio  

Incluir os pais nas atividades, sempre 

que possível 

Professoras gradativo  

Manifestações 

racistas entre pares + 

Dificuldades 

encontradas pelas 

crianças em 

representar seu 

pertencimento étnico-

racial 

Utilizar o elogio às crianças, 

especialmente as negras, com o objetivo 

de construir uma autoestima positiva 

Todos Curto  * 

Partilhar experiências exitosas entre as 

professoras 

Todos Curto * 

Promover desfile que promova a 

identidade negra 

   

Valorizar a cultura e a 

história Africana 

Ex: culinária Gestão Médio * 

Ex: conversa 

com 

Africano 

Todos   
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Resistência à 

obrigatoriedade 

Estudar o Projeto para aprimorá-lo Todos Curto * 

Entender o contexto das ações 

afirmativas 

Pesquisadora  

(trazer 

informações para 

o debate) 

Curto * 

“Discurso da 

Igualdade”  

Perceber este discurso nos documentos e 

práticas escolares e suas consequências 

(Projeto e DVD’s) 

Pesquisadora  

(trazer 

informações para 

o debate) 

Médio  

* Prioridade das ações iniciadas no ano letivo de 2010. 
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Apêndice 3 

 

LISTA DE MATERIAL BIBLIOGRÁFICO DISPONIBILIZADO DIA 14.09.2010 

PARA PESQUISA E ESTUDO PELAS PROFESSORAS 

 

 

Coleção Negros e Brancos na escola 

SANTOS, G. Aparecida. Percepções da diferença. vol 1. In: SANTOS, Gislene A. 

(Org.) Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 

2007   

MIRANDA, M. A. e MARTINS, M. de S.  Maternagem: quando o bebê pede colo 

vol. 2 In: SANTOS, Gislene A. (Org.) Coleção Percepções das diferenças: negros e 

brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007  

CUTI, L. S. Moreninho, Neguinho, pretinho. Vol.3 . In: SANTOS, Gislene A. (Org.) 

Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007 

Malachias, R.  Cabelo bom, cabelo ruim. Vol.4. Coleção Percepções das diferenças: 

negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007  

MARTINS & MUNHOZ. Professora, não quero brincar com aquela negrinha. 

Vol.5. In: SANTOS, Gislene A. (Org.) Coleção Percepções das diferenças: negros e 

brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007. 

SILVA, Dilma M. Por que riem da África? Vol. 6.In: SANTOS, Gislene A. (Org.) 

Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007. 

OLIVEIRA, L. Tímidos ou indisciplinados? Vol 7. In: SANTOS, Gislene A. (Org.) 

Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007. 

QUINTÃO, A.A. Professora, existem santos negros? Vol.8 . In: SANTOS, Gislene A. 

(Org.) Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 

2007. 

SANTOS. S. Brincando e ouvindo histórias. Vol.9. In: SANTOS, Gislene A. (Org.) 

Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos na escola, São Paulo: MEC, 2007 

Vol. 10 - Eles tem a cara preta - Coleção Percepções das diferenças: negros e brancos 

na escola, São Paulo: MEC, 2007  . 

 

SILVA, Paulo de Tássio Borges da. Marias E quem disse que Chapeuzinho Vermelho 

não pode ser negra? Revista África e Africanidades, Rio de Janeiro, ano 2, n. 8, fev. 

2010. Disponível em: 

 <http://www.africaeafricanidades.com/documentos/Chapeuzinho_vermelho_ne 

gra.pdf>. Acesso em: 14 set. 2010.  
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Apêndice 4 

Sinopse do filme – Crash, no limite 

 

Crash - no limite mostra uma visão agressiva e perturbadora das complexidades 

que envolvem as questões raciais na América contemporânea. Ao mergulhar de cabeça 

nas confusões ideológicas nascidos no pós 11 de Setembro, este drama urbano desenha 

as inconstantes intersecções entre os personagens pertencentes a diferentes etnias, que 

lutam para superar seus medos enquanto suas vidas se cruzam. Uma dona-de-casa e seu 

marido, um promotor público, uma lojista de origem árabe, dois detetives da polícia, um 

diretor de televisão afro-americano e sua esposa, dois policiais, um chaveiro mexicano, 

dois ladrões de carro, um casal coreano de meia idade. Todos vêem suas vidas colidindo 

após uma série de eventos inevitáveis, no período de 36 horas, com conseqüências 

surpreendentes. (Sinopse que consta na capa do DVD) 
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Apêndice 5 

 

Visualização criativa  

VIAGEM A CASA DA INFÂNCIA 

Agora cada um de nós vai pegar um colchonete e deitar... 

Vamos acalmar a respiração... Procurar ouvir a música.... 

Deixar os pensamentos passarem...sem alimentar... 

Olhos suavemente fechados...  Respiração lenta e suave... 

 

“Se entregue a esse momento....Você está aqui somente para você....” 

 

E comece a inalar....exalar.... Inalar.....exalar.... deixando seu corpo cada vez mais leve... 

Sua mente cada vez mais suavizada... 

 

 CONDUÇÃO: Viagem. 

 

Agora você vai recuar lentamente até aquela casa em que você vivia na sua infância... 

Veja a fachada....observe os detalhes, a cor... 

 Entre.... veja cada cômodo ... a sala,  o quarto onde seus pais dormiam.... 

 

Veja as pessoas com quem você morava... 

Suas presenças....seus carinhos...suas ausências... 

Perceba cada uma dessas pessoas em sua vida. 

Como elas eram? Quais suas características ? Sinta seus cheiros... seus toques... (tempo) 

Que lembranças tem de suas raízes? Seus avós, bisavós? O que eles lhes contavam sobre suas 

raízes? O que diziam de você? Como eram seus avós?  Você os conheceu? O que falam deles? 

Visualize e acolha seus antepassados. (tempo) 

Vá ao quarto em que você dormia...  

Como era a mobília? Você dormia sozinho? Dormia com alguém?  

Como eram as noites para você? (tempo) 

...caminhe até o jardim... ou quintal, se houver... 

 

Observe as árvores,  a natureza, os animais de estimação.... 

Veja aquele recanto em que você costumava brincar... 

Ele está aí...igualzinho. 

Sinta a presença de seus companheiros de brincadeiras... 

Ouça seus risos...Seus choros...Suas falas... 

Quem eles eram? Como eles eram? Quem eram seus afetos e seus desafetos? 

Do que vocês brincavam? Por que brigavam? (tempo) 

 

Pense nos seus vizinhos... nos seus companheiros de escola... nos seus professores... nos seus 

amigos... Como eles eram? Que características tinham?... Que cheiros... que sons lembram estas 

pessoas? Como você se relacionava com elas? 
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Que lugares você frequentava? Quais seus lugares favoritos? Que atividades, festas, encontros, 

que situações lembram suas raízes? 

Busque aquele local onde você guardava os suas coisas. 

Escolha um objeto ou situação que foi bem especial para você... 

Abrace colocando junto ao seu peito. 

 

Por que esse foi o escolhido? Que lembranças lhe trazem? 

O que ele representa para você? (tempo) 

 

Agora que você já percorreu espaços, reviu pessoas... visualize a criança que você foi... 

Tímida ... extrovertida..... medrosa ... destemida... calada ... falante,  amorosa ... arisca... etc. 

Visualize essa criança... (tempo) 

E acolha em você agora... a criança que você foi.......do jeitinho que ela é. 

Sem desejar que nada mude....Saiba que é uma criança forte...uma criança bela. 

Converse com ela agora... Diga pra ela o quanto ela foi forte por ter chagado até aqui... 

 

Por tudo que viveu... por tudo que lutou... Por tudo que aprendeu... por tudo que cresceu... 

 

Veja sua alegria, sua capacidade de superação, veja o quanto de bom dessa criança você ainda 

tem ...até hoje. E junto com ela comece nesse momento a deixar para trás qualquer mágoa, 

qualquer medo,  qualquer dor que ela tenha sentido na sua estrada... 

Ela está aqui...inteira em você... agradeça a presença dela hoje em você... 

 

Agora fique um pouco com você mesmo, processando as emoções desse momento do jeito que 

você desejar. 

 

... busque a posição mais confortável e se aquiete...apenas sinta. (tempo) 

 

Agora, cada vez mais tranquilo, sentindo-se bem com você mesmo, comece a ir voltando  

lentamente .... comece a se sentir cada vez mais presente... 

 

e  você vai voltando...voltando... na certeza da sua força, de sua coragem, de sua capacidade de 

vencer, de superar, de ser feliz, apesar de todos os pequenos ou grandes desafios que você  tenha 

passado.... (tempo) Agora que você já está aqui...mova seu corpo, sentindo os braços, as pernas, 

o tórax,  sua mente bem presente...  e quando você estiver pronto...vá abrindo os olhos 

lentamente e sentando para que possamos, se você desejar... partilhar essa experiência. 

 

Orientações para a construção da “Árvore da Vida” 

Pensando nos aspectos que mais tiveram mais significado para você, vamos construir agora a 

sua “Árvore da Vida”. Busque contemplar suas raízes familiares. Com o que você mais se 

identifica? Como se relacionavam? Agora encontre um lugar na árvore para seus amigos. Quem 

são eles?  

 

Escolha agora as pessoas de referência de sua vida: pode ser um vizinho, um professor.... pense 

no porquê dessa pessoa ter sido importante para você. 

 

Onde você está em sua árvore? Que heranças  você acha que esta  Árvore traz a você? Como 

você se vê a partir destas referências? 

 

Como os pertencimentos étnico-raciais se distribuem na sua árvore? Há diversidade? Onde 

estão? Como a diversidade étnico-racial está presente na sua vida? 
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Apêndice 6 

Os “mandamentos do educador racista” foram construídos coletivamente, em um dos 

encontros da pesquisa, com o objetivo de trazer para a visibilidade práticas 

discriminatórias e lançar luz sobre a busca de uma prática antirracista. Nas análises as 

condições de produção destes “mandamentos” serão explicitadas. 

MANDAMENTOS DO EDUCADOR RACISTA 

1) Exclusão das crianças negras em atividades em que representem a turma (orador, 

protagonista de peça, desfile); 

2) Manutenção da invisibilidade e do silêncio da criança negra, ou seja, não 

proporcionar espaços para que estas crianças se expressem; 

3) Privilegiar as manifestações afetivas em relação às crianças brancas e de estereótipo 

europeu; 

4) Permitir que as lideranças de sua classe se restringissem às crianças brancas; 

5) Atuar de maneira diferenciada na recepção e no acolhimento das crianças, 

desprestigiando as crianças negras. 
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Apêndice 7 
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Apêndice 8 

ATIVIDADE DE CULMINÂNCIA APRESENTADA POR SUA TURMA 

01. Como se deu a preparação para a atividade de culminância do Projeto Consciência Negra 

apresentado em 20.11.2010? Caracterize a atividade e contextualize como ela foi 

definida/escolhida?  

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

02. Quais os objetivos desta atividade? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

03. Descreva a metodologia utilizada junto aos alunos em sua preparação. 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

04. Como se deu o envolvimento dos alunos? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

05. Você considera que a atividade atingiu seus objetivos? Como você avalia a atividade? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

06. Você teve dificuldades na realização da atividade? Quais? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 
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07. Você faria algo diferente se repetisse a atividade? O que e como? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

08. Abaixo estão transcritos objetivos do Projeto Consciência Negra. Assinale ao lado do 

objetivo de acordo com sua avaliação: a atividade de culminância atendeu ao objetivo? 

 Objetivo geral: buscar um “... maior conhecimento sobre a história do Brasil, suas 

raízes, reconhecendo, valorizando e respeitando a contribuição dada pelos negros ...”.  

 (   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Proporcionar vivências que interajam e busquem a superação de preconceitos, da 

discriminação e das desigualdades sociais. (   ) atendeu                           (     ) não 

atendeu 

 - Estimular ao educando o respeito ao outro, à etnia, à religião ou à situação social.                 

(   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Valorizar o papel do professor na construção da identidade e da autoestima positiva 

em relação aos alunos em geral, principalmente aos alunos negros.                                  

(   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Intensificar o relacionamento harmonioso entre alunos x alunos, alunos x professor, 

professor x professor, alunos x funcionários. (   ) atendeu                      (     )não atendeu 

 - Reconhecer a palavra africana em seu cotidiano, descobrindo a origem das mesmas/ 

Ampliar vocabulário de palavras de origem africana. (   ) atendeu       (     )não atendeu 

 - Valorizar e legitimar contribuições dos africanos no Brasil, como a culinária, as artes, 

a dança, a música, a literatura, as religiões, etc.                                                                  

(   ) atendeu                            (     )não atendeu 

 - Identificar a África como continente. (   ) atendeu                            (     )não atendeu 
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Educadora:___________________________________________________________ 

ATIVIDADE CONSIDERADA A MAIS SIGNIFICATIVA DO PROJETO 2010 

01. Como se deu a preparação para a atividade? Caracterize a atividade e contextualize como 

atividade foi definida/escolhida.   

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

02. Quais os objetivos e os conteúdos da atividade?  

Objetivos: ____________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

Conteúdos: __________________________________________________________________ 

03. Descreva a metodologia utilizada. Como se deu a escolha dos materiais? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

04. Como se deu o envolvimento dos alunos? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

05. Você considera que a atividade atingiu seus objetivos? Explique o porquê desta conclusão. 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

06. Você teve dificuldades na realização da atividade? Quais? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

07. Você faria algo diferente se repetisse a atividade? O que e como? 

____________________________________________________________________________ 
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____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

08. Abaixo estão transcritos objetivos do Projeto Consciência Negra. Assinale ao lado do 

objetivo de acordo com sua avaliação: a atividade de culminância atendeu ao objetivo? 

 Objetivo geral: buscar um “... maior conhecimento sobre a história do Brasil, suas 

raízes, reconhecendo, valorizando e respeitando a contribuição dada pelos negros ...”.  

 (   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Proporcionar vivências que interajam e busquem a superação de preconceitos, da 

discriminação e das desigualdades sociais. (   ) atendeu                           (     ) não 

atendeu 

 - Estimular ao educando o respeito ao outro, à etnia, à religião ou à situação social.                 

(   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Valorizar o papel do professor na construção da identidade e da autoestima positiva 

em relação aos alunos em geral, principalmente aos alunos negros.                                  

(   ) atendeu                            (     ) não atendeu 

 - Intensificar o relacionamento harmonioso entre alunos x alunos, alunos x professor, 

professor x professor, alunos x funcionários. (   ) atendeu                      (     )não atendeu 

 - Reconhecer a palavra africana em seu cotidiano, descobrindo a origem das mesmas/ 

Ampliar vocabulário de palavras de origem africana. (   ) atendeu       (     )não atendeu 

 - Valorizar e legitimar contribuições dos africanos no Brasil, como a culinária, as artes, 

a dança, a música, a literatura, as religiões, etc.                                                                  

(   ) atendeu                            (     )não atendeu 

 - Identificar a África como continente. (   ) atendeu                            (     )não atendeu 

 

09. Que significados as crianças atribuíram à atividade? Dê um exemplo. 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

10. Você, enquanto professora, aprendeu algo novo preparado à atividade? O quê? Qual a fonte 

(referências) utilizada para a atividade? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 
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____________________________________________________________________________ 

Observações: Acrescente informações que julgar importantes 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

Data: 

REFLEXÕES SOBRE O PROJETO CONCIÊNCIA NEGRA 2010 

Educadora: _____________________________________________________________ 

 

O Projeto oportunizou às crianças conhecerem sobre a História e/ou a cultura dos povos 

africanos e afrobrasileiros? Sobre quais aspectos? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

O que foi mais significativo para as crianças: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

Você julga que o Projeto teve impacto sobre a autoestima e a autoimagem das crianças? Como? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

Como avalio meus conhecimentos sobre a África? Houve mudanças sobre este conhecimento a 

partir do envolvimento com o Projeto? 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

A maior dificuldade foi: 

____________________________________________________________________________ 
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____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

O que foi mais positivo: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

Avalie sua dedicação ao Projeto: 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________ 
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Reunião de avaliação: Tabela “Desafios e possiblidades” – Apresentada e entregue as 

professoras em 10/09/2010 e retomada para avaliação em – 02.2011 

Avalie cada uma das possibilidades elencadas pelo grupo a partir do encaminhamento que foi 

dado no início dos encontros em setembro.  O que deu certo? O que não deu? Por quê? O que 

faltou? Como ainda podemos dar seguimento ao projetado inicialmente? 

Desafios Possibilidades/ Ações 

deliberadas 

Foi possível 

realizar? 

Sim /  não 

O que deu certo? O que não 

deu? Por quê? O que faltou?  

Disponibilidade 

de tempo para o 

planejamento em 

conjunto 

(necessidade de 

substitutas) 

Encontros da pesquisa  

 

 

 

Conseguir substitutas junto 

a prefeitura 

Conseguimos somente as 

colaboradoras. 

 

 

 

 

Acesso a material 

e adequação de 

objetivos e 

estratégias a 

educação 

Infantil. 

Providenciar e/ou solicitar 

livros de literatura infantil, 

bonecas e material 

etnicamente diversificado 

adequados ao trabalho 

pedagógico 

  

Refletir sobre a escolha 

crítica destes materiais/ 

estratégias a partir, 

especialmente da prática 

pedagógica. 

  

Pesquisar e conhecer 

materiais/estratégias 

diversas já produzidos e 

pensados com o objetivo de 

trabalhar as relações étnico-

raciais 

  

Produzir novos materiais 

que atendam as demandas 

que surgirem 

 

 

 

 

Estudar e avaliar os 

materiais da própria escola 

(DVDs) 

 

 

 

 

Partilhar experiências 

exitosas entre as 

professoras 

 

 

 

 

Analisar se as atividades 

coadunam com os objetivos 

do Projeto Consciência 

Negra 

 

 

 

 

Documentar as ações 

realizadas, encontros da 

pesquisa, planejamentos. 

 

 

 

 

 Trabalho com os 

pais  e 

professores para 

a valorização da 

Levantamento do 

pertencimento étnico-racial 

das famílias, bem como do 

perfil religioso das famílias 
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cultura, estética e 

história Afro. 

Como por 

exemplo 

trabalhar às 

discriminações às 

religiões de 

matriz Africana 

Visitas a Instituições 

religiosas de matriz 

africana (Candomblé e 

Umbanda) tendo vistas 

conhecer e desmistificar. 

(Professoras/ professoras e 

alunos) 

  

Incluir os pais nas 

atividades sempre que 

possível 

 

 

 

 

   

Manifestações 

racistas entre 

pares  + 

Dificuldades 

encontradas 

pelas crianças em 

representar seu 

pertencimento 

étnico racial 

Utilizar o elogio às 

crianças, especialmente as 

negras, com objetivo que 

construir uma autoestima 

positiva 

  

Partilhar experiências 

exitosas entre as 

professoras 

 

 

 

 

Promover desfile que 

promova a identidade negra 

 

 

 

 

Valorizar a 

cultura e a 

história 

Africana 

Ex: 

culinária 

 

  

Ex: 

Conversa 

com 

Africano 

  

Resistência a 

obrigatoriedade 

Estudar o Projeto para 

aprimorá-lo 

 

 

 

 

Entender o contexto das 

ações afirmativas 

 

 

 

 

“Discurso da 

Igualdade”  

Perceber este discurso nos 

documentos e práticas 

escolares e suas 

consequências/ 

 O que achou do texto? 

Leu? 

  

Como ainda podemos dar seguimento ao projetado inicialmente? 

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 
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